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TJ/MT 
02) 

Fiz,O 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

C.I 16412013-DMP Cuiabá, 8 de agosto de 2013. 

DO:DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 
PARA: COORDENADORIA ADMINIS1 RATIVA 

Senhora Coordenadora, 

Em cumprimento ao despacho de Vossa Senhoria, 

exarado nos autos do Pedido de Providências n°. 6/2013 - CIA 0030303-63.2013, as 

lis. 87/TJMT, item III, encaminhamos a Escritura Pública onde abriga o Fórum da 

Comarca de SÃO FELIZ DO ARAGUAIA por intermédio do Of. n°. 276/2009-DE (CIA. 

088608-09). 

Encaminhamos ainda Of. n°. 257/2009-DF (CIA. 

081940/09) e Of. n°. 06512008-DF (CIA. 013788/08), bem como Of. n°. 061-TRIB da 

Prefeitura Municipal de São Felix do Araguaia informando Valor Venal do imóvel. 

Atenciosame 

Marcos 	t. -sJ'nitr 

Diretor do Departa -nto de Mate ai e Patrimônio 

Recebido  fly  em92/2ff 12013. 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODR JUDJCLÁIUO 

COMARCA DE flo FELIX DO ARAGUAIA 
ORlA DO FORO 

Oficio li. 065/20081W 

 

 

PROTOCO GERP -TJMT 

Num:ø188-PG/Ø8 
l3?2/ø8 Sg!1l 

1.4 L21Z2 
ADMINISTRnTIVO 

Sdo Félix do Araguaia, 07 de fevereiro de 2008 

Senhor Presidente, 

 

Considerando o teor do oficio cir4zlar n. 005/2008/PRES, venho a presença 
de Vossa Excelência, para encaminhar cópia da escritura pública de doação 
do imóvel do prédio do F6 rum desta Comarca. 

Sem mais, aproveito o momento para externar os protestos de elevada estima 
e distinta consideração. 

Respeitosamente, 

Marco A 
Juiz de 

o Canavarros doí Scfntos 
e Diretor do Foro 

Exceldntissimo Senhor 
Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
DD. Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça 
CUMBA -Mr 
CEP. 78050970 

Recebemos  Jj / 0"5 100 	Ernr 

Q» 	 ;t: fhs. 
Departamento de MateÇi?I e Patrimôflir' 

da Tribunal de .JtIStIQ9 
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1.2 Tàbelionàto 

Rua João Irinou da Silva. 262 - Fone: (O Cep 78.610.000 - São Fóliz do Araguala - Ml 

' 

gb° 

cm. 
.ta14d4 e4a -' M.. .Ara-- 

,Registro de lmó4sr 

. 
., 

Livro N.'2 REGISTRO GERAL 

Oíarílene Uno Lemos 	&ticúio G. £euo 	ÓTa elizabeth g: Coroa  
oçp Eriw. 	 •. 	OC_l 

Mat'IctjI 

[13.006 1  [. 	Comarca de São Félix do Araguaia - MT 
1 M Ó V E L :iYm lote de terras, situada na zona urbana desta -cidade o 
COmSrCa de São flhix do Aragunia, Petado de Mato Grosso, com a raa de 

78 co ,na(Zetecentoe e trinta e oito metros Quadrados), locado na qua-
dra Única, lijnitundo-se a frente com a Av.Sao flJ.jx, con 24,60 metros; 

Lodo direito, com a Igreja, medindo 3Ometros Lodo  ej4ueçdo pan Cuot 
4 	 1 

dio 	arbea, c 	metros 	n4oe4yojD4rzy a Areia1tqomf24, 50 
tDOsC0ftI4reaistroantE±ioj, so to;p2.56'7 dp 9rdem.dO livro n. 0,29  do 
Serviço Regjatrai,  de  narra da 	 flflYITuRA flWI 
ana DD S0 PtIX DO ARAGUAIA-LT TRA ITflfl ntAZIA D? SO flLÍX 

TITULO DF DCMINIO:seritura de Compra e Venda, lavrada nas Notas do - 

~gxt6rjo do Registro Civil da bidade do 5g0  7el4x do rauaia-I, às
Cfl 

	- 
fls.41/42, do livro M. 02, em data do ió/08/7 VA0R DO COtYPRATO: Cr$ 

550.000,00.1sento de ITBI.Certfieo, que no referido im6vel encontra - 

se edificado tun prédio em esti}o residencial com 12 eSmodos, construí- 

do em alvenaria, coberto com thhas francesa- 	o conforme certido - 

expedida pelo CRI do Narra dor?arQas_LTV em d 	do 11/07/2.000.SEo TIÇ  

lix do ArMuaia, 14 de 5etombr de 2.000. 	tWL4Ysc.dnti1ograroi. 

Fu P 	Cfis?subscrevi.i 

-Pra 	 B 00 	.14.0q.2,000-ror Pscritjra PtÇ--- 

r 

TJIMT 
0.5 

FIs._Q_ 

blica do Doaçgo, lavrada ip fi 
4_$ 

dp 	1Q42/j9°pj 
DIP SÃO, p5d1 DOØjGgÂXÂ_L?P  

ddp,4Âv. Àra&iiaia,  entro, 

vol objeto desta matricula, que 
O Valor de R$ 1.000,00 (hum mfl1  

.C45 .Uo livro n. 032 desta' Notas em .30 matros 	r2Ld 	 rom t 

t} Li 
tano2IW itO L-ffiL, qG9,Q0O-,, s 

.ta cidad 	COU,riteota1idade do jm6- 
para efeitos fiscais, foi atraíbuído - 

reais), ao PODFR JUDICIÁRIO DO ST).DO' 



Mata ula - - Ficha - 

13.006 	1 	1 	00].  

1 M Õ V E L : D7 MO QncJso jnsorjtb 	 n.035356c6/0001-10, 

.adiado- no Tribunal do Justiça, Contra pojÍteo NIminjstfltivo.-QPÀ,em' 

Culabd-=, oara instnj.acâc o dosevo2vaento do Fórum de Justiça doet  

ojdrde e Comnrrp de são póljx do À inznln-L7r, de conformidade com a - 

Lfl MUNICIPAL n.356/2.000, datada de 03/05/2.0p0, aprovada pela C&nan 

Munjoial e sancionada pelo Pro feito  LhuScipal, desta eidado.Ioento de 

conforme Art.137, do Deo.1.988, e Art.150, Item 5, alínea A, da 

CorsttuiçEo Poderaljojme apresentada, Certidão de Quitaço de Tri-
butos o Oontribuiç6es Federais Administrados pela Secretaria da Recei-

ta Federal nj-3.391.351, expedida pela agencia desta cidade, endp s' 
de 15.02. 2.000.Sao flhjx doj¼raguaia'. 14eSetoIilbroe2.000. 

• AO FÉLDC  OMAGUA!AS 
• CERflDJtQ 

cERTiFico, pirasdr»:; cwo4tacópa 
fototá)ca, foi 	raar:.r-. 
NQJ)fl Ç)Ç) 	epr -s ide Certidão. 

- aG2Caa dosta 

VERSO 

SãdFMkdosaoua 1 •ØflJI 1  de2& 

1 ZP ftHXUO 4IW 

"L 5,02.4.( CC.So Pélix 4orçiifl 

°&flU\t1iO(D8t8111j 	 ' JUCLpV.k. 

V ft0 2.000.' ' 

•' 15 .Q2 .2 .pCO..$ic.k41tr 
uL 



o  tfl% 
REPUBLKA 

CARIORIO no Ii OF1CIU 

COMARCA 1ff SAI FÉUI AO UEUIII 

fjBtUUIGR 2Ino 24fl05 
oíid.l wnI,. 

it':bo 'BRÂSI 

RtGISIRO MOBILIAM 

ES1flO 1ff MOTO GROSSO 

olsio GJLsfta 10 
CI kI 1 

TJ!MT 
06 

Fis.! 

LIVRO N. 032 OLHAS: 045 

ESCRITURA 
MUNICIPAL 
JUDICIÁRIO 
ABAIXO 	 

PÚBLICA DE DOAÇÃO QUE FAZ: PREFEITURA 
DE SÃO, FÉtIX DO ARAGUAIA-MT AO PODER 
Do ESTADC DE MATO GROSSO, NA FORMA 

Centro Político Administrativo - CPÂ, em Cuiabá-MT, CEP - 78.050.970,'' 
neste ato, representado pelo RES. MUNIR FEGURI, DO. Presidente do 
Tribunal de Justiça do Fshido de Mato Grosso brasileiro, casado, portador 
da Cédula de Identidade RO ri. 259.874-SSP-MT, e inscrito no CPFsob n. 
001341.901-53, residente e domiciliado à Av. Historiador Rubens de 

.Mendonça, Palácio t Justiça- CEP- 78.035-70, na Capital de Cuiabá-14T. Os 
presentes, reconhecidos como os próprios, conforme documentos apresentados, 
do que dou fé. Pela outorgante doadora, me foi dito, que ë senhora, legítima 
possuidora, LWÕEtNÇq 1  Íolseguirãe,t iinóVei-UTERRAS 
itu4 0 ba dç 4dade 00  nro  ss , kde  aFéiixlo guaia 

tstado dê Mato Grosso, com $e dë 738,0 m2 (seeccntos etrinta coito,  
'metros qiiàdr&dos) locado na ivadra ÍJnicaÇliiitaddo h frente coma Av: 
São Félix, com 24,60 metros; Lado direito, com a Igreja, medindo 30 metros; 
Lado esquerdo com Custódio Mosa, com 30 metros;' findos com mono de 
areia, com 24,60 metros. Conforme planta dó distrito. Ditoi imóvel, havido em 
sua totalidade, pela doadora, por compra feita a Prelazia de São Félix do 
Axaguaia, pelo valor de Cí5 550.000,00, conforme Escritura Pública de 
Compra e Venda, lavrada nas *otas do Cartório do Registro Civil desta cidade, 
às Eis. 41142, do livro 2, em data de 10108/79, devidamente matriculado sob 

o 

SAIBAM, quantos esta Pública Escritura de Doação, 
virem que aos DF 1.0110 (18) dias do 'rues der  AGOSIO (08),t do ano 
2.000 (doisilruta idadc a"comaiaõe São,Fêliy do &agtiia, Estado de 
Mato Grosso,,  neste TaibcUonaLoJp&ntc mim, Al.OISIO PURJ1RA LEMOS, 
Tabelião Substituto.coniparecc aol paneS' are si, jtislas e'onu-atadas a'hj 
De um lado como outorgante Doadora: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO FÉLIX DO ARAGUAIAIMtinscritanocNPLn 03.918.869/0001-08, 
sediada à Av. Araguaia, centro nesta cidade, representada pelo Prefeito, Sr. 
USLEY COMES, brasileiro, Desquitado, residente e domiciliado nesta cidade, 
à Av. Dr. José Frageili s/n - viM Nova, portador da Cl-RG n. 354.037-SSP-DF 
e inscrito no CPF sob n. 081.746.281-34.E, de outro lado como outorgado 
donatário, PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO  
inscrito no CC,C-lvff n 0353± 606/0001-10, sediado no Tribunal de Justiça, 

ti :i '11Lë fió( 
41, rm de Joaue 1 	ar '8 

'xea4Ã4 ffi i2115 



'o o 2567, de Ordem do livrou 02, do, Scrv4o Rgií;raI/ddI3ARRA O 
GÀRÇAS_M i' , Pdai outoig.ub. Fdoadofa,v 2tnSifoli dito' 1,1  4t 	acliad& 

• £ 	.flac,Lh».3a 
contratacIa:c.oti ootlJorgado; çlol4ltfrio, sqhrcpresente1 doaço;por1beqi. des 
'es&itura;é iia melhor fonnu de lircitoDOAconi51dëfato.  DOADO 1em, 
imóvel descrito e caracterizado, pala instalação e desenvolvimento do Fórum 
de Justiça desta cidade e Cornarcade Silo Félix do Araguaia - MT, d 
conformidade com a LEI MUNICIPAL N.356/2.000, datada de 03105/2.000, 
aprovada pela Câmara Municipal e sancionada pelo Prefeito Municipal dest 
cidade, Sr. USLEY COMES. QUE, pura efeitos fiscais, a doadora, atribui 
valor de R$ 1.000,00 (Um mil reais), ao imóvel ora doado. Pela outorgant 
doadora, PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA 
MT, através do Prefeito Sr. Uslcy Comes, me foi dito que DOA, o imóvel or 
mencionado, ao donatário, PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MAT 
GROSSO, transferindo-lhe desde já, o domínio, posse, direito e aço, para qu 
dele possa usar e gozar livremente, como seu, fazendo esta doação, firme 
valiosa, respondendo pela evicção de direito. Pelo outorgado donatário, PODE 
JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO, através do Des. Muni 
Feguri, DD. Presidente do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO D 
MATO GROSSO, me foi dito que aceitava a presente escritura, tal qual 
acha redigida. Isento de ITBI, conforme Artigo 137, do Dec) .988, e Art. 150 
item 5, alínea A, da Constituição Federal. Foi-me apreentada Certidão d 
Quitação deTributos e tontribuiç&s 
da Receita Federal n.LE_3391t3519 
d 45.0±2000. Os 'demaisdocuihento»que ise'fl&renYnébúsári'od» s6n 
apresentados;*por oaãiao do RegMíro detax escrituta. De )tmrdo$  dou fé 
Dispensadas as tcst unhas, de acordo com a Lei 6.952, publicada no DOU 
em 11.11.81. Eu 	 Ta ião Substituto, fiz digitar. Emolumento 
R$ 59,32.ÂSS)4L0 SU./Ln GoLas 
ns.Mo7crp1GuRx. 1 • lIÀ'1Ç 'do que dou Soda,% / ,abe1i—

ubstituto, fiz digitar, conferi, dou. 4ó e 
Pra te-U( \ / )' da verdade. 

o. 

ISTRO DE IMÓVEIS 
ix do Aragunia - itrr AI  

LOX 

OOQ—L02. 
gW 

TBflIXO SDT. 

.1 1- 

à 

_, 
t, kjil ckr tÍÇI CbrL,dÇk, d 

-3' 	l,m 1, expedld.i Pc' ng3nctdkLç iUqqt' bM'Jit 
tke 	hawrr;hdu ljjr 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE SÃO FELIX DO ARAGUAIA 

DIRETORIA DO FORO 
Oficio ri. 257/2009-DF 

São FéJix do Araguaia, 29 de julho de 2009 

PROTOCOLO GER L-TJMT 

Nu :881940JT6/09 
1.4, B42S 
ADMINISTRATIVO 

Senhorta Diretora, 

Em atenção ao oficio circular ri. 001/2009/DMP, 
datado de 15.5.2009 e, por determinação do MM. Juiz de Direito e Diretor do Foro, 
Marco Antonio Canavarros dos Santos, encaminho a Vossa Senhoria a escritura do 
prédio do Fórwn desta Comarca de Sao FéIL'c do Araguaia. 

Sem mais para o momento, renovo votos de 
consideração e caro apreço. 

Atenciosamente 

Maga «Ataria Spada Furlan 
nada 1"Instãnda 

Ilustríssima Senhora 
Atani ides de Moraes Sousa 
~.Diretora do Departamento de Material de Patrimônio 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
CPA - Cuiabá - MT 
CRI'. 78050-970 
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1.2, Tabelionato e Registro de lmóvêis 

ÔWavilene Lino Lemos 
O(lcil Efeiva 

1-
Matrícula 

13.006  

Livro N 2 REGISTRO GERAL 

of ais/o 9. Len:is 	0K2 @lizobeth g. ('orvalho 
Oficial Substituto 	 Escre ven e J u ramentad a 

Ficha TJ/MT 
omarca de São Félix do Araguaia - MT o9 

1 M O V E L :Um lote de terras, 
Comarca de sg0 Ylix do Arajeia 

si tuad o na zona urbana desta cidade e 

Pis ta a o de Mato Grosso,  com a a'ra dp 
tros quadrados), locçtdo na qus-

Av.sao flhjx, com 24,60 metros; 

metros; lado esquerdo com Cust6 

TNorro de Areia, com 24,60 me-- 

718.00 m(Setecentos e trinta e oito me 

dra Única, limitando-se a frente com a 

Lado direito, com a Igreja, medindo 30 

dio Barbosa, com 30 metros; $\indos com 

tros.Com  registro anterior sob o n. 2.567, do Crdem do livro n. 02, do 

Serviço egistral, de narra cio Garças-j'R0flIF]ÁRIA: fl!YFITDRA TDfl 

CITa DP $10 FtSIX DO A ÁGUfl-L?P.TRM$?iiI?F1T': PRELAZI.& DT $10 PtLIX 

- 

a. 
TITULO D DCZW1IO:Bscritura de Compra e Venda, lavrada nas Notas do - 

[Çrtrio do Registro Civil da cidade de sa0 Hlix do Araguaia-TC, às - 

fls.41/42, do livro ri. 02, em data de 10/08/79. VALOR DO CONTRATO: Cr$ 

550.000,00.Isento de ITBI.Certlfico, que no referido jmável encontra - 

se edificado um prédio em estilo residencial com 12 c6modos, construí.-

do em alvenaria, coberto com telhas fnncesa'o conforme certidão - 

expedida pelo CRI de Barra do Garças—Ur, em d. ; de 11/07/2.000.s0 P 

lix do Araguaia, 14 de $etembto de 2.000.. *LLWJ-4Ysc.datio -afei. 

,Ofic4j?subscrev1. 

o 	-01-11.006--Protoco1o;25.225-fl0.0-jt,14.09.2.000-Por Feeritura P,-.- 

blica de Doaçgo, lavrada às fls.045 9  do livro n. 032,  destas Notas, em 

data de 18/08/2.000, a proprietária acima citada, flflTITURÂ MUNICIPAL  

D2 S0 PtIX DO ARAGUAIA-M, inscrita no CIWJ n.03.918.859/0001-08, se 

diada a Av. Araguaia, 
(1entro, nesta cidade, DOOU, a totalidade do imo-

vel objeto desta matricula, Que para efeitos fiscais, foi atraibudo - 

o valor de R$ 1.000,00 (hun mli  reais), ao PODER JUDICIÁRIO DO STADO' 

Rua João Irinou da Silva, 262 	Fone; (065) 522-1385 	Cep 78.670-000 - São Féjix do Araguaja - MT 
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Matricula 	 Ficha 

13.006 J J 001  VERSO 

   

1 M Ó V E L : DF rEATO GROSSO, inscrito no CGC-TnP n.03.535.606/0001-10, 
sediado no Trjb,jii]. de Justiça, Centro Político Adínistrativo_CpÀ,e' 

Cuiabá-12, para instalacgo e desenvolvimento do Pdrun de Justiça deet  

ctdrde e 0orrca de So Fíflx  do 	de corforrniõ.ade com a 

LPI MU1ICIPJL n.356/2.000, datada de 03/05/2.0p0, aprovada pela C&xnan 

Municipal e sancionada pelo prefeito Municipal, desta cidade.Isento de 

MI, Conforme Art.1371  do Dec.1.933, e Art.150, ítern 5, alínea A, da 
Conwtituiço 1ederal.Foj-me apresentada, Certiào de Quitaço de Tri-

butos e Contribuiçes 'ederais Administrados pela Secretaria da Recei-

ta tederal n.-3.391.351, expedida nela agencia desta cidade, 

de 15.02.2.000.Sao F11x do Araguaia, 14 de Setembro de 2.000. 

sc .datflo&rafei.Fu, 	,OflciJèubscreví. 	  

O DE IMÓVEIS 
ARAG ti AIA MATO GROSSO 

CERTIDÃO 
UFICO pira os devidos fins, que esta 

'tópis fotostMicZ, foi estrMda da mMtkab a° 	 ~r 2- R G. e tem vatidaik de ccrt!dAo. 

S3oFéKjdoAflZi_2' ti,  _Vk 	de 	 

OLEMOSO6S 
LEMOS Øfloal wbedDhW 

DMÀflgflQOMEsCA3tVAtII0  

CONTINUA NA FICHA N.' 

1 



1.2. Tabelionato e Registro de tmyeis 
Livro N. 2 REGISTRO GERAL 

&íarilene Lino Lemos 	c/tt'lsio J. Lemos 	Ms e1jbsry'ho ç.  

OfIciI Efettva 	 Oficial Substituto 

M t fcula

13.006 	00]. 

Ficha 
•ornarca de São FéIix do Arag 

1 M Ó V E L :Urn lote de terras, sitiado na zona urbana desta cidade 
Comarca de Sâo flhix do Ârauaia, Estado de Mato Grosso, com a area de 
78,00 2(Setecentos e trinta oito metros quadrados), locado na qua-

dra Única, limitando-se a fre1te com a Àv.So 2411x, com 24,60  metros; 

Lado direito, com a Igreja, medindo 30 metros; Lado esquerdo com Cust6 

dio &irbosa, com 30 metros; PuÀndos com ?Morro de Areia, com 24,60 me—

tros.Com  registro antfljoj' sot o n. 2.567, de Ordem do livro ii. 02, do 

Serviço Registrai, de narra d  Garças-V .I'ROl'RIPIÁRfl: PRTP'ITVRÂ 17tDlI  
cij'j DE 510 t;z Do mGnAI4-aT.TlwsMITnTP: PRWJZTA D' S0 PtIXL 
TtryjO DE DOMfl4IO:Bscrjtura de Compra e Venda, lavrada rias Notas do - 

do. Registro Civil da idade de São flhix do Àraguaia4T1  Es - 

fls.41/4;Éo livro ii. 02, em }iata de 10/05/79. VALOR DO CONTRATO: Cr$ 

550.000,00.Isento de ITBI.Certtf1co, que no referido im6vel encontra - 

se edificado um prédio em estilo residencjaj. com  12 c6modos, construí-

do em alvenaria, coberto com telhas francesa:'o conforme certidão - 

expedida pelo CRI de Earra do Garças-M2, em d , de 11/07/2.000.Sg0 Y4 

lix do Araguaia, 14 de Setembrp de 2.000.. ti.. 	'so.dtilografei. 
Eu, ,Oficjj?subscrevf.' 	 

r 
»-o1-t1 006-Protocolo;25.225- 

 

.09-B!i.14.09.2.000-Por Escritura Pil-- 

 

blica de Doaçgo, lavrada às fl.O45, do livro n, 032, destas Notas, em 

data de 18/08/2.000, a proprietária acima citada, fl?flTJRÂ MUNICIPAL  

Dj.so fltix DO ARAGUAIA-M, ibscrita no C1J n.03.918.869/0001-08, s 
dada ?. Av. Araguaia, 'entro, pasta cidade, DOOU, a totalidade do im6-

vai objeto desta matricula, gue para efeitos fiscais, foi atraibuído - 

o valor de R$ 1.000,00 (hwn mil reais), ao PODSR JUDICIÁRIO DO STAD0' 

Rua João Irineu da Silvo, 262 
	

Fone: (065) 52-l385 - C.p 78.670-000 	São FéIix do Araguaia - Ml 



Matrícula 

1 

FichatI_t__ 

001 VERSO 

1 MGV:E-L': DP ?s&'ro  GROSSO, inscrito no CGC44P n.03.535 .606/0001_lo, 
sediado no Tribunal de Justiça, Centro PolÍtjoo Ãdministrativo_CPÀ,eET 

Cuiabá-=, tara lnstaiaoao e desenvolvimento do 76rum de Justioa desta 

cidade e Comarca de Sgo Pjllx do Arg,,iaa-ffP, de conformidade com a — 

LPX MtuUCflt n.356/2.000, datada de 03/05/2.000, aprovada pela Câmara 

Municipal e sancionada pelo Prefeito Iínmicipal, desta cidade.Isonto de 

MI, conforme Àrt.137, do Dec.1.988, e Ârt.150, Item 5, alínea A, da 

Constituiço Federal.Poj_me apresentâda, Certidão de Quj-baçao de Tri-

butos e Contribuiçges 'ederaia Administrados pela Secretaria da Recei-

ta Pederal n.F.-3.391.351, expedida pela agencia desta cidade, emrta' 

de 15,02.2.000.So flhix do Araguaia 14 de Setembro de 2.000.104  

;c .aatnorares.rusfr 	,Ofi2.?ubscrevÍ. 

REGISTRO DE IMÓVEis 
SÃO FELIX DOÀK4G UMA MATO cRoU 

CERTIDÃO 
CERTIFICO pa 	a vidos fins, c csta 
cópia fottMka, foi eximida da matricula n7E' 4JC  
Um no 2- t G. e tL.t v i,, ele de ccr14ãi 
&oFélixdoA g 	— de  O?S dees 

o MASJLENE 

UALUSIO , 4i- MOS fimatwbtiugo 

M'Mè*1Á ELUABflE GOtI 'k.  CMtVA L140 

CONTINUA NA FICHA N.' 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PODEk JUDICIÁRIO 

COMARCA DE SXO FELIX DO ARAGUAIA 

DIRET(f}RIA DO FORO 

Oficio n. 276/2009-DF 

São FIix do Araguaia, 11 de agosto de 2009 

PROTOCOLO GRBL_T»IT 
kjd8B-PTG/ø9 

s?,a/aB La SS 
IÍ4. 	4ZI 
ADMINISTRATIVO 

Senhora Diretora, 

Em atenção ao oficio circular a 001/2009/DMP, 
datado de 15.5.2009 e, por detennin440 do MM. Juiz de Direito e Diretor do Foro, 
Marco Antonio Canavarros dos Santos, encaminho a Vossa Senhoria a escritura de 
doação do prédio do Fórum, desta Comaka de São Félir dó Araguaia. 

Sem mais para o momento, renovo votos de 
considera çâo e caro apreço. 

A4rtciosamente 

Magali y, aSpas' rtan 
GeMra da JO  Instãncia 

llustrissima Senhorq 
Atanildes de Morags Sousa 
MD Diretora do Departamento de Material de Patrimônio 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Qrosso 
CPA-Cuiabã-MT 
CEP. 7#05-97 

Recebemos  M  1  CRI 09  
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CARIDRIO ou  OFICIO 
COMARCA DE SAO FUX DO ARAGUAIA 

Itatt(aa 2t 2wnog 
Olidel E1e1115 

LIVRO N. 032 

(GISTRO IMOBIIIhIUO 	\tJ / Mi 
DE MATO GROSSO 

J4ÍOiEO gattettc 
Olida] Substituto 

FOLHAS- 045 

ESCRITURA PÚBLICA DE DOAÇÃO QUE FAZ: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO 1 FÉLIX DO ARAGUAIA-MT AO PODER 
JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO, NA FORMA 

	

ABAIXO 	  

SAIBAM, quantos esta Pública Escritura de Doação, 
virem que aos DEZOITO (18) dias do mês de AGOSTO (08), do ano 
2.000 (dois mil), nesta cidae e Comarca de São Félix do Araguaia, Estado de 
Mato Grosso, neste Tabelioijato. perante mim, ALOTSIO FERREIRA LEMOS, 
Tabelião Substituto, comparpceram partes entre si, justas e contratadas a saber: 
De um lado como outorgate Doadora: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO FÉLJX DO ARAGUÀIA-MT, inscrita no CNPJ n. 03.918.869/0001-08, 
sediada à As'. Araguaia, de-itro, nesta cidade, representada pelo Prefeito, Sr. 
USLEY GOMES, brasileirc Desquitado, residente e domiciliado nesta cidade, 
à Av. Dr. José Fragelli s/n -JVila Nova, portador da CI-RO n. 354.037-SSP-DF 
e inscrito no CPF sob n. Q81.746.281-34.E, de outro lado como outorgado 
donatário PODER JUIPUtIÁRJO DO ESTADO DE MATO GROSSO, 
Inscrito no CGC-MF n. 03 535 606/0001-10, sediado no Tribunal de Justiça, 
Centro Político Administra ivo - CPA, em Cuiabá-MT, CEP - 78.050.970, 
neste ato, representado pelo DES. MUNIR FEGURI, DD. Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado  de Mato Grosso, brasileiro, casado, portador 
da Cédula de Identidade KG  n. 259.874-SSP-MT e inscrito no CPF sob n. 
001.941.901-53, residente e domiciliado à Av. Historiador Rubens de 
Mendonça, Palácio da Justiça- CEP- 78.035-70, na Capital de Cuiabá-MT. Os 
presentes, reconhecidos como os próprios, conforme documentos apresentados, 
do que dou fé. Pela outorgante doadora, me foi dito, que é senhora, legítima 
possuidora, LIVRE DE ÔNUS, do seguinte imóvel-  UM LOTE DE TERRAS, 
situado na zona urbana desta cidade e Comarca de São Félix do Araguaia, 
Estado de Mato Grosso, ççm área de 738,00 m2 (setecentos e trinta e oito 
metros quadrados), locadó na quadra Única, limitando a frente com a Av. 
São Félix, com 24,60 metrcs; Lado direito, com a Igreja, medindo 30 metros; 
Lado esquerdo com Custódio  Barbosa, com 30 metros; findos com mono de 
areia, com 24,60 metros. C?nforme  planta do distrito. Dito imóvel havido em 
sua totalidade, pela doadora, por compra feita a Prelazia de São Félix do 
Araguaia, pelo valor de Cr$ 550.000,00, conforme Escritura Pública de 
Compra e Venda, lavrada nas Notas do Cartório do Registro Civil desta cidade, 
às fis. 41/42, do livro 2, ent Øata de 10/08/79, devidamente matriculado sob 

	

- 	- 



--------TABELIÃO SUBSTITUTO 

--./ 
	OUTORGANTE DOADORA 

1 	 / 

	 OUTORGADO DONATARIO. 
TABELIONATO E REGISTRO DE IMÓVEIS 

CAER TÍDÃ O 
CERT1FCAMOS. D 	::.)P éroduçêo 
aut&tica !vo n' § WàQ 	extraída 
pornufr 
LeBOWfl3', 
São Féb:c.A tdo  05 

0 

trçr1t c 

Mt N 
Rrcvt'C 
Rcict 2 
Data 

t xvuia 
MT 

4 -a - 
o n. 2. 7, de Ordem do livro a. 02, do Serviço Registral, de BARRA D 
GARÇAS-MT. Pela outorgante doadora, me foi dito que achando-s 
contratada com o outorgado donatário, sobre a presente doação, por bem dest 
escritura, e na melhor forma de direito, DOA, como de fato DOADO tem, 
imóvel descrito e caracterizado, para instalação e desenvolvimento do Fórum 
de Justiça desta cidade e Comarca de São Félix do Araguaia - MT, d 
conformidade com a LEI MUNICIPAL N.356/2.000, datada de 03/05/2.000, 
aprovada pela Câmara Municipal e sancionada pelo Prefeito Municipal dest 
cidade, Sr. USLEY GOMES. QUE, para efeitos fiscais, a doadora, atribui 
valor de R$ 1.000,00 (Um mil reais), ao imóvel ora doado. Pela outorgam 
doadora, PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FËLIX DO ARAGUAIA 
MT, através do Prefeito Sr. Usley Gomes, me foi dito que DOA, o imóvel o 
mencionado, ao donatário, PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MAT 
GROSSO, transferindo-lhe desde já, o domínio, posse, direito e ação, para qu 
dele possa usar e gozar livremente, como seu, fazendo esta doação, firme 
valiosa, respondendo pela evicção de direito. Pejo outorgado donatário, PODE 
JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO, através do Des. M 
Feguri, DD. Presidente do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO D 
MATO GROSSO, me foi dito que aceitava a presente escritura, tal qual s 
acha redigida. Isento de ITBI, conforme Artigo 137, do Dec. 1.988, e Art. 150, 
item 5, alínea A, da Constituição Federal. Foi-me apresentada Certidão d 
Quitação de Tributos e Contribuições Federais Administrados pela Secretari 
da Receita Federal n. E-3.391.351, expedida pela agência desta cidade, em da 
de 15.02.2000. Os demais documentos, que se fizerem necessários, será 
apresentados, por ocasião do Registro desta escritura. De tudo dou fé. 
Dispensadas as test 	u 	, de acordo com a Lei 6.952, publicada no DO 
em 11.11.81. Eu, 	 Tab - hão Substituto, fiz digitar. Emolumento 
R$ 59,32 	 

EW 

Á. 

e 

W. 



1 e ~ 

1 
1 

9 

x 

1 

1~ 1 
1 

ç 
1 



1 

'1 

1 



fib 
— 	 e - 

e1atóflrossd O 
tÃMflLIto 4GUATA nkÇ 03,91,SØ0O01-08. Ir  

flÇÃÔ;?1S5ÂttZAÇÃO'E 
RRECADAÇ4Q 
t u 

Ofício n°061-TRIB 

São Félix do Araguaia, 21 de outubro de 2010. 

A Sua Excelência o Senhor 
Desembargador JOSÉ SILVERIO GOMES 
Presidente do Tribunal de Justiça do Mao Grosso 
CPA - Cuiabá - MT 

Assunto: Valor Venal do Imóvel de loclizaçâo do Fórum 

Senhor Presidente, 

1. Em resposta ao Oficio n" 746/2010-DA, de 27 de setembro de 2010, 
vimos anexar relatório do cadastro do imóvel onde se localiza o fórum local. 

2. Neste. 'Espelho de Lançamento do IPTU" consta valor venal do imóvel 
em UPFM - Unidade Padrão Fiscal do Município, que fazemos a conversão abaixo: 

Valor Venal do Terreno, em UPFM 6.000 

Valor Venal da Edificação, em UPFM 21.000 

Valor Venal TOTAL, em UPFM 27.000 

Valor da UFPM para 2010 1 R$ 2,95 

VALOR VENAL TOTAL, EM REAIS (R$ R$ 79.650,00 

Valor por Extenso SETENTA E NOVE MIL E SEISCENTOS 
E CINQUENTA REAIS 

Atenciosamente, 

(assinado no original) 
NILZA MARIA MENDES DOS SANTOS 

Chefd1de Divisão 
Anexo: Espelho do Imóvel 
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FIs_ 
Pãqina: lii  

Data: 21/10/2010 

2010 

Estado do Mato Grosso 
PREFEITURA MUN. SAO PELIX DO ARAGUAIA 
Espelho de Lançamento do IPTU 

Imóvel: 601 	 lnscrlçAo 	 

LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL 

Logradouro 	 

Seção. 

EdifícTo....... 
Apto/Garagem -  
Bloco 	 

Complemento 	- 
Bairro. 	 

Distrito 	 

8 - AVENIDA DR. JOSE FRAGELLI. 186 

200 

• CENTRO 

- SEDE 

Proprietário 	 FORUM DE S.FELIX ARAGUAIA 
Endereço Cc4resp,: 	 AVENIDA DR. JOSE FRAGELLI, 788, CENTRO, SAO FELIX ARAGUAIA - MT 
Imobiliária 	 

. 
TRIBUTOS GERADOS 

Sigla 	 Valor 

IPTU 
	

398.25 

2213 

4.43 

Total : 42481 
	

Valores Expressos em REAIS 

INFORMAÇÕES PREDIAIS 

AREA CONSTRUIaA DA UNIDADE.,.: 420 A. C AREA TOTAL CONSTRUID&..: 420 ARFA 
VALOR M2 CONSTRUÇÂQ..,: 50 UPF TIPO...: LOJA 
ALINHAMENTO..: ALINHADA POSICIONAMENTO... ISOLADA 
SITUAÇÃO DA UNIDADE CONSTRUÍDA.,: FRENTE ESTRUTURA...: ALVENARIA 
COBERTURA— TELHA DE CIMENTOU PAREDES...: ALVENARIA OBERTURA,..

FORRO.: FORRO : MADEIRA REVEST. FACHADA PRINCIPAL...: REBOCO 
INSTALAÇÃO SANITÁRIA...: MAIS DE UMA NTERF INSTALAÇÂO ELÉTRICA...: EMBUTIDA 
PISO...: CIMENTO ESTADO DE CONSERVAÇÃO,..: SOM 

VALOR VENAL EDIFICAÇÃO...: 21000 UPF SOMATÕRIA DE PONTOS,.: 108 UN 

IN 	MAÇÕES TERRITORIAIS 

A 	ADEP/TLP...: ATIVIDADE 3 OCUPAÇÃO DO LOTE,,,: CONSTRUIDO 
BEM IMÔVEL / PATRIMÔNIO...: PÚBLICO UTILIZAÇÃO ..,: COMÉRCIO/ SERVIÇC 
LIMITAÇÃO (CERCA/ MURO)...: SIM USO DO IMÓVEL (PRÓPRIO)...: SIM 
IMUNE / ISENTO IPTU ... : ISENTO ISENTO TSU..,: SIM 
SITUAÇÃO NA QUADRA...: MEIO DE QUADRA TOPOGRAFI...: PLANO 
PEDOLOGIA..: FIRME TESTADA PRINCIPAL...: 25 TESTA 
ÁREA DO LOTE...: 1250 AREA VALOR M2 TERRENO...: 4,8 UPFM 
LANÇAMENTO ENGLOBADO...: NÃO FATOR GLEBA...: 

VALOR VENAL TERRITORIAL...: 6000 UPF 1 PESO 

1 PESO VALOR VENAL DO IMÓVEL..: 27000 UPF 
FRAÇÃO IDEAL,.: 1250 M2 ALIQUOTA...: 0.005 % 
ALIQUOTA TCL..,: 0.01% FATOR CORRETIVO 1...: 
FATOR CORRETIVO 2...: FATOR CORRETIVO 3...: 

Creste PDF  files withoUt this message by purchasíng novaPDF printer (http:/Awv.novapdf.com)  
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NiIza Maria Mendes dos ara <dmp©tj.mt.govbr> 
Santos 
clalalala@hotmail.com> cc 

21/10/2010 10:08 bco 

Assunto FW: VALOR VENAL IMÓVEL FÓRUM SÃO FÉLIX DO 
ARAGUAIA-MT 

3 

From: Iala_iaia@hotmail.com  
To: depto_administrativo@tj.mt.gov.br; drnp@t).mt.gov.br 
Subject: VALOR VENAL IMÓVEL FÓRUM SÃO FEUX DO ARAGUAIA-MT 
Date: Thu, 21 Oct 2010 14:07:09 +0100 

Vide anexos, em atendimento ao Ofício n°  746/2010-DA 061 TRIBUNAL CUIABÁ VALOR IMÓVEL FÔRUM.pdf 

IMÓVEL DO FÓRUMpdf 
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Eis.  .2  

Atenciosamente,  

(ass 
NILZA MARIA 

Che 
Anexo: Espelho do Imóvel 

tAr 

o 

Oficio n°061-TRIB 

o Félix do Araguaia, 21 de outubro de 2010. 

A Sua Excelência o Senhor 
Desembargador JOSÉ SILVÉRIO GOME 
Presidente do Tribunal de Justiça do Mal 
CPA — Cuiabá - MT 

Assunto: Valor Venal do Imóvel de kLqação do Fórum 

Senhor Presidente, 

1. Em resposta ao Ofício nt146/2010-DA,  de 27 de setembro de 210, 
vimos anexar relatório do cadastso do irt1pel onde se localiza o fórum local. 

2. Neste Espetho de Lana'ento do IPTIJ' consta valor venal do imóvel 
em UPFM - Unidade Padrão Fiscal dd Mudcípio, que fazemos a conversão abaixo: 

Valor Venal do Terreno, em UPFM T 	6.000 

Valor Venal da Edificação, em UPFM 21.000 

Valor Venal TOTAL, em UPFM U 27.000 

Valor da UFPM para 2010 R$ 2,95 

R$ 79.65000 VALOR VENAL TOTAL, EM REAIS,(? 

Valor por Extenso á 
fi 

SETENTA E NOVE MIL E SEISCENTOS 
E CINQUENTA REAIS 

osso 

sian&. 

4c 
04. 





420 A, O 

5G UPF 

FRENTE 

TELHA DE CIMENTOU 

MADEIRA 
MAIS DE UMA INTER! 

CIMENTO 

21000 UPF 	 $ 

OTAL CONSTRU1DA...: 

QPWAENTÓ. 

TURk.,: 

FACHADA PRINCIPAL 

AO EISTRICA,. 

NSERVAÇÃO 

DIRIA DE PONTOS 

obu ÔDQLOTE.. 

IJtILrI ÇÂO...: 
USO .' 4ÕVEL (PRÓPRIO) 

T 
P 

F4T 

V 

A 

RETIVO 1.... 

RETWO3 

TJIMT 

As.> 
Págio& 11 

Data: 21/10/2010 
Estado do Mato Grosso 

PREFEITURA MUN. SÃO FELIX DO ARAGUAIA 
Espelho de Lançamento do IPTU 

zolo Imóni: 0l 
	

Insoriçio 

LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL 

1z4adJm 

/'Ott&&9tm 
... 

Comtma,t 	 

6 	 AVENIDA OR 3CE ;RÁÇaUTse 

200 

1 - CENTRO 

SEDE 

EBdomço Caresp: 

o 

TRIBUTOS GERADOS 

FORUM DE SYELIXARAGUMA 1 
AVENIDA DR. JOSE FRAGEILIl, 785CEN 0.840 FELIX PRAGUMA . MT 

S'gla 
IPTU 39825 

TLP 2213 

T,E 4.43 

424.81 

IIWORMAQaES PREDIM9 

ARCA CONSTRUIDA DA UNIDADE, 

VALOR MZ CONSTRUÇÃG 

ALIM4AMENTO.. 

SITUAÇAO DA UNIDADE CONSTFWIDk..: 

COBERTUR&., 

FORRO,: 

INSTALAÇÂO SAflhTAB. 

piso.,.: 
VALOR VENAL EDIFICAÇÃO .INFORMAOE5 ~TONAIS 

ATÍVItI4DE P/TLP 

BEM IMÓVEL! PATR,MÓNIO,.., 

LIMITAÇÃO (CERCA (MURO) 

IMUNE f ISENTO RIU,,.: 

SITUAÇAO NA QUADRA; 

PEDOLOGIA. 

REA DO LOTE.,. 

LANÇAMENTO ENGLOBADO.,.: 

VALOR VENAL TERRifORLAL..; 

FRAÇÂO IDEAL 

ALJQUOTA TCL 

FATOR CORRETIVO 2,, 

420 MEÃ 

LOJA 

ALVENARIA 

ALVENARIA 

REBOCO 

EMBUTIDA 

BOM 

loa UN 

ATMOADE 3 

PÚBLICO 

SIM 

ISENTO 

MEIO DE QUADRA 

FIRME 

1250 AREA 

NAO 

$000 UPF 
1 PESO 

1250142 

0,01% 

CONSTRUbO 

COMÉRCIO, SERVIÇC 

SIM 
SIM 

PI-fijo 

25 TESTA 

4,BUflM 

1 PESO 

210OUPF 

0,005% 

Croato PDF fles wfthout INs message by purobasing novaP pdnter (http:/, 	 (com) 
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ESTÀDODE MATO GROSSO 
P0414 JUDICIÁRIO 

TRLBI4IAL DE JUSTIÇA 

CERTIDÃO N° O/2013- C.ADM-T]/MT 

CERTIFICO, aos quatro dias v  mês de novembro de 2013, às 

15h37, que, recebi o expediente de n O  013788-PTG/08, datado de 

07/02/2008 e, constatei o seu 	recebimento no sistema CIA, até a 

p ;sente data. O referido 	verdade. Dou fé. Do que eu, 
á $a 

• 'ÁIa.À..Á À iA 	( Nilva Gonçalves Ferreira), Analista Judiciário, lavrei e 

subscrevi a presente. 

Coordenad?ria Administrativa, em Cuiabá, 04 de 

novembro de 2013. 

De acordo. 

GEYZA ALICE PACHCO BXANCQNI 

Coordenadora Administrativa - TJ/FtIT 

• 
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»S 
 ESTADO DE MATO GROSSO 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADOJUA ADMINISTRATIVA 

C.1. 16412013-DMP 	 Cuiabá 13 de novembro de 2013 

Vistos etc., 

J. 	O Diretor d4 Departamento de Material e Patrimônio 
encaminha, por m9io da C.I.199/2013-DMP, de 28/08/2013, a 
Escritura Pública de Doação de imóvel urbano correspondente 
a uma área de terrk  onde está edificada a sede do Fórum da 
Comarca de São Fe4x do Araguala. 
II. infere-se na 4scritura Pública de Doação de uma área 
urbana que figuro q como doador: "Prefeitura Municipal de 
São Félix do Aragkia" - e donatário o "Poder Judiciário do 
Estado de Mato Grosso", ao passo que deveria constar como 
doador " Municípi4 de São Félix do Araguaia" e donatário: 
"Estado de Mato Grosso - Poder Judiciário - Tribunal de 
Justiça", especificaco o CNPJ do Estado de Mato Grosso, 
representado pelo Poder Judiciário - Tribunal de Justiça, 
discriminado o CNPJ, uma vez que o Tribunal de Justiça e a 
Prefeitura são desprfrvidos de personalidade jurídica para dar 
e/ou receber proprie!ade. 
III. O fato do Tibunal de Justiça e a Prefeitura possuírem 
CNPJ, não significa çjue tenha personalidade jurídica, sendo o 
cadastro fiscal obbgatório inclusive para "entes" sem 
personalidade jurídia, conforme reza o artigo 11 da Instrução 
Normativa RFB n 58, de 8 de setembro de 2005: "Art. 11. São 
também obrigados a 4 inscrever no CNPJ: 1 - órgão públicos dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e 4s Poderes Executivo e Legislativo dos 
Municípios, desde q)up se constituam em unidades gestoras de 
orçamento;" 
IV. Os órgãos so desprovidos de personalidade jurídica 
própria, não são ujeitos de direito autônomos, pois a 
personalidade total do Estado sobrepõe-lhes. A personalidade 
jurídica é exclusiva do Estado (Art. 41, II, do Código Civil: 
"Art. 41. São pessoas 1 jurídicas de direito público interno: 1 - a 

"Missão: Formular e implementar estratégias para atender as demandas administrativas 
do Poder Judiciário, visando à excelência nos serviços prestados pela área." 

Coorde'w,jorw Administrativa- tctttro Político Admir,isflutivo CM 
roordenodoriaad o nj,trativat 1. mt gøv 



"Missão: Formular e inpinnentar estratégias para atender as demandas ad,nínistrdtivas 
do Poder Judiciário, visando à excelência nos serviços prestados pela área.' 

Coordenndoria Mministrativa . Centro PoIItico Adminiumtivo - CPA 
coordnador'a .m mi stTatIwat mi pov 

União; II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios; III - os 
Municípios") 
V. É necessário a regularização e o registro da Escritura 
Pública que abriga o Fórum da Comarca de São Félix do 
AraguaiafMT", no Departamento de Material e Patrimônio, 
conforme prevista na Instrução Normativa SPA 02/2011 e 
Portaria 941/2010/C.ADM (Marco Regulatório do 
Departamento de Material e Patrimônio); Consta a Escritura 
pública de doação; o termo de avaliação quanto ao valor venal 
do imóvel, dentre outros documentos. 
VI. 	A Instrução Normativa SFA 02/2011 prevê no Capítulo 

lI - Procedimento nas unidades: 
"2.1. Quando da formalização do Termo de Doação, a unidade 
recebedora deverá encaminhar a primeira via ao DMP e, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, providenciar a documentação hábil 
relativa à escritura pública, contendo o valor venal ou de 
avaliação do bem, encaminhando-a, de imediato, ao DM1? para 
registro no GP, nos termos do art. 6. § 5, da Portaria n 
941/2010/ C.ADM. 
3. Quando da conclusão de construção/reforma/ampliação de 
bem imóvel, caberá à Coordenadoria de Infraestrutura, de 
imediato, enviar ao DMP a planta baixa atualizada e digitalizada, 
bem como a indicação do valor venal da obra visando registro no 
GP. 
4. No caso de construção ou reforma, a Coordenadoria de 
Infraestrutura encaminhará às Comarcas o projeto básico, planta 
baixa e demais documentos relacionados ao empreendimento 
visando a efetivação da escritura pública junto às Serventias 
Extrajudiciais, a qual deverá ocorrer sem ônus para o Poder 
Judiciário (Lei Estadual 8.485/2006 - art. 7] - que isenta o Estado 
e seus Municípios do pagamento de emolumentos pela prática de 
atos notariais e de registro)". 

VII. A Portaria n2  941/2010-C. ADM. prevê no Capítulo III - 
Do Sistema de Gestão de Material PatrimoniaF 

"Art. 6 ( ... ) 	 4  

Ô
ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COOItDENADORIA ADMINISTRATIVA 

C.1. 16412013-DMF 	 Cuiabá, 13 de novembro de 2013 
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TJ 1 MT 

Fis. 2 

§ 52 Compete ao DMP, somente se prestadas as informações 
pela Coordenadria de Infraestrutura, proceder ao registro e 
atualização dos dados relativos aos bens imóveis no GP, 
consignando-se todas as especificações necessárias à sua 
caracterização, bem como dos agentes responsáveis por sua 
guarda e adminztração, inserindo, no mínimo, as seguintes 
informaçães: 
1- características principais do imóvel (dimensões, localização); 
II - título de proptiedade/doação/documento que autorize a posse; 
III - valor venal do imóvel (terreno e área construída); 
iv - registro patri)nonial em Cartório; 
V - nome do responsável pela administração e guarda do imóvel; 
VI - reformas 4 ampliações, pelo seu valor total, quando 
resultarem mutaçõp patrimonial; 
Vii - número, valor, vencimento da apólice de seguro e natureza 
do seguro (total, ptrciai, etc.), se houver." 

VIU. Assim, encab,inhe-se o expediente ao Departamento 
Administrativo paralregistrar,  autuar, certificar e informar. 
IX. Após, remetpm-se os autos à Coordenadoria de 
Infraestrutura para 4iformar acerca do valor venal do imóvel 
(terreno e área co4truída), nos termos do art. 62, §5 da 
Portaria 94 	DM e da Instrução Normativa SPA n2  
02/2011; A Instruço Normativa SPA 02/2011 prevê no 
Capítulo II - Procedimento nas unidades: 
"2.1. Quando da fohpalizaçc7o do Termo de Doação, a unidade 
recebedora deverá encaminhar a primeira via ao DMP e, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, providenciar a documentação hábil 
relativa à escritura pública, contendo o valor venal ou de 
avaliação do bem, ncaminhando-a, de imediato, ao DMP 
para registro no GP, ílos  termos do art. 9. § 52, da Portaria n2  
94112010/C.ADM. 

3. Quando da concltsão de construção/reforma/ampliação de bem 
imóvel, caberá à Cbordenadoria de Infraestrutura, de imediato, 
enviar ao DMP a planta baixa atualizada e digitalizada, bem 
como a indicação do valor venal da obra visando registro no GP. j 

"Missão: Formular e implementar estratégias para atender as demandas administrativas 
do Poder Judiciário, visando à excelêniia nos serviços prestados pela área." 

Coordcndoda Admmistrativ - Centro Político Administrativo - CPA 
roordenodoria admijstratxvnf'ti mtgov 
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ESTADO DE MATO Gj4OSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

C.1. 16412013-DMP 	 Cuiabá, 13 de novembro de 2013 



Ô
ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

C.1. 164/2013-DMP 	 Cuiabá, 13 de novembro de 2013 

4. No caso de construção ou reforma, a Coordenadoria de 
Infraestrutura encaminhará às Comarcas o projeto básico, planta 
baixa e demais documentos relacionados ao empreendimento 
visando a efetivação da escritura pública junto às Serventias 
Extrajudiciais, a qual devera' ocorrer sem ônus para o Poder 
Judiciário (Lei Estadual 8.485/2006 - art. 1 - que isenta o Estado 
e seus Municípios do pagamento de emolumentos pela prática de 
atos notariais e de registro)". 

X. Oficie-se desde já o MM. Juiz de Direito Diretor do Foro 
da Comarca de São FéIIx do Araguaia para providenciar a 
Escritura Pública de Doação e respectivo registro ria matrícula 
do imóvel, para constar como doador: "Município de São Féllx 
do Araguaia e donatário o Estado de Mato Grosso - Poder 
Judiciário - Tribunal de Justiça", se for o caso, no mesmo 
instrumento, a área construída edificada sobre o lote de terra 
doado, cujo valor venal também deverá ser objeto de avaliação 
atualizada e enviado a este E Tribunal de Justiça. 
XI. Cumpra-se. 
Cuiabá, 13 de novembro de 20 

Geyza Alice Pa 
Coordenadora 

Bianconi 
istrativa 

TERMO DE REMESSA 

Aos 13 dias do mês de novembro do ano de 2013, faço remessa destes autos ao 
Deflento Administrativo para as providências de estilo. Do que eu, (rtaiy 
	(Nilva Gonçalves Ferreira), Analista Judiciário, lavrei 

e subscrevi o presente termo. 

"Missão. Ponnular e ünplensentar estratégias para atender as demandas administrativas 
do Poder Judiciário, visando à excelência nos serviços prestados pela área." 

Coorden&ioria Administrafiva - centro rIItko Adminjst'ativo— CPA 
coon1enadoriaadministrativat [nu. gQy 



D'Are Lucimar 

fé, do que eu 

Fialho de Arruda - Gestor 

do Araguaia-MT por intermédio do Oficio n. 276120091DP". Dou 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIOJ 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO A60INXSTRATIVO 

TJ/MT 

FIs 

Processo Administrativo n. 491/2013 - CIA 0141p94-02.2013 

RECEBIMENTO 

Aos 14 dias do mês 
	

!novembro de 2013,  recebi este expediente no Departamento 

Administrativo. 

CETmÃO 

CERTIFICO aos 18 dias do mês de novembro de 2013 que, em cumprimento ao 

despacho a fis. 20/21 -TJ. procedi ao egistro e autuação deste expediente como 

Processo Administrativo n. 491/2013 CIA 0141094-02.2013 tendo como assunto: 

ri. 164i2013-DMP, subscrita pelo Diretor do Departamento de Material e Patrimônio, na 

qual encaminha Escritura Pública dos terrenos do Prédio do Fórum da Comarca de São Félix 

Administrativo 3, lavrei a presente. 

CERTIDÃO  

CERTIFICO aos 18 dias do mês de n?vembro  de 2013 que, em cumprimento ao 

despacho a fis. 20/21-ti, após consulta no - CIA-  Sistema de Controle de Informações, 

não foi encontrado o registro e autuação 4e processo semelhante da referida Comarca. 

Dou fé, do que eu 	-'- 	 DArc Lucimar Fialho de Arruda - Gestor 

Administrativo 3, lavrei a presente. 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, aos 18 dias do mês de nd+mbro de 2013, que foi encaminhada, via e-

mail, a certificação do expediente ao soli4ante e solicitado informando-os a respeito da 

autuação deste pleito, conforme se comprova a fis. 23-TJ. Dou fé, do que eu 

di 	 , D'Are Lucimar Fialho de Arruda - Gestor 

Administrativo 3, lavrei a presente. 



ESTADO ODE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

TJIMT 

Fis. 

Processo Administrativo n 491/2013 - CIA 0141094-02.2013 

CERTIDÃO  

CERTIFICO, aos 18 dias do mês de novembro de 2013, que em cumprimento ao 

despacho da lima. Sra. Geyza Alice Pacheco Rianconi - Coordenadora 

Administrativa, foi expedido o Oficio n. 319.2013-C.ADM e encaminhado, via Malote 

Digital, ao Exmo. Sr. Dr. Leonísio Salies de Abreu Júnior, Juiz de Direito Substituto 

Diretor do Fórum da Comarca de São Félix do Araguaia/MT, conforme se comprova a 

fls. 24/25-TJ. Dou fé, do que eu  ''O 	D'Are Lueimar Fialho 

de Arruda - Gestor Administrativo 3 lavrei a presente. 



Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 18 de novembro de 2013 

Relação de Andamentos do Processo 

0141094-02.2013.8.11.0000 - PROCESSO ADMINÍSTRATIVO 

Data Andamento 	Tipo de Andamento 	 Lotação Origem 

TJ/MT 

FIs.r,  

18/1112013 16:30:11 	Envio de .-.ali 	 DA - Departamento Administrativo - SDCR 

Oesemb.IMag.: 
E-MAIL ENVIADO COM SOLICITAÇÃO DE CONFIRMAÇAÓ DE LEITURA. 

Assunto: Processo Administrativo n. 491/2013 - CIA 0141094-02.2013 
Remetente: depto.admlnlstrativo©tJmt.Jus.br 
Destinatárias: marcos.junior©tjmtjusbr,Oeyza.Blanconi@tjrptjus.br  
Cópia: 
Cópia Oculta: 
Conteúdo: Informação 08/2013-DA Cuiabá, 16 de novembro e 2013. limos. Senhores Marcos Pinto Gomos Júnior - Diretor do 
Departamento do Material e Patrimônio Geyza Alice Pacheco Bianconi - Coordenadora Administrativa Prezados Senhores: Informo 
a Vossas Senhorias que a Cl. n. 16412013-DMP, protocoladsob, tendo como assunto "Cl. n. 16412013-DMP, subscrita pelo Diretor 

Ø

do Departamento de Material e Património, na qual encamInh Escritura Pública dos terrenos do Prédio do Fôrum da Comarca de São 
Féllx do Araguala-MT por Intermédio do Oficio n. 276I2009/D" foi registrada o autuada como Processo Administrativo ri. 49112013-
CIA 0141094-02.2013, podendo ser consultado diretamente np Sistema CIA - Controlo do Informações Administrativas. 
Atenciosamente, 	VjTTOR ARTHLJR GALDCNO Dirótor Administrativo 

Anexos: 
Nome: 9612013-DA.docx 1 Tamanho: 20,29 KB 1 Hash: 33BB6F1A552F28C348081F80E44B57446AE82C8 

SFstema CIA 	 1 de 1 
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RECIBO DE DOCUItIENTO  ENVIADO E NAO LIDO 

Código de rastreabiiidade: 8112013757796 

Documento: Oficio 319-20134.ADM - Sã. Felix do Araguala.pdf 

Remetente: Departamento Administrativo ( Darc Lucimar FtaFho de ArnJd3 

Destinatário: CENTRAL DE AD111NISTRAÇÃO - SÃO rêux DO ARAGUAIA ( TJMT) 

Datado Envio: 2013-11-18 14:06:41.527 

Assunto: Oficio ri. 319-2013-C,ADM 

https://malotedigital.tjmtjus.br/malotedigitalfpOpup.isf 	 18/11/2013 
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As.  9  

ESTA QO DE MATO GROSSO 
PSER JuDIcIÁRIo 

TRI*UNAL DE JUSTIÇA 
COORDEN4DORIA ADMINISTRATIVA 

Ofício 31912013-C.ADM 	
1 	

Cuiabá, 13 de novenibro de 2013 

Ao 
Excelentíssimo Senhor Doutor. 
Leonisio SaBes de Abreu Júnior 

• ?vlMJuiz de Direito Sübsütutofliretor i10 Fórum da Comarca de São Féiix do 
Aragua1a/fl 

Senhor Juiz: 

Por ordexÀ e determinação do Exmo. Sr. Desembargador 
Orlando de Almeida Perri - Fresidentejdeste TribunAl de Justiça de Mato Grosso, solicito 
a Vossa Excelência que providencie a fgularizaçào da Escritura Pública do Fórum. da 
Comarca de 55o Mix do Araguaia. para constar como doador: 'Município de São Eélix 
do Araguaia" e donatário: "Estado $ de Mato Grosso, Tribunal de JuMiça - Poder 
Ju4içfário e, se for o caso, no mesmq instrumento, a área construída edificada sobre o 
lote de terra doado, cio valor venal tdmbém deverá ser objeto de avaliação atualizada e 
enviado a este E. Tribunal de Justiça. 

Resptitosainente, 

Ceyza Alit 

Coordena4o 

co Bianconi 

a va 
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TJ/MT a ESTADO DE MATQ GROSSO 
SPODER JUDICIÁRIO 

flTRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO ADMXNISTRATIVO 

Processo Administrativo n. 491/2013 - CIA 0141094-02.2013 

REMESSA 

Aos 18 dias do mês novemr(de 013, que em cumfimepto ao despacho de 1s. 

20121-TI, item IX, fç remessa dpstês autos à COORDENADORIA/' bE 

INFRAESTRUTURA. 

Diretor Administrativo, 

Vittor Arthur paldino - 

o 



	1_li i1a?? Àa LÇdhs. 

Coordeh dona de Infriutura 

1 

Racot90 



 

TJ/MT 

Fls. 01 
UT 

TriL?unal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
Coordenadoria de Infraestrutura 

Telefone: 3617-3568/3617-3419/3617-3438 
E-mail: Coordenadoria.lnfraestrutura@tjmtjusbr  

 

Tribunal de Justiça 
Mato Grosso 

 

Processo Administrativo 491/2013 	CIA: 0141094-02.2013.8.11.0000 

RemetTse os autos ao Departamento de 

Obras para informar se houve algum tipo de construção, reforma ou 

ampliações no edifício que abriar o Fórum da Comarca de São Félix do 

Araguaia/MT, bem como o vJor venal do imóvel (terreno e área 

construída). Em caso positivo, encaminhe-se, em anexo à informação, 

cópia A4 das plantas baixas e cópia digitalizada dos mesmos 

armazenados em CD-ROM. 

Cuiabá, .8 de novembro de 2013. 

Io .•rt9 Cyríaco da Silva 
Coorde4dor de Infraestrutura 

Remessa 

Aos 18 dias do mês de novcmbrd do ano de 2013, faço remessa destes 

presentes autos ao Departame to de Obras. Eu,  

Thaiza Kiromi Miyakawa Pinheiro, Assessora da Coordena oria de 

Infraestrutura, lavrei e subscrevi 6 presente termo. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO - CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO, SIN.'- OPA 
CAIXA POSTAL 1071 - CUIABÁ - MT - CEP: 78.050-970 - TELEFONE PABX: 65) 3517-3000 Cr; 04 
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Rccbimento 
Nesta data, recebi este(s) 
docurnen o(s) 
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TJ 1 MT 

Fis.) 

Rmessa 

Em 30/6/2014, encamio o este 

E * autos ao Depto Administrativo a 

Maira 	Moraes 	Rocha, - pedido. 

Técnica Judiciária, digitei o presen e termo. 



ECEBIDQEM?O  ;O6: h.j  

Às  i';(#7  

€RUZTAM&IFO 
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ESTADO DE MATO$3ROSSO 
PODER ]UDICIÁRIÜ 
TRIBUNAL DEUSIÇA 
DEPARTAMENTO AbMINXSTRATIVO 

Processo Administrativo n. 491/2013 - CIA 011094-02.2013 

REéEBIMENTO 

Aos 30 dias do mês de junho de 

Administrativo. 

014, recebi este expediente no Departamento 

JtJNT AD A 

Ao 01 dia do mês de julho de 2014,m cumprimento ao despacho da fina. Senhora 

Geyza Alice Pacheco Bianconi - Coo i-denadora Administrativa, faço juntada a estes 

autos dos seguintes expedientes: 

1. Despacho proferido pela IlmaI  Senhora Geyza Alice Pacheco Bianconi - 

Coordenadora Administrativa, tis. 30-TI. 

2. Expediente protocolado sob o 

3. Expediente protocolado sob o 

0144910-89.2013, afis. 31/38-ti 

0150035-38.2013, a tis. 39/43-1'!. 

Dou fé, do que eu 	M 	, D'Are Lucimar Fialho de Arruda - 

Chefe de Divisão de Processamento de À05, lavrei a presente. 

o 



1 



Geyza AI 

Coorden 
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  Ô
ESTADO DE MATO GROSS 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

  

Expediente CIA n°. 0144910-89.2013!811.0000 
Expediente CIA n0. 

015003538.201 18.11.0000 

Vistos, etc. 

I. Trata-se do OfíciD n°. 606/2013-DF, de 25 de novembro de 2013 e 

do Ofício 619/2)13-DE, de 4 de dezembro de 2014, ambos 

subscritos pelo I11istríssimo Senhor José Ivanilson Vieira Campos - 

Gestor Geral a Comarca de São Félix do Araguaia, 

encaminhando documentos correlacionados à regularização do 

imóvel que abrig* o prédio do Fórum daquela Comarca; 

II. Ao Departamento Administrativo para que junte o presente 

expediente aos autos do Processo Administrativo n. 41I2013 - 

CIA n°. 0141094-0.2013.8.11.0000; 

III. Após, retorne-me rondusos; 

IV. Cumpra-se. 

CuiabáJ 5 de junho de 2014. 

"Missao: Formular e implementar estratégias para atender as demandas administrativas do 
Poder Judiclá rio, visando à exce ência nos serviços prestados pela área." 

Coordenadorla Administra va - Centro Político Administrativo— CFA 
sunervlqodmIniraIiva(ti flt20V bt 

GCB 



a ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

Expediente CIA n°. 0144910-89.2013.811.0000 
Expediente CIA n°. 0150035-38.2013.8.11.0000 

TERMO DE REMESSA 

Aos vinte e cinco dias do mês de junho do ano de 2014, faço a remessa destes autos 

ao Departamento Administrativo. 

"Missão: Formular e implementar estratégias para atender as demandas administrativas do 
Poder Judiciário, visando à excelência nos serviços prestados pela área." 

Cocrdeaadoria Mmnistrativa - Centro Político Mmintnlivo— CPA 
nrrviãoadministratívati.mt itovbr 

GOB 



Atenciosamente, 

lo Ivanio Vie 
Gestor -rai 

mpøs 

4 
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FIs 

 

e144910_89 20 13 611 0M
PrCt000IO 6,ra - TJMT 
ADMINISTRATIVA 
Dtø 	

j4t ID 
fl3• 

14°. 144910/2013 

Oficio ti. 606 /2013-1W 

Senhora Coordenadora, 

   

 

ESTADO DE MAIO GROSSO 
J UD

E
ICÁ RIO 

COWRCA ODDOA 
 
RJGUAIA 

4RU 
 

DO FORO 

   

 

jsâo Félíx do Araguaia/MT, 25 de novembro de 2.013 

   

69 

Cumprindo determinação do Dr. Pedro Ilory Diniz Nogueira, MM. Juiz Substituto e Diretor 
do Foro em substituição legal desta CoPg arca de São Félix do Araguaia/MT envio a Vossa 
Senhoria a manifestação da tabeliã do (4zrtó rio de Registro de Imóveis desta cidade, através 
do oficio 317/2013, datado de 22.11.20r13, em resposta aos ojíclos 594/2013-DF (nosso) e 
oficio 319/2013-C-.4DM (vosso). 

Vale salientar que fia informado verb4lmente pela tabeliã que para se fazer qualquer 
alteração ou seja, uma Re- retificação no nomes na escritura, precisamos 4 uma procuração 
em nome do Juiz Diretor do Foro. 	

1 
Em relação a colocação do valor venal do prédio, segue no referido oficio da tabeliã, as 
devidas explicações 

Estou enviando também em anexo o oficio 180-TRIS, datado de 23.1 0.201 3, do setor de 
tributação da Prefeitura Municipal de Sãc Féllx do Araguala/MT. 

Fico no aguardo de novos esclarecimentos. 

Sem mais para o momento. 

stríssfma Senhora, 
GEYZ4 ALICE PACHECO BZ4NCONI 
Coordenadora Administrativa 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso. 
Cuiabá - MT 
CEP. 780S0970 
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Oficio 1159412013 - DF 

ESTADO 
P00 

COMARCA DE 
DIRE 

Sê 

E MATO GROSSO 
R JUDICIÁRIO 

O FELIX DO ARAGUAIA 
RIA DO FORO 

Fé)(x do Araguaia/MT, 19 de novembro de 2013. 

1 Prezada Senhora, 

Por determinação do MM. Juiz Substituto e Diretor do Foro desta Comarca de São Félix do 
Araguaia/MT, Dr. Leonísio Sailes de Abreu Júnior, solicito de Vossa Senhoria, no prazo de 
05(cinco) dias, que sejas feitas as alteração na Escritura Pública do Prédio do Fórum desta 
Comarca, tudo conforme determinação no Oficio 319/2013 C-ADM, datado de 13.11.2013, 
cuja documentação segue anexa. 

9 Ao ensejo, renovo expressões de estima e  nsideração. 

A lima. Sra. 
MARILENE UNO LEMOS 
Tabeliã do Cartório de Registro de Imóveis. 
São Félix do Araguaia - MT 
CEP. 78.670000 

CQMARCA PESAR FÉIJXDDARAOIIâIA/MI 
Sede d* Juízo: /w. Dr IoJê FrgetlL 76, Bairro: Centro. 

CE?: MAMOU 1Potl5(643522.1I4fl 
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TJ / MT 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

Oficio 31912013-Cj\ DM Cuiabá, 13 de novembro de 203 

Ao 
Excelentíssimo Senhor Doutor. 
Leonísio Sailes de Abra, Júnior 
MM.Juiz de Direito SubstitutoD 
Araguaia/MT 

or dØ Fórum da Comarca de São Félix do 

Senhor Juiz: 

Por ordeni 
Orlando de Almeida Perri - PrSdent 
a Vossa Excelência que Providencie 
Comarca de São Félix do Araguaia, p 
do Araguaia" e donatário: Estado 
Judiciário" e, se for o caso, no mesmo  

e determinação do Exmo. Sr. Desembargador 
este Tribunal de Justiça de Mato Grosso, solicito 
egularização da Escritura Pública do Póruni da 
a constar como doador: Município de São Félix 
e Maio Grosso, Tribunal de Justiça - Poder 

crUa, a 6rea construída edificada sobre o 
lote de terra doado, cujo valor venal tainbdm deverá ser objeto de avaliação atualizada e 
enviado a este E. lYlbunal de Justiça. 

Respeitosamente, 

Geyza Alicé 

Coordenado 

o Bianconi 

diu liii s t rat iv a 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE SÃO FÉUXDOARAGuAIA 
Diretoria do Foro 

Vistos, etc 

1. Considerando o teor do Oficio ii. 319/2013/C-ADM, datado de 13.1113 oficie-se  
ao Cartório Extrajudicial de Registro de Imóveis desta Camurça, para os devidas 
alteração na Escritura Pública do Prédio do Fórum desta Comarca. 

H. Após, arquive-se em pasta própria. 

IltCurnpra-se. 

São Fé lix do Araguaia/MT, 19.1 L2013. 

Leon o SoVes A breu Júnior 
Juiz 5 bgtlWto Diretor do Furo 

1 
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Cartno ua A.do' 

CL 
MARILENE UNO LEMOS 

Tabeh- r - .' tradora 

ia 
A9.a )jlcI*dO 
M.hlSa: 1557 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
PRIMEIRO TABEJ  JONATO E REGISTRO DE IMÓVEIS 

COMARCA DE SÃO V.ÉLJX DO ARAGUAIA ESTADO DE MATO GROSSO 

	

Marijene Lino Lemos 	 Aloísio Forreira Lemos 	M. Elizabete Gomos Carvalho 

	

Oficial Efetiva 	 Oficial Substituto 	Escrevente Juramentada 

O 1 cio 31712013 	 São Félix do Araguaia, */11/2013 
'Zê 

D:.; TABEUÀ E REGISTRADORA DO 1TABELIONATO E REGISTRO DE IMÓVEIS 

An:Dr.LEONISIO SALLESDEABREU JUMOR 

MM. Juiz Substituto e Diretor do Foro 4/esta Comarca 

S hor Juiz, 

  

Em anção ao contido no oficio de n°  59412013-DF 
deIla/l 1/2013, desse juizado, cumpre-mel informara V.Ex°, que para fazer as alterações 
n Escritura Pública de Doação da Prefe)ura Municipal ao Poder Judiciário, quanto ao 
n 	do doador, há necessidade de EscritUra Pública de Re-Ratificação. 

Informo ainda a V.Exa,  que para constar o valor venal da 
a construída, necessita-se primeiramente que seja procedida a averbação da 

edificação à margem da matricula n° 130b6, e, para tal, são necessários os seguintes 
doumentos: a) HABITE-SE (expedido pela PrCfbiIUra Municipal); b) PLANTA BAIXA da 

tmçâo; c)ART com recolhimento da taxa, pela execução da planta e memorial expedida pelo 
engenheiro responsável; d)CND do 11188, para fins de AVERBAÇÃO DE CONSTRUÇÃO; e) 
1' . uraçio do Tribunal de Justiça para assinar a escritura de re-ratificação.. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, protestos 
de( onsideração e respeito. 



e 



Assunto: Valor Venal do Imóvel de localização do Fórum 

Senhor Gestor, 

Em resposta ao Oficio n° 537/2013-I)F, de II de Outubro de 2013, vimos 
atório do cadastro do imóvel onde se localiza o fõrum local. 

NILZA MARIA MENDES DOS SANTOS 
Chefe de Divisão 

nexo: Espelho do Imóvel 

Avenida Anwiaa, .t 248 - Cntrô - Sáo F6!Í* de ArguaIa - MT - CM 71610-000 
Tela (06) 3522-1600 - e-mail; prefeittiraaf$tiotmaII.com 

www.saofelixdoaraguaia.mt.gov.br  

  

TJ 1 MT 
	 3' 
As.)  

Estado do Mato Grosso 

PREFEITURA MUNICIPAL SÃO FÊLIX DO ARAGUAIA 
CNPJ/MF N' 03S18.869/0001-0$ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE CADASTRO E TRIBUTAÇÃO 

  

• flj344ta 
sÃo FELiDO 
ARAGUAJA 

t 	 •0 Xtngs*' 

 

Oficio n° 1 80-TRIO 

São FéIi,c do Araguaia, 4  de outubro de 2O13. 

m'  Sr 
José Ivanilson Vieira Campos 
Gestor Geral 
Comarca de São Pélir do Araguaia - MT 

2. 	Neste "Espelho de Lançamento do IPTU" consta valor venal do imóvel em 
UPFM - Unidade Padrão Fiscal do Município, que fazemos a conversão abaixo: 

Valor Venal do Terreno, em UPFM 6.000 

Valor Venal da Edificação, em UPFM 21.000 

Valor Venal TOTAL, em UPFM 27.000 

Valor daUFPM para Z013 R$3,54 

VALOR VENAL TOTAL, EM REAIS 
(R$) ia 95.580,00 

Valor por Extenso NOVENTA E CINCO MIL QUINHENTOS 
E OITENTA REAIS 

Atenciosamente, 



cp 

0 



wtin IMornuaaio 
De MMD GROSSO 

  

TJ / MT 

Eis.  9  REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIk 

 

CARIORIO 00 l.o odeio 
COMARCA DE SAO FÉUX UB AUCUftIA 

6JlIcuFaa Ltrw 	 v° :n:;  » 	.4f01.io g.tatza 
obdai Wnp. 	 OIkiaI S.kaí. 

LIVRO N. 032 	 FOLHAS: 045 

ESCRITURA PÚBLICA DE DOAÇÃO QUE FAZ: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA-MT AO PODER 
JUDICL4IUO DO ESTADO DE MATO GROSSO, NA FORMA 
ABAIXO..... 	  

SAIBAM quantos esta Pública Escritura de Doação, 
virem que aos DEZOITO (18) dias do ms de AGOSTO (08), do ano 
2.000 (dois ml», nesta cidade e Comarca de São Félix do Araguaia, Estado de 
Mato Grosso, neste Tabelionato, perante mim, ALOÍSIO FERREIRA LEMOS, 
Tabelião Substituto, compareceram partes entre si, justas e contratadas a saber. 
De um lado como outorgante Doadora: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA-MT, inscritano CNPJn. 03.918.869/0001-08, 
sediada à Av. Araguaia, centro, nesta cidade, representada pelo Prefeito, Sr. 
USLEY GOMES, brasileiro, Desquitado, residente e domiciliado nesta cidade, 
à Av. Or. José Fragdili s/n - Vila Nova, portador da CURO n. 354.037-SSP-DF 
e inscrito no CPF sob n. 081.746.281-34.E, de outro lado como outorgado 
donaSrio PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO  
Inscrito no CGC-MF n. 03.535 606/0001-10, sediado no Tribunal de Justiça, 
Centro Político Administrativo - CPA, em Cuiabá-MT, CE? - 78.050.970, 
neste ato, representado pelo DES. MUNIR PEGUEI, DD. Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, brasileiro, casado, portador 
da Cédula de Identidade RG n. 259.874-SSP-MT e inscrito no CPF sob n. 
001.941.901-53, residente e domiciliado à Av. Historiador Rubens de 
Mendonça. Paiácio da Justiça- CE?- 78.035-70, na Capital de Cuiabá-MT. Os 
presentes, reconhecidos conto os próprios, conforme documentos apresentados, 
do que dou fé. Pela outorgante doadora, me foi dito, que 4 senhora, legítima 
possuidora, LIVRE DE ÔNUS, do seguinte imóvel: UM LOTE DE TERRAS, 
situado na zona urbana desta cidade e Comarca de São Félix do Araguaia, 
Estado de Mato Grosso com área de 738.00 m2 (setecentos e trinta e oito 
metros quadrados), lotado da nuadra Única,  limitando a frente com a Av. 
São Félix, com 24,60 metros; Lado direito, com a Igreja, medindo 30 metros; 
Lado esquerdo com Custódio Barbosa, com 30 metros; fundos com morro de 
areia, com 24,60 metros. Conforme planta do distrito. Dito imóvel, havido em 
sua totalidade, pela doadora, por compra feita a Prelazia de São Félix do 
Araguaia, pelo valor de Cr$ 550.000,00, conforme Escritura Pública de 
Compra e Venda, lavrada nas Notas do Cartório do Registro Civil desta cidade, 
ás Eis. 41/42, do livro 2, em data de 10/08/79, devidamente matriculado sob 

4: 



e 

OP 



o n 2.:r7, de Ordem do livrou. O do Serviço Registra!, de BA1tRA 1) 
GARÇAS-MT. Pela outorgante • sadora, me foi dito que achando-s 
contratada com o outorgado donatário, sobre a presente doação, por bem dest 
escritura, e na melhor forma de direito, DOA, como de fato DOADO tem, 
imóvel descrito e caracterizado, para iistalação e desenvolvimento do Fóru 
de Justiça desta cidade e Comar 1 

co de São Félix do Araguaia - MT, ci 
confoimidacie com a LEI MIJNICIP*L  N.356/2.000, datada de 03/05/2.000 
aprovada pela Câmara Municipal e sancionada pelo Prefeito Municipal dest 
cidade, Sr. IJSLFY GOMES. QUE, 

131  ara efeitos fiscais, a doadora, atribui 
valor de R$ 1.000,00 (Um mil reais), ao imóvel ora doado. Pela outorgant 
doadora, PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA 
MT, através do Prefeito Sr Usley Goipes me foi dito que DOA, o imóvel o 
mencionado, ao donatário, PODER )IJDICJARIO DO ESTADO DE MAT 
GROSSO, transferindo-lhe desde já, o domínio, posse, direito e ação, para q 
dele possa usar e gozar livremente, • mo seu, fazendo esta doação, firme 
valiosa, respondendo pela evicção de d eito. Pelo outorgado donatário, PODE 
JUDICIÁRIO DO ESTADO DE TO GROSSO, através do Des. Mun. 
Feguri, ID. Presidente do TRIBUN DE JUSTIÇA DO ESTADO D 
MATO GROSSO, me foi dito que a itava a presente escritura, tal guais 
acha redigida. Isento de FF81, conform Artigo 137, do Dec.1.988, e Art. 150. 
item 5, alínea A, da Constituição Fe • eral. Foi-me apresentada Certidão d 
Quitação de Tributos e Contribuições ederais Administrados pela Secretarí 
da Receita Federal n E-3 391351, exp dida pela agência desta cidade, em da 
de 15.02.2000. Os demais docuznent.s, que se fizerem necessários, será 

por ocasião do Regis u o desta escritura. De tudo dou fé. 
as tes wç unhas, de acordo com a Lei 6.952, publicada no 1) 
Eu, 	 Ta.; io Substituto, fiz digitar. Emolumento 

-------TABatÃO SUBSTITUTO 

apresentados, 
Dispensadas 
em 11.11.81. 
R$ 59.32 

IMÔVEIS 

&prcduç&o CEtT" ;.: 

t,I 
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iRTAMENTO ADMÇIVO 



0150035-382013 611.000o 
Protocolo  Geral - TJMT ESTADO 
ADMINISTRATIVA 	 voo 

ll2/2ol3 li Is a 	 CQ,L4RCA DE Mfl SS3s 

No.: 150035/2013 

Oficio n. 619/2013-1W 	

FélíxdpAraguaia/MT,  04 dedezêmbrp de 2.013 

Senhora Coordenadora, 

Cumprindo determinação do Dr. Pedro 
do Foro em substituição lega) dota Com 
31 9/2013-C-ADM (vosso), envio a Vossa 
de São Féhx do AraguakzjMr, com as deyf 
Registro de imóveis desta dcjade. 

4co iw aguardo paro novos esclarecimeiubs 

Sem mais para o momento. 

Atenciosamente, 

40 José ivaniisoç/i'ie 
Ges&,rGeraY 

A 
« i!ustrfssima Senhora, 
tEYZA ALICE PACHECQ SIANCONI 
Coordenadbra Adminisbvtiva 
Tribunal de Justiça do Etodo de Mato G 
Cuiabá - MT 
CEP. 78050970 

1 

69 
Diniz Nogueira M. Juiz Substituto e Diretoç 
eSao FéJixdo/ttqj}txaa/MTe. cjp reposta oficia'  

nhoría a Escritura Pública go5im da Comarca 
aheraçr3cs efetuados p&aTaheiIã do Cartório de 
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Ficha 	 - 

001 	COMÁIRCA DE SÃO FELIX DO ARAGUAIA - MT 
Matricula 

13006 

10  TABELIONATOEREGIS RO,  !E k ÓVEIS 
LIvrS N° 2 -  IEGISTRO GERA 

Marilene Uno Lemos 
	

AioIsIdFeflelra Lemes 
Oficini Efva 
	

Ofibial SubsU4o 

Õ V E L : Um lote de terras situado na zona urbana desta cidade e 
a de São Félix do Araguaia, Estado de Matô Grosso, com a área d 

738.00m2 (Setecentos e trinta e oito metros quadrados), locado na quadra 
Única, limitando-se a frente com ti Av.So FÓIiX, com 24,60 metros; L$o 
direito; com a Igreja, medindo 3Ql metros; Lado esquerdo cçrn Custódjb 
Barbosa, com 30 metros; Fundos corri j Morro de Areia, com 24,60 metros. Com  
registro anterior sob o no 2.567.  de Ordem do livro n02, do Serviço Registral, 

a 4 Barra do Garças-MT. PROPÊJETÁR1A: PREFEULRA\MUNJCIP4J4  
)E SÃO FÉLJX DO ÀIt4GÜÁIA-MT. TRANSM!TENTt PRELAZIA,  

(pt SÃO FÉLIX .TJTUJiO DE btMiNIO:  Escritura de Cotfipra e vend¼ 
lavrada nas Notas do Cart4rio do I$.egistrõ Civil da cidade de São Fé1ixfi 
Araguaia - MT, às fis. 41/42, dqliv&j n.02, em data de 10/08/79. VALOR DO  
CONTRATO: Cr$ 550.0013,00. Is rito de ff81. Certifico, quefto referido 
imóvel encontra-se edificado um pr&io em estilo tesidçncial com 12 cômodps, 

-jsvstruido de alvenaria, cçbertorn ,ço  telhas iiOsas. tudo copforme certidb 
-xpedida pelo CRI deBaRadb )tça-MT iL ade 11/07/2 Obo São FFI1ZF 

	

LdAraguai, 14 de Setembro de 2.Q0Ú. 	 ._c.datiIograf4 
Eu,  t" 	- 	,fld4 subscrevf.è..___ 

.11-13.006-Protocplo: 25.225-09.Ô9 - Em 14092.000 - Por Escrftit 
Iú1$ica de Doação, lavrada às fiS O4, do livro ri 032, déstas Notas, em data d 

fLSIOSI2000, a proprietártaacimaTei€gdaPREFEITU1MUNICIPAL  I?E  SO 
FÉL1X DO Â 	

4
RAX3UA1A-MT.  inscrít no CNPJ  n O3..98,869JQ0Ot-O8J sedi&a 

à Av .Araguaia, Centro, nesta cidade, )OOU, üotaiidade dó imóvel objeto dçsta 
tcula, que para efeitos fjscaís, fo'njnbu[do o valor de RiS 1.000,00 (hunrpiil 

is), ao PODER JÇDIÓÁRIO! pZSTADO ¼DE MATO GROSÕ,  
inscrito no CGC-MF ri. o3.535.6o6/pbbY-lo, sedi1Ó no tribunal de Justiça, 
Centro Político Administrativo - ÇPA em Cuiabá-M' par jnstalaço - e 
desenvolvimento do Bóru 	 m njde Justiç desta cidade e. Cohca4e São félitdo  
Àrauaia - Ml',  de oodformid4ecom CtJEÍMtJNI CIPAL n. 356I000, dat& 
4e 63/05/2.000, aprovada .pei Câçara Municipal e sancionada pelo Preeito 

MO Elizabete G. Carvalho 
Escrcvcn Jinmenm& 

Ros João irjueti, 262 Poueia (6S) CEP 78.670-000-5ictVél1x do Araguaia~, 
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D 

TE REGISTRO DE-IMÓVEIS  
livro 	- REGSTRÔ GERAL 

oflrreira Lemos 	 W Elizabete G. Carvalho =ira 
EscTt,vrtte IumciIadr 

1' 

COMARCA DE SÃO FELIX DO ARAGUAIA - MT 

Plarifene Ljnq Lemos 
OfICL E*M 

— Matricula 
	

Ficha 
13006 
	

o01-v 

1° TABEL 

em daÇe 15.02.2.000. São Félix do Araguaia,  14 de Setembro de 
2.000. i. 

tAV243  106- Refizemos a OFesent 
4b A.rguaia, S dedezêrnbio dê 20I  

fl AV.03-I3,00SProtocoIo: 39.4O87Em, 04.12.20L3 -Ertunfprjmento ao 
JOflcio n° 614/2013-DF, d 	8/i1h013, por determinaçAo do MMMIj 

Substituto e Diretor do Foro,4,eta pmarca, Dr. Pedro Floiy Diriz Nogu 
faço a presente, para constar que jia escritura púhIjamenvionada no,Rt, 

atncüla. ficou conio doa1 dr. MUNTC!PO DE SÃO FÉLJX DØ 
0. 

C 	CNPJfMF n .1Ï535Á061 

Municipal, desta cidade. Isento de IjTBI, conforme Art. 137, do Dec.1.988, e 
Art. 150, item 5, alínea A, da qrnstituiçao Federal, Foi-me apresentada, 
Certidão de Quitação de Tributos e 4ontribuiçes Federais Administrados iSbia 
Secretarta Receita Federal n.E-3.31.35 1,  expedida pela agência desta cidadé, 

subsbrev. 	 -----, 	— 

grafei Eu, . 	 ,.t icia.1, subscrevi.- 

__:IS 
atizaçâo.São Fóljx 

vente, digitef 

U T e d 
«- TRIBUNAL DE 

J$Le -Mandado arquivdo na pasta n° O 
Judiciais/2013). Emolumentos: gratui o-
co Araguaia, 04 de dezembfõ,de 2013 

subsct 

3 spb'o n° 056(Mandados 
GIT4: AIY 87310.SGFÓ!ix 

sceyepidigitëi. 

- 
REGISTRQo IMOVEIS 

'-Põ4erJudcjário do Estada de. 
ATOS ÓE NOTAS E REGSTRÔ 
Ccd. Aio(s), 178 

Aly 87318 
Consulta: 

• 1.10 esta CO 
a atricuia ri'. 
1. myaliçjade c 
io Ëéjjx do 

RTIFICOpr1 Os iodos fins, 
tida da 
2-.flGe 

5'4! 
cxeJ 	do 

(  

RU.ENE IN. 
Isto FERRE: 

RtA ELIZAÓETE 

Fm (b6 	1%( i.4Ss, 

Rua rogo tilhcu, 262 F 
	

3522-13 

-oficia] 
0$ - CtIcll$ubututo 
ES C&RVAtJio tçrevente 

p l8.67DO$C São Fétix 4o Araguaia*MT 



lo 

0 



Valor Venal do Terreno, enfUPFM 6.000 

Valor Venal da F4ificaçpo, cru UPFM 21.000 

Valor Venal TOTAL, cm UPFM 27.000 

Valor da IJFPM para 2013 R$ 3,54 

VALOR VENAL TOTAL EM 
BS 95.580,00 	 « 

Valor por Extenso NOVENTA E CINCO MILQtJXNRENTOS 
E OITENTA 	AIS 

1 
TJIMT 

	 2 

    

Estada . 4st Grosso 
PREFEITURA MUNICIPAL$O FÉLIX Do AJiAGUAIA 

ÇNP.J,TIF ir 03.04.4W0001-05 

SECRETARIAMUNICIPAL DE FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE CAD49TRO E TRIBUTAÇÃO 

 

Oficio n° 1 80-TRJI3 

São PéJix do Araguaia, 23 de outubro de 2013. 

fIm° Sr 
José ivanilson Vieira Campos 
Gestor Geral 
Comarca de São FéIix do Araguala - MT 

Assunto: Valor Venal do Imóvel de Iocsii*acjo do Fórum 
4 

Senhor Gestor, 

	

1. 	Em resposta aotïcio zf 57/2014-Dp,  de II 
	

tubrci de 2013, vimos 
anexar relatório do cadastro do imóvel onc$ se localiza 6 fórum Ideal. 

	

2, 	Neste "Espelho de Lançaniito do IPTU" consta valor venal do Imóvel em 
UPFM - Unidade padrão Fiscal da Município, que ftzeifjos a conve(sào abaixo: 

AtenciosaMente, 

NILZA MARIA MET$DES DOS SANTOS 
Chefe 84 Divisão 

Anexo: Espelho do Imóvel 

Av.Sds ArøI., n74$4teatro -SI. 1#ft 4q *zflusla - Mi CSPt 7Se7OOø 
T41- 	 - 

wwwsaofelixdoa#aguaia.mt.gOv.bè 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

PODER JUDICIÁRIO 

MALOTE DIGITAL 

Tipo de documento: Administrativo 

Código de rastreabilidade: 8112013776958 

Nome original do documento: Of. 619-2013-OF - ref. escritura do prédio do Fórum São FéIix -MT.pdf 

Data: 04/12/2013 16:32:13 

Remetente: JOSÉ IVANILSON VIEIRA CAMPOS 

CENTRAL DE ADMINISTRAÇÃO - SÃO FÊLIX DO ARAGUAIA 

TJMT 

Assunto: 	Enc. Of. 619-2013-DF - ref. alteraçoes na escritura do prédio do Fórum desta Com 

arca. 



RECEBIDQEM.Q5  Ri 1  '3  

'2! 

 
As 	k)  

(akQn, ,I-ç  
IVaItJM7 

RECEBIDO EM  SAI n6  1  W  

Às i3:2O 

)EPAETAMENTO $ATVO 



ESTADO DE MATO 1OSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

Processo Administrativo o. 491/2013 - CIA 0144094-02.2013 

REMESSA 

Ao 01 dia do mês de julho de 2014, que em cumprimento ao item III do despacho de 

fis. 30-Ti, f;çtremessites autos à COORDENADORIA ADMINISTRATIVA. 

Eu 	7 	L 	Vittorf.rthur Galdino - Diretor Administrativo, a 

subscrevi 	1 



',ord. AdçrnÍ& 



TJ/Tyfl 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADPQ MSTRATIVA 

Processo Administrativo no. 491/2013 CIA n°. 0141094-02.2013.8.11.0000 

Vistos, etc. 

I. Trata-se do Proçesso Administrativo n9. 491/2013 - CIA n2. 
0141094-02.2013.8]11.0000, oriundo da "CI. n. 764/2073-DMP, 
subscrita pelo Direbr do Departamento de Material e Patrimônio, na 
qual encaminha Escritura Pública dos terrenos do Prédio do Fórum da 
Comarca de São Fpliz do Araguaía-MT por intermédio do Oficio n. 
27612009/D1 ; 

II. Da análise à Esqi ura Pública de Doação, à folha 12-TJMT, consta 
como Doadora, a prefeitura Municipal de São Felix do Araguaia, e 
como Donatário, o Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso; 

III. Entretanto, dest 4a-se às folhas 39 à 42-TJMT, o Ofício n. 
619/2013-DF, encminhando cópia de Certidão de Registro de 
Imóvel, onde veijífica-se a correção, desta vez constando como 
doador, o Munidí4io de São Félix do Araguaia, e como donatário, 
o Estado de Mato Grosso - Poder Judiciário - Tribunal de Justiça; 

IV. Não consta na scritura Pública de Doação, a averbação da 
construção do predio; 

V. Encaminhe-se ao Departamento Administrativo para que proceda 
à reclassificação do presente Processo Administrativo, en 

"Missão: Formular e implementar estraqgias para atender as demandas administrativas do 
Poder Judiciário, visando à ex&lência nos serviços prestados pela área." 

Coordonadaria Adminisradva - Centra Político Adminfstrahvo- CPA 
bc  

GCB 



Ô
ESTADO DE MATO GROSSO 
PODEII JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

Processo Administrativo a°. 49112013 	 CIA no. 0141094-02.2013.8.11.0000 

Escrituração de Imóveis - Comarca de São Félix do Araguaia/MT, 

certificando; 

VI. Após, diante da ..peculiaridade da matéria tratada na Portaria 
941/2010/C.ADM. e ba Instrução Normativa SPA n.  02/2011, bem 
como da gama d documentos necessários para a perfeita 
regularização, tais como valor venal atualizado, planta baixa e 
outros, à Diretoria Geral para conhecimento e deliberação; 

Cuiabá, 21 de julho de 2014. 

Geyza Alice 
Coordenadora 

o Bianconi 
ministrativa 

RECEBIDO EIt)I.t .QQY)R{ 

Às 	 

TERMO DE REMESSA 

Aos vinte e um dias do mês de julho do ano de 2014, faço a remessa destes autos ao 
Departamento Administrativo. 

"Missão: Formular e implementar estratégias para atender as demandas administrativas do 
Poder Judiciári o, visando à excelência nos serviços prestados pela área." 

Coordenadoria Administrativa - Centro Político Administradvo— CPA 
supervfs5oadminLslrativa(UJIi mt.ov.br   

COE 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER 3UDICIÁRI 
TRIBUNAL DE 3U5TÇA 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

TJ/MT 

FIM 
—9 

Escrituração de Imóveis n. 71/2014 - CIA 014094-02.2013 

RECEBIMENTO 

Aos 22 dias do mês julho de 2014, recebi estes autos no Departamento Administrativo. 

CERTIDÃO 

CERTIFICO aos 25 dias do mês de julho de 2014, que em atendimento ao item 1H do 

despacho da lima. Sra. Geyza Alice Pac/ieco Bianconi - Coordenadora Administrativa, 

a fis. 45/45v-TJ, procedi à recIassificao deste Processo Administrativo 49112013 - 

CIA 0141094-02.2013 como Escritur4ção de Imóveis n. 71/2014 - CIA 0141094- 

• 02.2013, tendo como assunto "C.1. 4 164/2013-DMP, subscrita pelo Diretor do 

Departamento de Material e Patrimân o, na qual encaminha Escritura Pública dos 

terrenos do Prédio do Fórum da Comarca de São Félix do Araguaia-MT por 

intermédio do Oficio n. 27640097Db". 	Dou fé, do que eu 

r" R9-dt Atrtu-Sz- 	Dr+rc Lucimar Fialho de Arruda - Chefe de 

Divisão de Processamento de Autos, ia4ei a presente. 



a 

o 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE )USTÇA 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

TJ/MT 

F1sf3 

Escrituração de Imóveis n. 71/2014 - CÃ 0141094-022013 

Aos 25 dias do 

COORDENADORIA 

Eu 

REMESSA 

julho de 2014, faço remessa destes autos a 

ADMINISTRATJVA, para submeter à consideração superior. 

/ 	Vittor,  Arthur Galdino - Diretor Administrativo, a 
/ 

subscrevi. 



o 

e 

RECEBIDO rM 

Às 	  
DIRETORIA GEL 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Escrituração do Imóveis 71.2014 - 0141094-02.2013.8.11.0000 

Trata-se de processo de regularização de 

escritura pública do prédio que abriga o Fórum da Comarca 

de São Félix do Araguaia. 

A- fim de 4bsidiar decisão presidencial, 

encaminhe-se os autos ad Departamento de Obras, para 

juntada dos documentos abaixo relacionados, necessários à 

expedição do auto de cqnciusão ou auto de vistoria, 

popularmente conhecido com fi habite-se, junto à Prefeitura 

Municipal e, em caso negat4vo, certifique-se. 

- REQUERIMENTO - 02 Vias / 

- CÓPIA DA MATRÍCULA DE REGISTRO DO IMÓVEL 

-. CERTIDÃO DO INSS 

PLANTAS - 03 vias originais (ASSINATURA DO PROFISSIONAL) 

- CÓPIA DA PLANTA EM CD - DER OU PDF OU JPG 

- MEMORIAL DESCRITIVO - 03 vias originais (ASSINATURA DO PROFISSIONAL) / 

- CÓPIA DA ART/CREA OU RRT/C4U - RECOLHIDA 

- CÓPIA DA CERTIDÃO DE BAIXA 10A ART/CREA OU RRTJCAU 

- CÓPIA DO CNPJ 

Cumpra-se com urgência. 

Cuiabá T, 1. de setembro de 2014. 

TRIBUNAL OU JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO - CENTRO PCILfTICO ADMINISTRATIVO, SftL° - CPA 
CAIXA POSTAL 1071- CUIABÁ- MT - CEF: 73050-970 - TELEFONE PABX: (65) 3617-3000 - DO-RFO 



RcAS  çbiOo Çm 	 QL 

CooraenaaenI 	Infra-Estçuiuia 

o 



Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
Coordenadoria de Infraestrutura 

Telefone: 3617-3568/3617-3438/3617-3419 
E-mail: Caordenadoria.infraestrutura@tjmtjus.br  Tribunal de Justiça 

Mato Grosso 

Ao Departamento de Obras para apresentar a 

documentação solicitada pela doida D retora-Geral. 

Cuiabá, 17 de setembro de 2014. 

o 

oIlêrt6 Cjríaco da Silva 
Coordenador de Infraestrutura 

Renidssa 

Aos 17 dias do mês de setembro co ano de 2014, faço remessa destes autos ao 

Departamento de Obras. Do que eu 	 Thaiza Kiromi Miyakawa Pinheiro, 

Assessora da Coordenadoria de lnftaestrutura, lavrei o presente e o subscrevi. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO S'N2  - CPA - 
CAIXA POSTAL 1071— CUIABÁ - ME— CEP: 78.050-970 —TELEFONE: (65)3617-3000 



o 

o 

recebido em Â,oS_i  14  
Às  ('6 ha. 

Depto. Obras - Poder Judciário 



Remessa 

Em 20/01/2015, encaminho estes autos à Diretoria Geral a pedido conforme email 

emitido pela Diretoria Geral 

Eu 	 %Maira Moraes Rocha, subscrevi o 

presente termo. 

RE CEBIMENTO 
Nesta data, recebi este 

S.) 



e 

1 

Rceebiitento 
Nesta dMa, recebi este(s)  
documento(s) 

CtSbá03 iOQ-í 
45 



1 
Remessa 

Em 06/02/2015, encaminho esteJ autos à Coordenadoria de Administrativa a 

pe. 

Eu"J-'--"''-°''> 'k 	L0 	Maira Moroes Rocha, subscrevi o 

presente termo. 



o 

e 



o 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

(TJ/MT 
FIs. 
	,1  

Escrituração de Imóveis n. 71/2014 	CIA 0141094-02.2013.8.11.0000 

 

Primeirahente insta clarear que todos os Processos 

de Escrituração de Imóveis em andamento foram requisitados por esta 

Coordenadoria durante a gestão do biênio 2015-2016, para que fosse elaborado 

um Relatório Geral da situação fátim das escrituras de cada Comarca, a pedido 

da Alta Administração à época. 

Os prese tes autos tratam da Comarca de São Felix 

do Araguaia, assim, segue transcrito o trecho do aludido relatório - qual 

resultou no Processo Admhús(rativo n. 154/2016 - CIA 0077842-

20.2016.8.11.0000 - no tocante a ConJarca em questão: 

11I-1-6) ESCRITURACÃO DE IMÓVEIS C  7112014 (CIA 

0141094-02.2013.8.11.0000)— COMARCA DE SÃO FÉLIX DO 

ARAGUAI 

Há escritura pública de doação formalizada (original de fl. 

12/12v), que não tem doador e donatário grafados 

corretamene. Grafou-se como outorgante doador a "Prefeitura 

Municipal }1e São Félix do Araguaia", e como outorgado 

donatário o "Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso". No 

entanto, consta da Matrícula n9  13.006 (cópia reprográfica de fís. 

40/41) ter sio feita a retificação, mas no foi juntada aos autos a 

escritura ptlica  devidamente retificada. Não há averbação da 

edificação do Fórum na matrícula. A Coordenadoria de 

Infraestrutura ainda deverá informar e juntar aos autos os 

documento4 existentes naquele Setor Administrativo, 

necessários 'à expedição de HABITE-SE e AVERBAÇÃO do 

prédio. Os autos precisam ser encaminhados à CINFRA. Será 

necessário, ambénz encaminhar ofício à Autoridade Judiciária 

responsável pela direção do Fórum solicitando-lhe o 
encaminhanÇento da escritura pública devidamente retificada. 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando a pacifica çao social e a manutenção do Estado 
Deindcrático." 

Coordenadoria Mministrativa - ceniro Político Adminísirativo— CFA 
suoeMsãoadrnjnistratlyaø'tLmtsov br 

GCB 
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Ô
ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

Escrituração de Imóveis 11.71/2014 	CIA 0141094-02.2013.8.11.0000 

Assim, superados os apontamentos supra e 

destacando o que Se fez constar na transcrição acima, tem-se que à E. 48-TJMT, 

a Ilustríssima Senhora Márcia Regina Coutinho Barbosa - Diretora-Geral, à 

época, determinou a remessa dos autos à Coordenadoria de Infraestrutura, 

razão pela qual encaminho o presente feito à nominada Coordenadoria. 

Cuiabá, 03 de abril de 2017. e 

Coordenadora Administrativa 

o 

TERMO DE REMESSA 

Aos três dias do mês de abril do ano de 2017, faço a remessa destes autos à 

Coordenadoria de Infraestrutura. 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando a pacificação sodal e a manutenção do Estado 
Democrático." 

Coordenadoria Admhüsflaiiva - Centro Politico Mn,inístrativo - CPA 
suDyisQadnl1istrMiv(ti 'nt.zov br 

GCB 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA DE INFRAESTRUTLJRÀ 

CIA n. 0141094-02.2013.8.11.0000 

Escrituração de Imóveis 71/2014 

Encaminho o processo ao Departamento de Obras para 

se manifestar sobre o despacho de fl. 52 - TJMT,para escrituração do Imóvel. 

Cuiabá, 24 de abril de 2017. 

Angola Cristina  Gaspar Nogueira 

Coorderidora de Infraestrutura 

(asínadodigitaImente) 

RUA Ç 51W - CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO - CAIXA POSTAL 1071 - CUIABÁ-MI - CEP; 78.049-926 - PABXt 3617-3000 
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Ô
ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

TERMODE JUNTADA 

Aos 07 dias do mês de agosto de 2017, faço juntada a estes autos, 

dos seguintes documentos: 

• Decisão Presidencial nos autos do Processo Administrativo 

154/2016 - fIs. 55 e 56TTJlT; 

• Portaria 350/2017-PRES - ti. 57-TJMT; 

• Publicação da Portaria 350)2017-PRES no OJE - fl. 58-T]N1T; 

• E-mail encaminhado ao Exmo. Dr. João Thiago - fl. 59-TJMT. 

Do que eu 

Estagiário, lavrei o presente. 

Mateus Costa Nascimento, c 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando a pacificação sodal e a manutenção do Estado 
Denwcrático." 

Coordenadoria Adm!nistr2ti a - Centro Político Admínistiativo - CPA 
pentisQa mjoistrativa(cDILmLgovbr 

MCN 





ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JuDICIÁRIO 

i TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

(21;' 0077842-20.2016 Processo Adminisi raiva o. 1.54/201()  
Assun Lo: Eseji Luração dos 1 moveis pertencen Les ao Poder J ud iciro 
EsLadual. 

o VÍSLOS, CÍC, 

Tratase do documento elaborado pela Coojdenadoria 

Adlminísirntiva desie Soclalício, que retraia a situação atUal dos processos 

de Escri[uraçw de Imóveis pertencen es ao Poder iii diciirio Estadual 

Aludido relat(Sno ioi SLJI)fflCtidQ ao Presidente 	poea, 

o qual determinou: 

a) Encam n haniento de procurações aos Juizes 

Diretores dos Fõrirjis das Comarcas, com poderes 

específicos para a regU]ZtnZaqFU) dos imóveis: 

o h) Identificação cia paiie do untária que deverá constar 

11:1s e serit Liras públicas; 

e) NCLeSSidaCIC de mao ler a Presidência dela Cone 

informada acerca das nções execuLcias 110 exercício 

do nianclato; 

i) Confecção (Ias procurações. 

Elaborada a nhint,ta dc procuftçao, CSIfl não IOJ 
aprovuda pelo ~dente li 3poca, em razftci de ler conferido poderes alcSni 

dos especificados •lia cleckflo anterior (fi 1 00-TJMT) 

NA 
X) iN MAlI) G1 II 	('UIT'dS IR 	N 	A 

F()Nl 	InX:Ü,i _rr.11Ll) 

Ep'nriJ; ,t:s 	1 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
1'RJI3IJNAL DE JUSTIÇA 

Por sua vez, a Coordciiadoria Ad ministra iVa 1DFCSIOU 

novas iufnnnaçócs, minuta de duns procurações e reia[óro atua!izac]u sohit 

a situaç'o dos processos de eserituraçílo ( íIs. 1 09/1 76-TJMT) 

Ao final cio relat(no ressalva pontos relevantes a serem 

observados pala iniciar a regularizaçfio dos imóveis pertence.ntes ao Podei 

Judiciário dc, Estado de MIt() Grosso. 

Pois bem. 

(3 I'OdL'F .ludieirm vem buscando adouir postura mais 

ativa a finn de resolver o prchlenia cbi escrituraÇüt) dos móveis perlencentes 

a este c5igao. 

Para tanto, faz-se UCCCSSÚVÍI) atuar de turma constanle, 

alçando a questão de lornia estratágiea, planejada e pennanentc, eis que 

sempre surgirão novas demandas. 

A (Joorcienacloria i\diini;sirativa, no elaborar o 

relatório Clfl analise WscríniiflaliclO a situação atual de todas as Comarcas 

do Estado bem como deste E. Tribunal de Justiça. anotou que poucas 

Unidades Judiciárias esiflo cm siWaçio regu lar. Vejamos: 

() piesente reIaCrh, ttudizatIo. feito de lorina mais enznpacuidi 

que o anterior (itudal) que erá encartado às na (I3/7o wurtve a 

estrutura do relatório inicial de fornia a apieseniiii. :1 partir dos 

crikrios de amilise adotados ecccrfinidos nu icin II, uma 

ciassWicuçao dos píncssos de CSCÇLIUÍaÇU, (IC moveis (e dos 

JÍOCCSSOS dI1iinis(flhtivos) que buscou aglutia-Ios em grupos 

prú<ieierniinudus na exata propurço uni que Se tseuielhuv;tin, 

Dessa foiniri. ipós subsuinir cada um dos processes nos critérios 

de análisc já especilicadus. a elassiiicacflo íOi esnutunala  de 

S!W 	t apfeSUklIE LSte54jUpOS  prd-tleterniinnd  s, iniciando-se 

sua exposiçfloa partir oI:is situaç(es ideais - ou seja, de total 

regularidade da escrituração &) imóvel da et.)ni.arca 	e 

euec rui ndo-se ecui as situaçiies especificas. qpe reclamam 

111ovidencias UIiIS trtIiuIhosas.  

/ 

RiTtt'N\(I JP'iIL \ 1)0 SI \i)O Di \IAIL) C4t)SSO (i-'NI 1) P0111 R 	\DMi\Kl Ti 	TT 
\i\,\ POS1 \I !07 d VIAiI\ - ir. 	 - 	llF$)NF F'.\13\,  

I lt iII:, tiç .I 	 1 



ESTADO DE VIA 'O GROSSO 

COR li PODER JUDICiÁRIO 

TRIBUNAL DE J IST%ÇA 

Contuclo, pz1ii dar andanicivo em (odos os processos 

(PC deni;indnm flitvidncias, i roxilnf,darncnce selenta e nove. entendo 

pertiiieiile constiluir UfltfliNSL) que Fc:ir; rtsponsivc1 pelo ges(ftc dos 

te e rid os processos. 

'Fendo Ciii vsIa que a niriodria n5o d específica de unia 

deleriniiiudil Coorde adrii, a 4missTc dever sr fluhLisL'orjul. OU seja. 

Formada pelas C)oruemL(IoriasI  Adrnirifstttiva. de Planejamento C de 

InF,acsiriittjra, pela I)ireo,ia Geral, sob 8 CoofUeflaÇuo de um .ÍLIJZ Auxiliai 

(Ia I'rcsjcIéneij. 

Desse intadq, visando n)prinhir agilidade e efetivo 

tncU,nicnln ao proccs4o, fljjflei( o Juiz Auxiliar (la Presidência !)r. João

Fhiago de França Guerra pan presidir a C{)l1liSSc) que SL-rá conposlo 

pelos servidores Üctipaiilcs 11o. cargos de Diretora Geral (Iai,denice 

Dei janv Varias de Cosia, Coo &Ienador (lc Planejanienio Afonso Maciel, 

('ocirdenadora Administrativa Marluce Pcixo(c) de Assis, 	Pregoeiro 

Luciano Pereira Beije, hem como pela Coordenadora de tnI'racst,'uuir;, 

Á o gela Cristina Gaspar N odi ni. 

Assim. d etetlniino: 

a) Expeça-se a portaria nomeando a comissão: 

h) Comiiuniqtmen-sc 

1: 

OS 	IllCflhl)roS, 	via 	e-mail 

e) Enca rnn 1 em-se os autos ao Presidente da 

Ciiniissíio. oi-a nonicaciti. para as pnivich3ncias ciu 

LI 1gw peft neales. 

(1) Remeta tu-se 	Lodos 	os 	fei to 	rtfcrntes 

Escrituração de Imóveis à Coordenadoria 

~ANSIOU istr4 (iva para que sujam impulsionados flC la 

Co; 	bra constituída. 

'IR IUi,\AI li; I lis ilçk 0(1 I.s•IAI O 	NI A I I 	 OU1 'tu "ir OAI,MINISrR.4t 'iy'IN,P 	IA 
1 'iX,\ IOsrAI 111/1 'UIAUA 	X1 t1, 	Ip.l\,m: i€iI7íi0 

1 	-1 
na 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIARIO 

j yr TRIBUNAL DE .1 t'iST IÇA 

\ (onrdejiadoria /\Llininisirativa para o neecssriO. 

CII n1pii-se Com 

Cu [aba. 12 de junho de 2017. 

1)ese riiba rgado r Rui !a iii os Ri beiro 
Presidente do 7rihw70I de Justiça. 

Si IVA Ig' 	Iii MAIO i;Jzi,SSt 5 - tNN1 tU I't)IiJIC(, 	 N 	LIA 
OS •,\( 1071 - CUIAIA 	1LONH IAIIXt ír. 

I'iin.t 4 Ic 1 

1,11111 11,~ 



ESTADO V2 N 	1tOSSC) 
ro» VU .1 ti DICL\flIO 

ÍUIIiU4L UIC .IUSTÇÇA 

'PORTARIA *4° 35012017-PRES 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES1ADO DE 

MNVO GROSSO, nô uso de suas itribuições legais; 

CONSIDERANDO o teor da deciso prolatada no Processo 

Administrativo ii. 154/2016 (CIA. 0077842-20.2016.8. 11 .0000) 

CONSIDERANDO a probemtica enfi-enwda atualmente em relação à 

escrituração dos imóveis pertencentes ao Poder J'jcIieiáLio do Estado de Mato 

Grosso: 

CONSSRANDO o tela ôrio &ahorado pelo Coc rdenadwia 

Administrativa, sobre as irregularidadesconstatadas cm quase todas as Comarcas 

cio Estado, bem como neste E. Tribunal le Justiça; 

RESOLVE: 

Art. 1° - Instituir Comissio mui isetorial que será responsável &a gcst%o 

dos processos administrativos de eser tunçio dos imóveis pertence ites a este 

órgão.  

e 	Aut. 20  - A Equipe será presidida peto Jtilz Auxiliar da Presid ncia - Dr. 

Joào INiago de França Guerra, matricula 3246 e composta pelos seguintes 

servidores: 

- Claudenice Deijany Farias de Costa, tnurktda 5789(Diretora (levai); 

ii - Afonso Maciel, matricula ó33 (Coordenador de Pliuiejmen o); 

ITI 	Marluce Peixolode 4ssis malricula 11227 (Co. rdenadord 

Administrativa); 

IV - Luciano Pereira Beije. matríàu]a 7076 (Pregoeiro); 

V - Ângela Cristina Gaspar Nouera, matricula 652) (Coord nadora de 

infipes trutura), 



ESTADo D1 MXID GROSSO 
lODElt J t'uIclÃRLu 

rtlOCNÀlUE JUSTIÇA 

Art. 3" - Cabe à Comissão gereneiar e ifliprinhir agilidade e efetivo 

andamento aos processos objetos do artigo 1 0  desta Portaria, auluada sob os autos 

do Processo Administrativo n. 154/2016 (CIA. 0077842-202016-8 110000), 

observando-se as respectivas competências. 

Ai-É. 4"- Esta Podaria entra em vigor na data da sua pubticaço. 

Publique-se. Registre-se. Cunij,ra-se, 

Cuiah, 29 de junho de 2017. 
 

Desembargador RUI RAMOS RJBE1RO 
Presidente do TrihunaVde Justiça 

/ 

o 
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»uiflO17. pro 	Cjdsdo jc 11,,9 -DE. 	de prtipar do 1° 

2 náno hrailairo 'le A,rcae do QTQ de R5cc; e Confio; tia 

riMtOÇiu PõL'lFt? ccatçtme ci,A protnic1fl na expediente 

	

ij2017 - CIA i)o076Iu.l.20i7 AO FU oiurk 	CÕiO ' Aeaoria øt 

OS,Içul PibIicaE. para 415 rxoY1dflcaS neGsor,. 

$TALO DE MATO GIWtSO 
Poort JLjIcIÀnIc, 
TRIBUNAL DE  JUSTIÇA 
DEPARTP¼IQ%ENTO FIJNIAJURIS 

Dcins de t,gons deturíd.ls e vocfladas 
Pedido 	da 	I çv incito 	cio 	O ISrIah 

O» 287-92.2017,11 .0000 
flOruuitflbWt WCIANA CRISY1I'JA MENDES DE GOIJSA pinto 
CnríjoFtrnço: D.xnais }'arIolPar,Ies (A10h10R DE CONTROLEINT.) 
toraçr): Auddofla da Coo,dendÕíta je Ccotr1e Irilenio SDCR 
Cetirio: De Cub(MT) a ursfliai DF 

l'ialtdrnet 
 

11  SõmIftaflo jrosileín, dó AptICÇboo da Gt.tOu 1* 
CÇOIJo]CL na 	 Púttlta 
Pcro'So 2?SW201 70 30e0e2017 
&e,ficIio: Derpro o psarriei10 de 399 Iria(s h enldar LUCIAI4A 

. MENOES I'IE SOUSA PINTO. maiicL'la 713. cm delocomenIo 
fllQtt Q 	:o4 :2o17. poro n Cidade de flr,tIPia-OF. o  511T1 de 

ao 	Sexnin' io OiIeiIo de /pIicr5ts de Ceaio de Riocos e 
Cúnlwle& lo Adri*iisr,ço PúbIt, c0r0trne dc'50 prç(erida 
a(ped,er,le 40/207. CIA flOa7bD5.512011 Ao FurolivIll von cãFta 'v 
A5e35c4ia de flGIW»es I'(bIics. para as ptOnnias nCC&Iïas. 

....: 

Depaç1nentcYA4piiniifltC..:::.  

Portaria Presidência  

PORTARIA P41  3n012a17-PRES 
O PRESIDENTE DO rHIflUtM DE JUSTIÇA DO ESTADO DL MATO 

GROSSO no A. D. aua aibulçn leoa: 
conIocruuDo a lo øu dedeo p(dItitsoa no Processo AdmIriist(apvo 
cl, 1$J) 16 (CIA, 007704240.20 I&.Ü 1" 000a) 
COPJSIOEFtAUOO o  prcbIe.iitica en(rwiada altiolmenle em NIoo A 
ecdIuta0o do i',ã,el& Nr1ncnLeI no Poder .ludiciãij ø. EsLo Ia 
14010 Cro,so: 

CONSIDERANDO o relõrio eIaboiMn pela Co&denQnu 01m031tigH 
otwe as IÇ(&JtJIrSatJes COnStIda, em quase Ioáas at Co..-  dá 

Estado. bem corno neIg E ÍIiht'r,oi de Jusliça 
RESOLVE .- Inslilui( Copnl3o iiiiI,icIo,icI quE erà resi rol pela !JeU 

CPS!S noFTt,nisIrIivo de tsaituraç.ãO (103 imdEs pddsICenL 
91 Jrtlao, 
Ad. 2 .. A Ecuipc- seta rnSIda pclo j.jrz AiIiar ia Prenid&nca 
MAo lflR'jo  Ie Franço GL,tl, matitcIa 3216. corlpoLt perD 	OUIi1tC 
6 vidres' 
- Claudepiço Dejany FNIO 3 da Caslu it,oUIckr(a 572 Diretora aeral): 

II- AIi'so Nla.1k1 n;aI"ktln G9J (Coomnador de PlncjaiienLo). 
- Mpk'ce 	Poilçolo de AssIs 	n'fliCit 	11227 Coõraet,adçc 
çitIro IKa): 

IV - Luciano Pereira Rcllc rnfriotIa 7070 (PIe000Im). 
V - Ânge.a Cristina c,Iar Nçueira. dtoriçyIa 0321 (Coowenadoro dt 
rim L ruiu r o 
An, 3 .- Cabe a Comn.o gerencial e imprImir 	iIdMe e 
andaiflei,io ;0s pmcoacs 00iela ao 3ILo i' nesta Ponai1a. autveoa 
Loo 	os 	nutob 	o. 	P,oesso 	Adnini5Lfiiy. 	n 	15413016 (CIA. 
00770.` 20. 2U 10 O 11 0000. 	beçiIaGse 	as 	re,pectivas 
Comi) ocia 5. 
Ari 4 E&Ia Pott"To nfrb 	'igor ria dala da sim pttIicÇ, 
PuhIquo-se Regiir-no, Cu,Ilpr-G. 
Cuiab& 20 an 1.11h. de 2017 
Desepnti3/Ønac4 RUI RAMOS RIBEIRO 
PtI.ente do tntinal de Justiça 

Edital 

A;a dE Re,jIttI9 de Preços ri, 4(?ÓI7 - 0O103-47.20l r &,L0000 
punes. Tnbunal de .JUlIÇa do E:1300 de .lto Ofc.,n e a Ovon Papelaria iI 
F.IntdS de lnróoliJca EIRELI - tPP 
CNP J' 1ILZ7 3M'O0I -:10 
ConlLso da Icicto 'MLInC. ...). açviho e P rever 5I1I2017-tI1. e 
IndúrIro e) ped'cO ao eocvidibrie lI,t2rcviro dos 2 OÇOS ;Efltrdoil 	Itirts 

01 e 02- na ARP 4;2017 lornulaco pela til fie Cyan PapeIamI 	e 
I,ateilois de IriloroNdICA EIroli-EPP DptefftIlIÓ indo, a conocnçãl, ó 
L9Un69 irmpreso do cdaslfO dt rIrva C. PrecAo 60i101, 
Cjrnpra-, Coabi 20 d.i JLII,rIO de 2017. De fllbatOOiSOr RUI RAMOS 
HIØEI no - ProicIenle o 1rIunoI dc ,IuaIiçaMl" 
CUL.»bã. 03 de IlJtlo de 2017. 
Muda gccjlna da SIva çIo Snnros 

O;IeIOm rio OspaYLliillenIo Adniii,ilJatwa 
tm substhjlÇaOle9MI 

Extrato 

ERRATA 
IICXlGlI3IIjDA1)E DE UCfl'AÇIr) N 25P2017 
CIA 00141 e440.20I,8 '1 »DOO 

Partti. 1I'ibuI1I da Jusl13 e a Empreo Z4nitô Ioromlaç5c e CLuIlcn3 
S A. 
CI4PJ 05Ifl'I ,600OI 15 
Ionljl. Ediço n 27010. Cc 11/05/201? 
DJE Ed,âon. W017 k RVO5D017 
Onde e l. CIA 031D565-St2017.9 ,' nona; 
LP.i'i-ie; CIA 00141 M-50.201?.0.1 1 .Ofl0O 
Cviabar$T 03 oe uIhz dó 20T 
Mártia fleCjlriV da SUA: Santos fliretoru QI)  Depa tamento Admintstino Em 
mi hsIiuÇo legal 

- rtUmao 

1 ntiv?iOÇM CR-.: Cui É. Turms flecur;al lirlica 
PmesEo Número: D20-03 2015.0 5 1.0001 
Panu() roto Âji,w: 
EDITE MOREIRA BONS OLHOS (RECORRENTE 
A1VAgaclnt) Polo Ativa' 
oRqjilo JOSE RICCI FlUA VENtURA OAfl-UÔc 	PjIAT ADVOGADO) 
PartotI Polo Passivo: 
esr,,no SE RATO GROSSO flECOURlOo 
Out'o Intoresados: 
LIPEPAT - CUIACÁ- JUIZADO ESPECIAL CUSIO t.E01S2 
MavisIrad G()' 
VALDtCI MOR/'Es SIQUEIRA 

Vitos CC Pfl,ceso YeIi(OO Sa pouta do Cl 	ODtC10 li ciii nt'zo da 
Teoasidade ne mais aCUtuda anSIie do eiIo. Façai1.,e os aulas 
Qcolu5o para kIc(uso em 	rio nomen 	oportuno. ln11rrrntii'4,e fl 
pariot. koaictçci Nloinu Siqueira Jura Relatora 

Inumano Utasso: CNJ-400 íorrna Rnc-JrsaI Única 
Proceseo NOhiiam: monde, 53,2n15,3,1 1 0001 
Prnte<cI Pólo Ativo: 
TEOOALDO COROnHA OA SILVA ÍRECQROENT 
A4Vogado(t Polo Ativo: 
BRUNO Jose RICO SOA VENTURA DAS -OcO. r,A:Mr tAovocAoo 
Psrte(;) Polo' s,.ivot 

aTAco DE  MATO  GROSSO (RECORRIDO 
Outros lr.ierewsaclost 
MPEI*r- CUIABÁ JUIZADO ESPECIAL CIJ$TO LGIS) 
MnoJst.,da(si: 
VALI>ECI r.iOIV.S SJOUEIRA 

VItCo. etc, P(i)OSD iCIjendo da pauto do o 1010W20 ,,,m cm Hz0 do  
nect!sidaoe de nmis anumdi análise do lel.. Façomo-Go 03 iUtcS 
cc.icl,ja 	xsn i:iclus3o em p3tAa no nlonie lo coonu', ntlmcm-,e 
pprIea, Valijeci Morus &iQUeira Ju(zo ReIatc'a 

Inhimaflo Cl~ CNJ.IG0 Tuinin RecortaI Onica 

- 	l-'ffiGfZQl? . 	ID: 

Riscos c 

O 'fie de Jtisbn ELnhrOnirx, .. ml Ed ,2  ICOfl E1lPon,bIhzado arQo 17 flq'na 02 da 14 
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De : Coordenadoria Administrativa 
<coordenadoria .admi nistrativatjmt.jus.br> 

Assunto : Processos de Escrituração de Ir(ióveis 

Para . Joao Thiago de Franca Guerra 1 
<joaothiago.guerra@tjmt.jus.br>, Thiago Fabricio 
dos Santos <thiago.santos@tjmt.jus.br> 

Qua, 19 dejul de 2017 10:19 

02 anexos 

Exmo. Sr. Dr. João Thiago, bom dia. 

  

   

Informo que em virtude da r. decisão Presidencial exarada nos autos do Processo 
Administrativo n. 154/2016 - CIA 0077842-20.2016.8.11.0000, os processos de 
Escrituração de Imóveis que estavam lotpdos na Assessoria Técnico-Jurídica de Licitação e 
Presidência foram solicitados por esta Cordenadoria, tendo em vista a formação da 
Comissão Multidisciplinar estabelecida pIa Portaria n. 350/2017-PRES. 

Neste sentido, informamos que estamos à disposição para as devidas providências quais 
Vossa Excelência haja por bem ser tomadas. 

Atenciosamente, 

Marluce Peixoto de Assis 
Coordenadora Administrativa 

Portaria ri. 350.2017-PRES comissao para gestao de processos de 
1T Escrituracao de Imoveis..pdf 

62 KB 

0077842-20.2016 - Processo Administrativo n. 154.2016 - Escrituracao de 
V Imoveis - Relatorio - Comissao.doc 

72 K 

hjtps:/Mebmail .LjmtJus.brmIprintmesage?id=36663&tzAncrica/Cujaba 111 



r 

o 

o 



iTÀDO DE MATO GROSSO 
PoDEWJuDICIRId 
JtBUNA DC.JdhJÀ 	- 
COORDENAQQRIA ÂMTNISTRATJVA 

EScr$uiaço deJmóvisi 71/2O14 	kIA6141094-02 20138 11 O0O - 

:TEÉMÓtJE REMESSA 

Aos 4eeseis dias d9;ffis de à4Mfo do od 201&çorern$sa deses- 

F3PAÍiTAMÜNTO E ]XATERIÁL 	 MÔNIó, para 

onhementb ?idénci4 qqç 	'4 t 
 ((*cé 

•Peixito4éA&s,ÇoôideiadraA6rnjniébaflva, la rei àpresente.., 

1 

1" 

A 

7 

"Miísão:So1ciona,dscJnfljfos,4uscgngM a pccifiaç4ao sacia «a nmgutião doEstj&j 
bébdcçáticq."; 	- 

'Cordç1ad6riad&iIr1ftratjL -tcnlrõ PoIitico)idlilnistrativoL CP4 
siervloadrninirativaIImlov bi 
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1,1  

1 

StIDÂO 

• $ r 	 y 

2ESTAi 'DflIATÓ GROSO 
p PÓDEIÍJUDICIÁRI6 
tRIBUNAtDEJUSTIÇ 

• DEPARTAMENTÕDE i1ATERIALE PATRIMONIO 
• ç 	.7 

T3/Mt 

Escrituração de Imóveis 7X/2O)4- CIA O141f9-Q2.2oi3.811.oØØo-comarcade São Féix doAraguaja 

4 

Aos, t5  dias Ido meé de Fevereiro de±O19 CERTiFICO, que estes' autos foran'b' 

recebios néte eartament6 em 1?1o/2o18çar dpr cuperrito a rmssa da 

Coorclpnpqpria A1ministratívá éhcar4da ati eOrfiklltCERTlFIàO, aihda, jiinaq 

dai PrtrJa' atuahada flbj,O1O19)kE 	incartadc â, fI 	62/63/TJ-MT. 

CERTlFiCOnda fl\ãis'  jUhtadaida  PubIiaçâo'da P&tariin9ld4/2O1õ-PRES 
.1 

ndartado à fL 	 CERTIFICOqu estes  autos esto agüardandp noys 

deliberaçõscía Comisdo 	 fói'instítuídapela PortaJa.àcinia - 

citadá. do 'kque  eu JfLJ' iit' - 	 BeWÇMICAL MAiEL— 

CRefe dyDivisáo, lavrei pesenf- 	 • 

5 	 1 	 . 	• 

/ 
	 DEPPXTA11EtT? 

DE MATERIAI E PATRIMÔNIO' 

À 

1 
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NSL»EPANQO. 4 e1atç» ft eIa&ii$do p1a C&f;dendohh 

5- 
(04» 007784 . -202W68Mt0090, 

. .. 
4e.k?eèúao as rregu1an 1ade e 

incphf&midades? encdhtrada Çemrand'e partë' das estçituraôes dos 
1: 

imóyei& pQrtencefttes aô Ppdec udpiahoddEst4do de 	Çrossp,, 

de 
erituação de ipós%ís 
;prtncçnS ap 

% JuçIiciárioi1o4tdo détato 
Gros*ó e dá outras 
, provjÃâncis: 

Dispe sobrê a àpntpdsição 
da ComiÉsão Multisetôrial 

a géstãW'ds 	fl prõcesso 
iniiiisti-tivõs, 

PÓ ES 

Jgai;'? 

1 

'• qOr4IDEfli'4no o teõ4ia,uetis2 P?sid&iaF prolafada nb 

Pçqeso 	 26j6 8 PfbdOO), 

a neesLdads de continuida9e;desr trabalhos 
k 	 . 

imoti pertencentes ao Poder Siidiciúrjo do 

1 

AúQ 

~~CONSJÕE 	0' 

retativos 	 dos 

EitadodpMa,to Grosa; 
2' 

•' 	 . 

2' 

dminis&ativa; tiue dep qrTgeM 8 Proce )dministratryc,* b 1'4/20 



ESTADODE MATO qROSSeT 
1PODERJ1JflICLkRI0 

TRUHJNALDJUSj1ÇA 

RESÕLVE: 

Art. 1°Alterara coinposião 4a Cdomisso MultisetoriaL ipstituíd 

pela ortària n° 3501201 7-RESpubIica4a à página 92 do DJe4T Mição 

n° 10052, disponbi1izado em 04/7J2017,é estabelecer suas atribuições, nos 

termos desta Portaria. 	 * 

,Art., ° A Cpmisp Mu!tisètorial  será presididi1 pelo' Éxmo, r. 

túIipDuailii AÏves Souzá, Juiz Auxiliar da Residência; man-íiIa 10591, 

e composta pelos seguintes mêmbros 

1,- Claudênice beijany Fariás de costa, Diretor!Çjra1  matríèõla 

5789'; 

11 - Renatta Souza Carvalho Tir4pell&, Asssbra Sênior da 

presidência, matrícula '24668; 

iii - Af6nsp híaâiel, Coordenador,  dê Planejamenf'o, matrícula 

6393; 

- Márluce Peixoto de Assis?  Coordeçadora Administrativa, 

matricula 11227; 

- Rob&rto CSiriaco da Silva &qrdenador' de infraestruhjra, 

matrícula 7950; 

VI - Wermison !'erêiÈa Cear, Diretor do 134epartamento, de 

Material e Patrimônio, matrícula 7950; 

MII - Mica! Maciel, Chefe de Divisão matrícula 38108; 

VIII a  Luciáno PeFeira Beije; AnahstaJudiiário, matrícçla 7076; 

- Thiagõ F?bricio dos Santos? Assessor Xécnico JUrídico, 

mátrícpla22'262. 

e 

e 
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scrituitçõs. dos ipnoveis pertencentes e 
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de Pessoal inclua no bonogr-mg' de pagamento, os valores d4idos a 

1 ordem cronoldgfca dos créditos 4 a Resoluo ri,. 011201 0J1P 
titulo de ~,concorrente ao período der03/1995 a 03/1997, retPcitando. 

À Coordenadop )de Recursos-  Humanos tpdra as prov'dncias 
necessárias. 
Publique se. Comunique-se. Cumpra-se. 
Cuiabá! 17 de dezembro de 2018, 
EDUARDO DA SILVEIRA CAMPOS 

Ví'c-Dlrbtor-Gral do TJMT 

DECISÃO N'2331/2018-VDG 
PEDIDObE PAGAMENTO DE URV N. 87/20181 
CIA N. 0048320-V.2017.8.11.0000 	

/ 

A Sra, JOVANICE ALVES Dos SANTOS , tequereu Informaçãe dos 
valores disponíveis da servidora aposentada MURÍCIA AVIES 
SANTOS, matricula n, 1987jaleoda em 03/04/2017. 
O Departamento de Pagamento de Pessoal 'regisbou na Informação n. 

' 1709/2018DPP, que e eargistri pendéndas, de, pagamento de 
resds&ias, já atualizadas peloIndice Nacional'de Preços ao Consum 
INPC até o mQs de agosto de2018, no montante de 'R$'9.247 56 (Cm 
duzentos e quarenta e sete reais opmnquer3ta e seis cqntavDsh 
Pontuou que dun 	 Tribunal Tieno 

do dia 15/1212016, foi determinada a rea)izção do reprocsamnt da 
URV do perío& de 03/1968 a 12i008 ej l3'/2008 os quai 	oram 
tualizados com correção do, Índice Nacional de Preços ao Consumidore 

até o mês de julho/2018 geraqdoiip, crédltp de URV no valor de R$t 
59315 (cento e' cinquenta e seis mil, quinhentos e noventa e três 

reais e quinze Centavos. 
1 
' Informou, aida ',,i eM consulta ao Sistema de , Ge;ffi6 de agame'r4o de, 
PessoM-Gpp verificou-se que a "de c.Jjus" recebeu a 	do 
reprocessapnento, no 'vaJoçde R 72.578.76 (setenta e doi hill, quin antas. 
e setenta e oito reaist e setenta o 'seis centavos) em' 0/01/2017, pois 
encontrava-se 	'a em, tIha, ficando um saldo repnecente d 
84 014,39 (oiten& aqdatra dUl quatorze reais e trinta e nove centavos). J. 
É o relato. 
Decido. 

Diante do e,tposto, DÉTRMlNO quV oDeartaménto de Pagame, de 
Pessoal inclua no oronograma de pagamerjto dos passivos os' 6res 
devidos a título de vertas res,sódas e de reprocessamento da URJ do 
período de 0311998 	12/200 e 13/2008 	respeitando 	andeni 
cronolõgicaos créditos e a Resolução n. 01/201 0/W. 	 . 
Por derradeiro ressalta aind, que quando o Departamento 'da Paga 
de Pessoal for ketiv? o p_agamento das i,erbas rescisórias e da qV, é 
irnportant constatar que o Superior Tribunal de Justiça' tanifest4u a 
respeito 4a aplicação d Lei ii, 6,858/80': priorftarlamertte à Í̀rIL dvil,11  nos 
seguintes termos: 

'CONFLITO DE COMPETÊNCIA, IS/PASEP. 'VALOR AtáO RECEBIDC EM 

t

LIBERAÇÃO AOS DEPNDENTES DO DE' CUJUS PERANTE A " 

0ÊNCFA SOCiAL. Ll N6.S58,,DE 19g .0 renderia'do réditote o 
faeodo  tinha junto ao FundoPlS/PASEP não recebido em vida, da bar 
liberado aos respctiv6s dependentes, 	ssim 'cdislderados 	qielés 
habilitados perante e Previdência Social ir 	encantamento de inveqtio 
ou arrolamento; o levantamepto só depende de aulorfzação juiciaJ set.não 

' hduver depehdebtes hailíados, hlp8tese 1em que, serão reebIdos aios 
sucessores previstosna lei civil, mediante alvaffi a ser requerido ao juízo' 
competente para o jnventário ou arrolamento. 	(CC-36332/SP, Segãdt 

'Seção, Iel. Mm. MiriistroArTPargndier 15,130111105) 

Nesse contexto, veritS-sa',que nç caso »de falecimento As s'rvido 
pensionista,-os valoresydorre'ntes da relação de trabalho' de&rão. ser 

'pagos a quem de, deio, dépendentes ou sucessore, 	desabei ser 
aIpussentad.e.ssequIntea documentas comprobatãrios 
IDclaraçáo de dependente habilitado pela Prvidãr(cia Social Sou se *r 
caso, pelo ôrgão encarreodo' na forma da legislação própria. 4 do 
processamento do beneficio, 	r5orte (Lei 'Complernen 	Estadyal nt 
04/90). de acordo com o disposto no artigo 2' ão Decreto 85.845/6; 

.Aivsrá judicial. contorrnq.tigo 5 do DMeto  85845/81 que ãikp5e 
sobre o pagamento aos dependentes oLt ucessores, de valores pão 
recebidos ep viã pelos resp&tivbs titulares. 	/ 
Note, também que, o falta das documentações discriminadas enejr o 
dever dS órgão de pagar novamente, no 'caô d( quitaço, para 
não habilitada dn virtude do ornai procedinento e iexistõnc4 

o ecessárla a aresentação4dos c& 	 torna-se  ela Assim. 	condiçã ni 
documentos cltr1n 	 - 	 -  

No que oncerne â legitimidade p r receber os diritos 
dê ser,Idor, ou penÇbnista há que ressaltar 'que eles serão pagos, em 

'cytas guas, aos dependentes habilItados perarile a Previdftnda Socíal e, 
na sua1 tarta., aos sucessoras pevistos na lei dvii, indicados,em Alvará 
Judidai, independdntement& ão inve ári'o ou arrolamento. 
Ne'se' contexto, cientifique a req erente part que"prok'j1çncme. ha,endo 
ou não Inventário ou arroiaret 	en,,curso, liedldo de alvará judicial 
atualizad,' devendo o 'Departam to de Pagarnent& de Pessoal fornecer 
certidão, que deverá constar fadas as veasrpeidentes de 1adirplemento 
(URV). 

& 000r1enadoria 'de 9Rebur os Humanos tpara as providências 
necessanas. 	, 
Publique-seCornunique-se, Cur'pra-se. 
Cuiabá, 18 de dezembro de 2018. 	 À 
EDUARDO DA SILVE(kA CAMPOS'  

V(ce-Dmretor-Geral do TJMT 

Coordenadoría Adrpinistrativa 

E,artamênto Adrnflistr&n  
.. 	_t" •'? , ' '" 	 '— 
ortaflJe3rdeQcjq 

PORTARIA N' 10412019-PRES 
Qlspôe sobr 	comp6slção dtICcmIssão MulisetoriaI para gestão das 
prcessos administrativos de eçãituração de imóveis pertencetes' ao 
PoderrJudiciário do Estado de Mato  Grosso edá outras providências, 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 'JUSTIÇA' DO ESTADO DE MATO - 
GRÕSSO?no uso d suas atribuições Iegls; 
CONSIDERANDO o. teor da decisão Preslendal prolatada no Processo 

xAdmmnistravo nl54/20i€ (CIA. 0071842-2(120168.110000) 
CONSIDERANO .,necessidade e continuidade dos Cabal 

1 

relativos 
esc'Ilturaçâodos irn4veis pertençentes ao Poder JudiciárIo do Estado'de 
Mat Grosso; 	

1. 

CONSIDERANDO a relatório eIaboradopel Coordenadoria Administrativa, 
que 	dep origem ao Processo Administrativo n-, 15412016 (CIA 

'007q842-20,2o1 6.8.11.0000). 	desdrevendo 	as 	irregularidades 	e 
irconformídades ,, dncontradas em grande partek  das estturações do) 
imóveis pertencentes ao PdderJjdidário do Estado de Mato Grosso; 
1RESOLVE: 
Art. 	Atuar a wantosigio da Comissão &ltitorial Insbbúda pela 
Portaria' n° 350/2017-PRE,S) publicada á ãgina 92 do OJe-tIT Ediçãon' 
10052, disponibilizado em 04íZ/27, e estabelep suas gribuições. nos 
Lermos desta Podaria.' 

a Comissão Mltisetorial será presidida pelo Exnio. Sr Túlio DuairibL 
Alyes Souza,, Juiz Auxiliar da Presidência, micula 10591, e conipos$ 
pelas seguintjs menitros 

- Claudenice DeljanyjaMas dd Costa, Diretora-Geral, ma3icu1a'5789; 
II - Renata Soua ,ÇWvalpo rraPelI jssessoa Senior da4  PresIdência, 

matricula 24668; s' 	 - 
k ' 	t 

III - kónso Maciel, ~amador de lanejamento. matricula 6393;, 
- Mrluce P.M. 4 pssis, Co6r1enadora Mmmnistrativa matrícula 

11227; 
V -. Roperto ;ydaco d7Silva, Cordena1or de infraetrutura, ruatricula 

VI - 	 César, Dirétor do Oepar1aiento de Mat&ial e 
Patrimônio, matricula 7950; 
VÇ Mical Maciei Chfo de Divisão matrícula 3808 
Mil - LuclanoPereira Belic, Arlallstatjdiciârio'mafricuta 7076 	- 	- 

IX 	'1hiago Fbricio dos santos. Assessor 'Técnico Juridico matricula 
22262. 

Art. ! Crnpet ,  À Comiss 	Multisetorial, com observância das 
competências rnerentes aos,cargas descritos iioi mncisos 1 a VIII do arligo 

- a gestão dos processes 	s adrnlnirativos de escdtum 	imóveis çàodos 	do 
Poder Judiciário do Estado de

, 
 Mato,Groso; 

li - t regularização as esdituraØes Qos  imóvls pertencen(s ao 
patrimônio Imobiliário do Poder Judiciário do Estado de Mato Çrq9so. ' 
'rt. 40  O pçsidonte do Tribünai de Justiça pDderã outorga, aos Juízes 

,Diretoras dos Foros, por 0jQ 
de instrumento de mandato caril poderes 

especifioos, a prtica de atos' visando a igtilarizaão das escriturações 
dos 	imóveis das es, marcas yespectivas perante os carôrios e óãos 

- públicos locais. 
-. 	- 
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Art. 5° Fica revogada a Portaria n° 350(2017-PRES 
Art.6° Esta Portaria entra em vigor ria data de sua publicação. 
Cuiabá; 14 de jnr9 de 2019. 
Desembargador CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA 
Presidente do Tribunal de Justiça 

PORTARIA N° 201/2019-PRES 
O PRESIDENTE ão TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuiçõps lei 
'CONSIDEÃAÍ'lbO o teor do Documento de Oficialização da Demande - DOU 
n, W2019-DC visando a aquisiçã& de Ócenças para Virtualização' de 
rifroestrutura de TIO e Serviços ála supom Técnico e Garantia 'das 
UcençasVCloud; 
RESOLVE: 
Ast 1" - ,InstTtuir a Equipe de Planejamento de Contratação, visando a 
aquistção de Licenças para VirtuaIização de Infraestr9tura de TIC e' 
Serviços de-Suporte Técnicd e Garantia das Licenças VCIoud, prezando 
pera manutenção e aprimorBrnentq de mecanismos de vírtuaiização e 
alinhamento para garantir a segurança da tnarniação bem cojo seMço 
téoiico adeqado a este Poder Judiciàrio; 	

i. 

Art. 2 - A eulpe será composta pelos servidores: 
- 	Benedito Pedro da Cunha Ajexandre, Mal 6590 (integrante 

dernàndante): 
II 	- Thomas Augusto Caetano Mal 	544 (Integrante demanda&e 

sLxbstitte); 
lIlt Marcelo Monteiro de Moraes, Mat. 9636 (lntdgrante têcnico); 
IV - Rodolfo Barbosa de -Siqueira Mat 28980 (!ntgrante tédnico 
substituto); 
V - Marco Antônio Mofina 'Parada, tlaL 5548 (Fiscal e Anjegusufiri  
admin1stçvo) 
VI - Andariam Domingues Augusto, MM. 10082 (Fiscal e Integrante 
pdmiriisfrtivo substituto); 

,Art. 3° Cabe à Equipo elabora( estudos técnicos preliminares. Plano de 
Trabalho, se 2 exigdo, e Termo de Àeferêncla eu Projeto Básico da 
Aquisição/contratação objeto da artigo 1°desta Portaria, autuado sob os 
autos 	do 	Processo 	Administrativo 	h. 	181201 9.(CIA 	n( 
0001844-34.2019.6.11.0000): oservand4-se as 'respectivas 
conipetëncias. 

40 Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
Publiquee; Regtstre-se. Cumpra-se, 	 - 
Cuiabá, 21 de janeiro de 2019, 
Desembargaor CARLOS ALBRTO ALVES DA ROCHA - 
Presidente do Tribunal de Justiça 

PORTARIA N° 2141201 g 

PRESIDENTE DC TRIBUIA).. DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso de suas atribuições legais; 
CONSIDERANDO teor doDocumento de Oficialização da Demanda - DOD 
nu 2)2019-DSi visando á quislção4e,nobreaks de baixa capacidade para 
atender o Poder Judiciário do Estado d,e Mal Grosso; 
RESOLVE 
Art. 1' - Instituir a Equipe, de Planejamento 'de Contratação tvisando a 
aquisição -de nobreaks de baixa capacidade visando a preservação da 
vida útil dos equipamentos de infotnidt]ca do Podem Judiciário do Estado de 
Mato Oro ssó; 	 - 
Art. r A equipe será cóniposta pelos servidores: 
- Marcos Pinto Gorrs, tiral 5851 (Integrante demandante); 

II - Helton Coroa Pereira da Mana, Mat. 21594 (Integrante demandante 
substituto); 
III - Mando Cirrato da Silva, Met. 7558 (!ntegrarte técnico); 
IV - Henardo Nunes Carneiro, Mat 3302 (lnte?ante técnico substituto); 
V - Marco Antônio Molina Parada, Mat. 

2 

5548 (hscal e integrante 
adfnínistrativo) 	 - 
VI 	-. Anderson Donlnues Augusto, Mat .1 002 (Frscal o Integrante 
id m inistra#vo'sjbsffiuto) 
M. 3 - Cab à Equipa elaborar estudos técnicos preliminares, Plano de 
Trabalho, se exigido, e Termo de Referência ou Projet& Básico da 
Aquisiçâo/c&tatação objet6 4o artigo 1° desta Portaria,autuad so os 
autos 	do 	Processo 	Administrativo 	n, 	21/2019 (CIA 	n, 
0001273-70,2019.8.1 1.0000), 	oservaodatse 	as 	r'espectivs 
competènsas. 
Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
Publique-se Retstre-se. Cumpra-se.' 
Cuiabá, 23 dejanelro de 2019. 

' Desembargador CARLOS'ALBERTO Al DA ROCHA 
Presidete do tdbunai de justiça  

Suervisão dos Julzacios Especiais 

Turma Rêcursal Única 

, 
,. )nforgção 

Informação Cias: CNJ-53 AGRAVO DE INSTRUMENTO 
Processo Número: 1000014-71.2019.8 119005 
Pane(s) Pólo Ativo: 
LUZENV RODRIGUES MAGALHAESAGRAVPJflE) 
Advo9ado() Polo Ativo: 
CLAUDEMAR COMES DA SILVA OAB - MT19 69-OADVOGADO) - 
Parte(s) olo PassIvo: 

UNICIPIO DE PRIMAVERA DO LESTE (AGRAVADO) 
Promotoria de Justiça de Primavam do Leste (AGRAVADO) 

Certilico que o Processo 'ri' 1000014-71.2019.9,11.9005- Classe: 
AGRAVO DE INSTRUMENTO ,(202) r  foi distrrbuido autbmaticamenta no 
sistema PJE, 'nos termos'da Resolução 185/2013-CNJ, ad Órgão Julgedor 
GABINETE DO DR. SEBASTIÃO DE ARRUDAALMEIDA 

lnformaã C(assdúNJ-j12 ltANDAÕO uÉ SEGURANÇA CÍVEL 
Proce$so Número: 1000l5-56.2O19.8.1 1,9005 

art(s) Polo Ativo; 	11 

BANCO bRADESCO SA (IMPETRANTE) 
Advogado(s) Polo Ativo: 
NELSON WLIANS FRATONI RODRIGUES OAS - MII I065-S(ADVOGADO) 
Pártes) Polo Passivo: 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO 90 JUIZADO DA 
ÔOMARCA DE SORRISO (IMPETRADO) 

Certifico que 	Processo n° 1000015-5620f98.119005- Classe: 
MANDADO DE SEGURANÇA' CNEL (120):-  foi istribLitdo auturnaficamente 
no sist2ma PJE, nos termos da Resoluç%o 185/2013-CNJ, a6 calão 
Julgador GABINErE DÁ DftA.LAMIS'E RODER FEÓUR? A. CORRÉA 

'' Intimação 

Inumação de pau Class CNJ-85 RECURSO lNOM:NADC 
Fl Processoúme.p: 1002326-71,2016,8,11.0001 

Parte(s) Polo Ativo: 
EVERTON ALLAN ZANE1H (RECORRENTE) 
Pirtes) Polo Passivo: 
ESTADO DE MATO GROSSO (RECORR(ÜO) 
OuÇros Interessados: 
MPEMT XCUIABA - JUIZADO ESPECIAL (CUSTOS LEGI) 

INTIMAÇÃO DE PALITA DE 'ULGAMEr41b Intimado para la Sessão de 
luigtumemi do dia II de feverro e 2019, às l3:30h no PLENÁRIO DAS 
TURMAS RECURSAIS - anexe admstrat iniivo do Tribunal de Justiça - Des. 
Antônio de Antda, localizado no Centro Polindo ~Alienei. FICAM 
CIENTES OS ADVOGADOS E AS PARTES QUE O PRAZO PARA 
EVENTUAIS RECURSOS CONTAR-SE-Á DA DATA DA-  SESSÃO DE 
JULGÁMENTO, NOS TEMOS DO ENUNCIADO ° 65 DO FÇNAJE. 

mação 
P
infi 	de pauta Ciassd CNJ-6k RECURSO filei MINADO 

rocesso Número  1002551-91.201(5.8.1 L000I 
Panada) Polo fltivo: 
ESTADO DE MATO GROSSO (RCORRENTE) 
Pafle(s) Polo Passivo: 
ENZO IXICCI FILHO (RECORRIDO) 
SNEDTTO PEREIRA DO NASCIMENTO (RECORRIDO) 
EMILIA ONDMt MIRAGLIA FERNANDES (RECORRIDO)-  
MARCONDES POUSO FILGUEIRA (RECORRIDO) 
VERA U CIA POUSO CURVO (RECORRIDO) 	- 
,Advoado(s) Polo Passivo 
CRISTIANE MONTEIRO VIDAL OAB -MTIOI 1200A (AÕVOG.ADO) 
RICARDO 'qDAL OA - MT0002679A (ADVOGADO) 
Outros interessados:' 
MPEMT - CUIABÁ - JUIZADO ESPECIAL (CUST&S LIS) 

INTIMAÇÃO DE PAUTA DE JULGAMENTO Intimado paras Sessão de 

'IA  

1 

Disponlbiflzado - '25/1/2019 
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)OpR ]UDItIÁRÍO' 
'TRIbÚNÁI, ÓEUS*IÇ4 

>DEPARTAMÉN'ÇqDE 'MATERIAL E PATRIMONTO 

/ 	f X  
EsxADi;óEd'lATó,GROsso 

11 

EcrIturaçâo deipióv&s 71/2014 - ÇIPr0I4íD9492.20t3.8.iJO0OO- Coma rca de São FéIIx do Araguaia 

JUNTADA 

- 	 - 	 -. 
AI 

o'r2 aias do nlês dé jui6 &d '2& 	L 19,kFojunrdo OfídCfrJUiai-a 

	

62/2G19-RES,çlafaçlo dQrZ07/2019/  qcostado 	. 66/&&,//JJNtP For 
L 

juntadç,, tainbeçn, o domprovtante de envio,  através, do Malote Digit, a 
/0 quê  

e Divisão, lavreÍ a. fresepte. 
4 	encar+aJo -à fl. 6jTJMt. 

- A 	 •\il 

BIa MICÀI. MÀÇIEL- Chefe 
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')'uíze(as) de,Direito Diretores(as) 

de Matp Grosso 

os Foros das Comarcas do-Poder Judiciário do Estado 

t 	' 

ESTÃDODE'MATO GROSSO 
&UER JUDIdIÁmO-

JMBPNAL DE JUSTIÇA 
' 	 - - 

Of[cidCircuIar n5272019-?RES 

r 

A Syas ExçeIênáas(s) Sênhoreas 

Cuiabá01 delulho de 2019. 
• 1 

h 

Assunto: Plaçá de Gesto 2019-2020. Projeto 5.3 (Regularizaçâo'do Patrimônio hiobiIiário 

pPoderL4diciário do Estado de'M~a 6 Grsbp), Solicj6ção"de iho,p)ações às Prefeitutas e' 

os Cartóre-  deegistro de ImóVã das Comaçcas'- 

: 
èxce(entíssimo(a) Senhor( Jui(a). 

/ 
1. 	Considerando o Pianejirnent Estratégico artidatIvo015-2020, no qual sinsere 

/ 
Planó dê Gestão'Q19-2020)qu& f ir ntrê umadé sua me tas  xcuçá d9 Projeto 

53,'cujo escdpo é  reguIarizaçodo patrimônioimobiliarío do pbder 'Juâicuario de Mato 

rossd, solicito' os ,bons prestimo de Vossa Excelencia, no sentido de obter lunto a 

- 

Wrefeitur 	NiunlcIoaIe ao CarfóHo dê Relstroa de 'Imó'veis, desS Coma'rca e 
1 	 .d 

enSminhando-as posteriorrienteÂbsteTribunaÇ iniormações que são indispensáveis para  

aexecõçotdo prójeto retendo. 
/ 	 À 

Para tanto, seçã nedess4?io qu&sejarn obtidas por, Vossa xçelêncja, juntoà 

Prefiturbjlunlclnal s'seqúlntes irrnaõs: 

1 

2:. ael'aco de documentos 'necessários .para a expedição do Certlficado de  
7  

Condusâo de
. 

Obras (HABITE-SE) referente àediflcaço'do prédio do Fórum 'dessa  

c5mara,'haja vista ser imrescirdfvél a apreentaçodeste d&urrtento lunto ao? 

Cart91o,s4e Registro eIrçóveis para %rmalizar arba6esde edifidacôeC das 

prédios dos Fóruns cue-áina não constem das escrituras públicas de dôaç5o'tu  

tenham sido lavradas auahd o recebimento err doaçd desses bhrÇimoveis pelo, 

Poder Judiciário 4oEstadc, de 'Mato- Grossoou que áinàa 'rio tenhím sId6 
- 	 -s 

devidamente avèrbadás'à narQem das matrículas, formalizadas nos Cartórios de-

Reqistros de Imóveis das Comarcas  
I . 

- 	 1 	
- 1. 

2.2 Valdr venal atualizado dós beds imót'eis (terreo e sectivas edíficações)  

em que está localizado a ede d&Fóium da Comarca haja vista todo imóvel ter 
7 	 TI 4 

.valdr vnàI definido Cle, 	odo 'dõn1 a lana ' genérica4 de cada,,- município e 

cónfrme tabé[as de avMiaço epecífica detada prefeitura. 

j 

- 

JRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DEMATOGROSSO -CENTRO POLITICO AnMINISTATIVOS/N . ÇPA 
CAIXA POSTAIJiO7I . CUIABÁ - MT-CEP. 78.050-970 4

•
EIrEFCNE: (65) 36I7-30b - C.ADM 

'dez  

- 	 r 

/ 
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+ 

1, 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

TgIBUNALDE JUSTIÇA 

3. 'Sólicitp a V6ssa ExIênda, 'ainda, que oficie o Cartório de Reistro de Imóveis, 

com objetivo de obter do Oficia l de aeqistro a relação dá documentos necessários paras  

proceder à averbado da edificação do prédio do Fórum da Cornarcq à margem, da(s) 

matrícula(s) que tenha(m) sido forrnaIízadas) em talcàrtórlo, quando do registro da(s) 

ecritur(s) pública(s) pior mero ds) qual(is) tenha sidô feita doação dbemjnióvdI ao 

Poder'JudiciáHo de MatoGrosso. 

4. Necessário, ainda, qu&conte das,informaç6e quesro prèsadail peiaPrefeitura 

HuniciaIe pelo Ofli cial de Registro de Imóveis, se Qara lnqressar (d ar entrada) com  

pedidos de dpedicão de HABITE-SE ede AVEkBÇÃO, devem ser Eioresekados orininais, 

cóóias auenticadas ou cópias sin,plesdos documentos aue deverãolnstruir esses pedidos. 

	

S. 	Seguem, anexà, cópias de &cumentospúbIjco forçna'lizados erït Cartórios 

(escrituras públicas de doação 'e/ou matríulas), referentes à doação- e ao régikro de 

oaço do bem Imóvel (terreno, ou terr,eno+  Eonstruçâo) em que está localizada'  

(edificada) a s?de do Fórum da Comaka, para1nsruçàd dos pedidos a serem formulados 

porVossa Exceiêrtdiajunto à prefeitura,  MunilpaI é ao, Cartário daegistro de Imóveis, 

para atecidmento das solicitações condaneste ofício. 

Port derradeirç, infàr'mb que qãaisquqr duvidas no sentido de dar,efetividade às 

soli.citaç&es aquryeaIizadas, devero ser dirihildas junto à Coordenadoria 

(Departmentq de Material e patrimôhio - telefone,(65) 3617-3?66.), selor responsávêl 

Par dar ahdamentb às ações objetivaricÏodar curn rimertoo Projetb 5.3, 

	

( 
	

é,  

Atenciosaménte, 

4 

Desemba?gador ÇMLOS ALBERtO ALVES DA ROCHA 

Preside jite 'doTribunaI de Justtça Øe' Mato Grosso 
o 

0= 

ra 
e 

4— 
(Á, 

'I]tIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATOGROSSO . CENTRO ?0LITICOADMI}1ISRATIVO.Sfl1. . CPA 
CAIXA POSTAL 1071 . CUIABÁ MT- CEP; 78.050,970 . TELEFONE; (65) 3617-3060 . C.ADM 
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RECIBO DENVIOC 

9dcunii6o:Prpcess6,p-20f4.pdf 

Cod'gode 	t 	
- 

,4streabluidade: 8112019434Q497 

Remetente: Departh,ent 	de Mate'dai'PatrIn,orii o 

MIcal Nadei 	~ 

'Dat&-de Env,o:.03/07/201911:50:40 

71.20W'- COFJRCA DE SÃO FÉLIX DO4 PGüAIA 
"unto: 4o Património Imobi!iárià do PjMfl/Soii 

Imóveis das Comarcas 

-. 

- 

- 

• 

- CIA Oi4lO94.02.2d1È.81t.0DOO.ProMo 5.3 (Regularização 
taço de infoVniaç5e(âsPcefeituras eaos Cartó}ios d9 Regro de, 

1 

Déstinatários 	 e 
4 

- 

Y 
	

gata Leitura 	 i 	Lido Por, 
4 	4 	 £ 

CENtRALpE DITR1BUIÇÂO 'SÃO FÉLIX DO ARGUAIXÇI'3MT) 
SECE1ARIA DA2 VARA - SACFELIX DO ARAGUAIA (TJk[) 

CENTRAL DEADP1INISTRAÇÂO <SXO FELIX DO APAGUAZA 

GABINETE DA 2avA& SÃO FÉUX DO ARAGUAIA (TJMT) 
CENTftAL DE APOIO, PRC'FISSIONAt. - SÂQ FÉLIX DO ARP 
(TJMT) 

	

03/07/201944:Ó5A6 	DEYNER CLÁyD;O BARCELOS'  

	

04/O7/2019 t0:42:4Ç 	•. FLAVIO SOUSA NOGUEIRA 

	

(TJMTí ' 04/07/2019 11-59.32 	
JOSÉ rVArrLsoN VIEIRA 
CAMPOS 

' 

JAIÂ 
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ESTADO DE-MATO GROSSO 
POER JUDICIÂRIp 

TRIUNALflEftUSTIÇA 
DEPARTAMENTO; DEMATÉRIAL E PATRIMÔNIO 

: 	 1 

T)/MT 

DE P?RTN E 

Escrituração de In,óveis'71/2014 —CIA O11O94-O2.2O13.8.i1.OQOO —Comarca de São Féhx doraguaIa 
• . 	

1 

- 	 CÊkTIDÃO  * r 

ÇERTIFiÇÕ, aos'?O.8  díis dornê1  de oúu'brd de2019 que estes qútos  éstàb 

paraIis&dos no' Departamento e' Materiál e PatrlmonlQ aguardando novasnovas 
1 

dêlíbërações 	 pela Portaria nb4.1O4/?O19PRES, 

serão adótdas após, .o,oferirnent&de jebstá, pelaProcúradofia GeraFd& 

'Esta4o de Maio,  árosso PGE4½T), à consulta formulada pelo Exm0%enhor 

b'eserfibrg'4dor Çarlôs Albettp Aly?s  daRbchà, PPesidentè deste Tribunal, por meio 

do Oido 1 582/2049-PRES, datad& de 1 l de efembro dè 2'Ol 9 encartádo às1fls. 

69/7SJtIMT pp quéeu 	  8epMlcAL 

MACIEL - Chefe de ivisao, lavrei presente, - 

f 

/ 

& 
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1. 

ESTbD,EMATOG14&SO 
'dDtjItJUDIÇIARIO 

TJpBUNÁLDflUSTIÇA- 
'Fresidêzicia 

1 
- 	 fr 	 _{J 

ÕFÍCJO N° 1582/20119-pRps 
Referênia: 005$31 7-1620193, ,rooõoo 

k 

e 

A Sua Excolerièko'enhoi 
*á(LDMAatrIMiEIúotDos A1ITOS 
Sbprbèürad6r-Ó'eraIÃdrninistrati'yo ele o4i 

'Proc,íradoriá-Geral do Estado 
d049-903. Cuiabá.-MT 

/ 

-t 	 TiibunaldeJusudo EtadreÇliddro;ío tãntro1ic 	mqisativo. CEH78D49r926' 
t 	dixa?ostallOfl' dia6á,MT- Teefone(65)'tS6t739 

pridenctatimtjtis br 

• -f 
' 	.. . .. .. . . 

t 1 

- 
". 

Às'suto: Cons!a'tre pfoceo deMrítIíraçãQoimóvip, que 
o~úio'irhob,ilfá,!,~db,Po'd,~Ju?ièiári'g do 	ado1ej\1ato Gikssõ 

# 	 1 

Senhor Sbpr9cura4or-'Git1 
5 

j 	?Tramita neste TriNinal de Ju$içâ o Pjocessd dmin istfà ivi n°15/2016 
k 

jNmerd único C!A ó^42-2b.24.016.8.1
1
p16.8.1 LOOOO) quÇtem por objeto relatório sobre a 

1 	 1 

situação aivaídjs Processas de escituraç 	cyróveis-existeníes no Poder Judiciário do 

Estado 4eMt&Groo. 	r .1 
• 

', 	 - 

2. NdPlanejarnent,o Estra égico Paricipativo OI 5-202( desteP8der está nseikto 

o Plano deGestão 1ÕN2020, que têm entre uma 4e suantetds a execuçao do Projeto S1 

Cujo escopo e a regularzzcQ dqptryoniorno bi1 iariodo Podèr Jdiciaio de Mat& Grosso 
• r 

çwe Içn ono área rFponsável zCdo?dnadoJia Administrativkb. 

 

ADM) étQIIo executor o 
- 	 1 

Depaflamento de 'Material -.é Papmônio QDMP) deste Tribunal, iijtqgrando ambém os 

rabaffibs %ara a execçâo do prt,jéto acima rerido uma ConÇissão MuitisétorüÇí-jara gest4o 
1 	 5 

os processos administratiyosÀe écr[fliraçãç dyimóveis qtië Jntbgyait o ateimonio deste' 

t tm análise real zaapfproeesios aapiatjvosde escrituração"de imoyc 

destej'Ôder,-1$d'( dscçito no RE1 X7ókO SOBRE A Si"T4AÇÀO DÔS ROCESOS 
1 	 - 	 4 

in te ram o 

Poder, instituída por estaPresidêpcior ruão ao'uiaia ti 0 404h01'9-PRS. - 



4 

i itinMçdo do Oflcio/582i2O/9JkESTJM7) 2 2dg/b 

~ISP EStRITURAÇÀO ?DE IMÓttTS (DOC. OQque- fól encar&dy tib Processo,  

Ajrnjnis&ati$o n° 154/201 &(CI 007784.2b.206.8.1 1 0000),,fdi jdntit1cado; a partir de, 

. 

ritériôs adotados e 4ue*foramsØe&ificadd,s no mencionado r'!atrio, quref&idos'procesos 

effiq em diferentes fases,de tramitaâo, reMa iando & adoço d& pçpvidênôit distintas, 

t4jetivando:  

a) a reguIarizaçãq e/oif}etificao (renaiiflcaçà) das -escrituras públicas de 
e 

doaço dos irúóyeis a& $attimô'nio imobiliário do i'Óder Judiciário, do 
4 	 - 

Estado de Mato Groso; 	 - 

b) 
•a obtenção de iniiiefosÀocbmentos necepárioãao apçr&ipamehto d 

instruçoprocessua e à fontralização das averbaç6eas e4ificaçôes ,dos 

prédios dS Fónrn?dis Comarbas à marg6wa' matriculas dos rbspecti Vos 

lotes urSo n'jtue i'oram - àh im que esdo sendd' construidos, ou 

mesmo nas escrituras públicas àe,ddaçào dessès mesmos ote 

4: 	 Pata empreender, a análise de-, todos qs Processos ,existentes, optàu a 

C.00rden,adorih Administrativa  por separaEem grupos os pro2esos de escrinação 4 jmóVís, 

fazendo uma'classificaçko de acbro com o tipo 	 ue precisava ser 

implementada para que se alcançásse o desiderato almejado entckda un dõsiitos na,jisa4qs 

'e,coieçjtftnternente, areguIarizaçãodo'atrirnõniõ imobiliário do, PoaeUüdiciáriode Mato 

Grosso. 

Y 

Foram adotados.osseguintesatérios pam realizaó da aálisedos.procçssos 

cnntftnte do 'relatório que foi encartado no Processo Kdrnlnistrativo h° NÍ4/20I6 (CIA  

h0779422 0.2016.8.1 I.0000): 	 / 

h. Exitência 4e título concessivo de posse ou de jwoAi&1a'de. Øo 4té 

urbano e dá êdifiéaçãóflo p'rédió db4óçnm «lHe não tenha ;ido 

construída pelo Tribunâl de Jú'stÏça) que tehhayibjIido, a partir ço. 
~ 

registro 	,nesm6 titula ou dg fprniIizaçào de esdrttuía çublicp de 
A 

doação devidamente regitra4ai{oRegistrb dê lmóyeiJ daí circunscrição - 

imobiliária respectixa, olngresso dos imóveis no património mobiliário do 

Poder jujiáiárro do Estdo d, Mato ros; 	 - a 

é; 
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1 
à 

- 	 J 

- 	 ïÇontinz,açãq 1q bficio ti 1582/2019-FR 
a 

ti 

7 

b. 'ExistêncÉá de'esé 

do prédio Øp Fó 

-Justiça) - que teu 

tjiS pública dedoaão do lotp urIanCç daedificaço 

m (qunão tenha ad0 consíruí10 jeJoTribunal de 

propiciada o idgressofoti-nI dos imóveis nb'patimõnio 

mobiliário do Põ.er Judiciário do Estado'dé Màio Grosso - dev idamenfe t 
4. 	 t 

reiadá no Cartório dc,Registro de imvs;dacircunstriçãoimoj3iiiária. 

- 'respectiva,  

,c. Existência 4've baço da edifidaâo do prédo doFr%im (que tenha 

sido construído' dIó Poder Judiciário do Estado de Matd,Grosso) à 

•-'margem fla matr cutaqJiníóvei, ou deicrição dos dados daeJificaço 
-t 

	

	

:fl4 propriáscritirirpúblicád:4oação fe tenha,propiciadõo ingresso 

_fdrn1al -40 irnv '(lote qjrbaio) no pqniô&o imobiliário do 'Podér 

Judiciário &o Esta o dç Mato drosso;. 	 1 

- 	 - 

d: Nos casos dos tbq's a, 5 e c acima especificados;'foi anaIisado nas 

escrituras públicas 4ãedoaçinqde propiciaram  ingresso rormaIdetiíóveis 

jmq~fliário,do o, 	 Poder Judiciarjo'de íatoÓrcÇgsb sb 

aCpftrtes doadora $ don(iasão detentoras ,de personalidade jríãi,C&p 
ri 	

** 	 4. 

dapàcdade para ttnsrnitir e recebediritos; conforme previtb no artigo 

41, II, do Código ivil, que determina quaiss pessoas jurídicas de direito 

público interno (d- tro dos, iftitesterri(briis do Estado de Mato Grossá, a 

União o pró?rio.:stdo' âMdto Grosso e sedis Municíos). Dessa forma, 

analisou
-sée 

có stou eprretaiiènte4Iak escrifuras'púbic' s de doação, 

somo •ahe doad.ra (outorgante aoador),,ralgun? partiuIar tno 'cas(de 

doação de um iii privado, feita para integtar o patrimônio Ímobitiário do 

Poder Jdiciário) ou, no caso .dë4qação de, bedi público. a tguma dás  

pessóas detentçat depersornlidade iuriica prevista no Codigo ?vil Da 

T meshia form, nh doaçõS fomalizads coto 'deàti,aào qojpatrin1fnio, 

ip-iobiliário do ¶Odf JddiciáHo dê 'Mato q?osso, analisou-se a 

obrigatoriedade d que, nas escrituras , públicas de doação conste, kco4rno 

parte donatáriat(cdtorgído tionatário) o'ETADO b MAtO GROSSO --

PODER JIIDICJWftIO - tRIBUNAL DE JUSTYtA cdni especfitçào  
LI 

do CNN do Tribtinal, quaFseja &3.535.606/000 1-10" ou o "ESTADO DE! 

Ir 
x 4 

/4 t 
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,rnhinIuçâo d,i Oficio.». /582/2019-?RES_T.JMI) --fls. 44? 10 

MATO GROSSO, pessoa jurídica 4e direito público interno inscrito fio  

CNPJ sob n° 03.507.41510001-4. represeitado velo T1dUNÀL DE  

JUTIÇADO ESWÁrSO DEMATO GROSSO órgão do Podèr Judiciário  

Estadual, inschio no CNN n° 03.535.606/0001-44, com endereço  

jocalizado no Centro Político Administrativo s/n em Cuiabá— MT...' 

-4 

e. 	Se inexisnte a escritura pública de doação 4o lote urbano viabilizadora do 

ingLeso formal do bem imóvel no -patrimônio imobiliário do Poder 

.
1 
Ju4jáiár)o de Mato Grosso, em' Iazão de o lote urbano e o edificio do 

Fórum pertencerem à 'uma' das, pessgas jurídieasde direito, público 

interno jwevisSs no artigo 41 do Código Civil quais ejkm, dentro dos 

limites territoriais do Estado de Mato, Grosso, a Uniõ, .0 próprio 

Estado de Mato Grosso e seuiMutiicipios), foiamili~iidó se existe lei ou'  

ato Énfra1e2i, ou mesmo termo de cessão de iÇso, destinando/a&tando or 

imóveis (lote urbano a/ou edifieaáo dii p.4édio dJ FSrüm) ao, Poder 

Judichirio doEstao de Matô Ôrosso,-devidahiene hverdo (a lei, oto 

infra]egal ou o temimile cessãodetuso) à margeii da matrícula4doiriióvel 

no Cartório d;Registro & lrnóvëis da èircunscrição imobiliáriarespeótiva; 

Se inexisieríte a gverbação dá edificação Ào-prédio dia p Fórum (que,tenha 

sido ,E9nstrufdo pelo Poder'Ju'diciário do Estado de Mato Grosso) à margem 

da matricula do imovel, ou se nexisente a descrição dos dados da 

edificação na prSpçi'9critura pública de doação, foi analisadd se p 

'Tribunal de Justiça q do Etádd e Mato Grosso1em to400 documentos 

necessários cexigidos para a tdatenção do IIABITE-SE bem edmo para 

a 5orma1izaçâ da À'vEÁ.BACÂp referida junto ao Cartóriâ da 

Circunscriçãó Imobiliária rSpchva.O rol de documentos analisado e 
, 

buscado em ca&,üní dos proéssoí de escrituraçãõ'de imóveis foim 

seflhtite; 	1 
. 	 . 

i. planta baixa em '03 (tr) vias originais, assinadas pôr 

profissional reponsáva pelo pro5et 

)i. cópiàda plinta faixa eip CD (fritato DWG ou PDF ou JPG)' 

1 

o 

rÇ \ - 
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i 	1 

rJMi5 -fi:s 1e /0 

4 	- 

vi.,  

Receft 

1 efeito'  

h24/já 

jr A'fbS 

Constr 

:Ë 	e 'foian, oÚ na 

do Tribunal de 

de debites çelativqs às c4ntribuões<  

á rcrós, xpedid 	tlacreta,ia da - 

Brail, fefereifte à &rea constnida; para 

Io inciso 11, atíhjl  c" doprtjgfr'4i dakei 82l, de 

91 e-legislaçãoei4Ieentaf.< ' 

e 	oncIuso e YistociQ-1ABFTÊf e Alvará de 

çâo Fxpedi4o!  peÍa Preféittír 'Municipa focl. 

,oútorgallos pdderes de çepreentaço pelo, Presidente 

Jtstiça & Mato droso, it&Tiahttt  prcuraçãp aos,, 

certidão ?negativa 

pfevi4niárias »à 

Federal 4 

.houver, ou seja 
t 

eprdsentar b.putprgante no tue preciso foçpraflcaido 

ç 
- 

- 	3 	 - 
iii., membial descritiQo (da c'oiístrião) ehO3 (três) -viàs originais, 

- 	 -* 	r: 
com asbinaturdoprofissiohtil responsavel pelo projeto; 

iv. cópia ia ARTICREA 	 .a€vidamente "recolhida 

de recolhimento da.ta5ca'devia ê compronnle de 

pagamnto» 	 : T 
v. cópiaL ceaidbde baixada ART/CkàA oaRkt/GAU; 

es, promover egistr9s; averações, FegreseniÁ-Iq junta 
.L « 	a Prefeituras, t*elionàtos e4 Cartórjos de rNofas5e Registro dê 1nióveis,' 

--- 	, 
CEA MT,1ecit&FederaI, ou sejaparS4eempriho de todo e qual'qu;r 

.ato necessaio Éff4aa perfeià realização do atode0Rei!flcação Regiiro e 
1 	 4 

AvèrbaçÕdaCqnstmçãi, assitandó eltquerendó quaisquer documentos;, 

pesdodêclções; dandb e so1icitando informações, pagaIdo taxas se 

Juizes(adireto ?(ks)  dos  Fórun das C&unqrcas,1para,adoço :de t4dqs 

astprovidêkiad acesáripara assinar escritura p'úIica7de retifcaço 	
1 . 

rerràtcação, unjfieãção, ?usaà, registr6 e avérbação4e áPeas dadas para 

edificaçodóYióruhs' das rCómarcade  Mato Grosso, begomo para 

a*erbaçAo4aedificaç d& prédio do PórúniAas coníai-aas na matrícula 

Os irn6veis .respectivos, para assinar em non1èt lo outoranie, câsfo  

necessário çlh4&descrever e caracterizar os imóveFs1  requerer, retirr e, 

apresntarcertia 

TJMT 

1s. 	 
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1. 

iPinsm,ação do Oficio-n. 182/2019-PRRSTJM7 -fls. 6 de 10' 

todo e qualquer ato para omaisjiel & cabal desempenho do mandato 

outorgado. 

h.' Ejistência: 

i, dos originais. dds títulos concessivos de pospe ou de 

p?ópriedade dosiotes urbanios e das edific4ôes dos4prédios dps 

Póruns quenão tenham gido construí4or pelo Tribu'nal de 

Justiça; 

ii. dos originais4as escrituras púb)ica1e doação, ê das matrículas 

dos iheis (èoçn óu sem as averbações*  das edificações dos 

prft4ios dos Fónis,qu&tenham, bu pão, sido cnstriildos pelo 

Pder judiciário do Estado deMato Grossb). 

6.1 	 'Reita esta exposição doá critériçs adotados paraa análise dos processos de 

escrituração de 'inóveis (e dos processos administrativos de matéria'correlath), cujo'ésultdo-

;iomo já informadp  :foi condensado no RÉL*tÓRIO SOB1Ë A SITJJÁÇÂU os 

PROCESSOS ,DE ECR1TURAÇÃcÍ DE IM5VELS  5oc.  OU  enqrtado no Processo. 

&dministrativo 0  154/2016 (CIA.007842-20.2016.8.1 1.0000), é necessárió informar que foi 

kita a análise,indiNqdutilizadí,de todos os processos, desçrita' pormendizadamente ao longo 

do relatório; mencionado (DOC. ôl),  estando n4disriminadas as 79 (set*nt e nove) 

Comarcas e o Tribubal dé Justiça, cornpItando-se-assim a relayãodi,içira e Segunda 

Instâncas do VodeYJudiciário do Estado de Mato Õrosso., 

7. 	. O relatório foi estruturado de fotmà aapresentar, qDariir dps crkérios deanálise 

especificados e adotados, uma classificação dos processqs adiinitrati<'os-de escrituração 4e 

rnóvc(s, que buscou àglutipá-los em grdospr-t1eterminados'na exata proppção'em que sê 

'assemelhavkm. Dessa forma, após sbsuttircaaum dás procesos-aos critério 1  de análise já 

especificados, a classificação 'f6i estruturada de fofma a apresenthr <estes tgrúpos 

pré- determinados'  iniçiaWo-se suacxposiflaa partir das situações id€ais - 6u seja, dée  total 

regularidade dá escrituraçãQ do imóvel. di comarcS - e encerMnao-se com as situaçô6 

epcíficas, que reclamam providências maistrba1hosh. 

9. 	 Cónsideraiído a releVante questão da ausência dosdocuMents -necessários e - 
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'(1 

r 

exigidos pelas PefeiúiraMunipais 

foriaIizár, içspectivamerte, a ex 

dos, prac{ios, dos .Fruhs das Co 

considerado :andá que a resolúi 

humanos, firïanceirope de "ç)nj,al 

mqmentQ, fossem' ertaifiinhadas a 

- 

pelos Cartórios de Nota'e de Re1gisttoe Imóveis para 

ão do-HABITE-SE q a AyERÀÇÂO das 'edUiáàções 

canas mãtrícuIa dos -imóveis (lotes iirbahos) e 

cíestkquestão1rnpiicaráiern dispêndio de, recursos 

:oo?dçnadoía'Adrinistrat$'a sugeriu quê, nua] jçimeiro 
- 	 4 

s Juizès(as)' Diretoes(as) dos Fordns das- 'Comarcas 

.7 

procuraçõets outorgadas pela Prsd6ncfa deste Tribunal,,  concedendo, às Auridaães  
A' 

Judiciárias outdrgadas pbd;res' de erebentaão para realizar as Iavraturas1  das esrituras  

,públicas 	doação (ouõ registro do4títii!os ëonces'sÍvos de posse propriedade)'dos in1óv»s. 

flotes-urbanosjoad6sao Pdder JtdiÍàrio do -Estado dê'Mto Grosso e sê játormaIizdas as' 
- 	 -e--  

escrituras b ú registrados os •títiIo
1 
 providenciarem as retiflca?ães  (rerr

11 	
1 alificações) dhs 

escritdras públicas ou dos.regtros dL títulosucficassem drretamehte raWdos tomo 

partes doadora e donatria, pessoas detentoras de personálidade jurídica com dapacidade para 

tr4Asnitire receber direitos isto & particulares ou. conforme ?evistb no artid4I 11,  dol 
$ 	 • 	

1 
Código CiVil' as pesoas' jundic de, direito público,interno (que dentro dqs limites 

• -.. 
territoriais do Estado de 1ia;oÁ3roso sao a Uniao opropno Estado tícIMato Grosso e 

	

- 	'•. 	 A 
seus\'Tiínicipios) 

9. 	 Desa forma,, nas doações de imoveis formalizadas com.dtinaço. ao  
p 	 si 	•. 	 -, 

patrimônio irpobiliÀriddo poder Judipaii64le MatoGrosso, a Coordenadoria Administrativa 

dinda a miou ué as Autoridades Juiciárjas destiriatái1as dos oer4Çd re$resentação 

outorgados pela 1residénqiadeste Tçibunalrecksaria1Tisr  cientes da nccessfdadç deqLie, 

,nus iscrjturqs públicas ae doaçÍo,1 

própiiedadrd1 gemimóvel destitt  

çpnflsse, çóinopaúje donatri(otorgffo donat4ioj, 	"ESTADO D MATO 
r 

GROSSd, pessol luridica W -d'ireito público inteiro, inscrito no CNfl sob n° 

03507.41Mà01-44: epreséntadó1  oeih TkúúNAí "DE' JUSTICA Dó ESTADQ*j)E 

MATa GROSSO, óruão do P )der 4iidicihio Estadual inscrito fio CNPJ ii°  

• 03.535.606/0001•10q com endereço  oéaiizacio no Centro PoliticoAdminïstrativo4  s/n,en  

' Cuiabá'—MT...'  
- 

lo. 	Quahtoãs 8erhais prdv dncias/afirnio'u aindaà Coorenadoria Admiçiistrativa 

que porcerto d9iandariam afdrmacho dëum rupo d trabàlho que envolvâsse tqmbéma 
Á 

ni como nossegStros de títulos concessivo de posse s 
- , 

do ajntegrar o 'liatrimôniti lipobiliário 'deste !'oder 

4 
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1 	
' 

pç'sk1encda, a Diretora-Gerhl, e a Cbordenaddria 4e 1nfaesirutura, objeti'ahdó a resolüào 

-4c questões outras, relacionadas, notadarhente, 'à obtçnção dos documentos rteàessários À 

pedíço do HABITE-SE e à&VERBAÇÃOdas ediftcaç6es dos prédiós dos Fruns, entct 

rs a certidão negitivf de débitds.reiativos às d,ntjbiiiçôes prévideniárias e ksde 

t4rceirOS expedida pela Secretaria da Reeità Vederal do Brasil, referente à área.construfilã.  

ri 	 0,  grupo de trabalho sugeridofoi, constituído por meio da já mencionada 

Portaria n° i 04/201 9tP*ES (DOC 02), que ihstituiu a Comissq MultisetoraI para gestão dos 

processosa.dminístrativos de escriturçÍo dos imóveis que i&egraÃi o patrimônio deste Poder, 

c esta Presidência autorizou que fossem .exi*didas' as- vrocuraçes (DOC.,  03) para 

ehbniinWamento aós Juizes Diletores dos Fóruns das Çoniarèas comobietivo de regXiltiiar.' 

em  parte osprocessos de escrituração de imóveis e7mtramitação neste tribunaf 
-4 

12. 	Epcaniinliadas as,minutas das procuraëes ao Cartório 	6° Oficio da Conjarca 

da Capital, para que, fossem lavradas.s procuraçôespúblkas cm poderes de t4prçsentação 

outorgadas pela Presidência deste Tribunhi, foram elas objetode questionamento verbal por 

parte do Cartorárjo responsável, ao argumento de que a;epresentaçâo do Estado de Mato 

Grosso não poderia ser Cxércida pelo Presidente do Tribunal deJuttiça de ?'tato Grõso, rhis 

apes pelo Governador do' Estado 

r3 	 Ciente dai inMrmação, a tbordenadoria Administrativa dq TiNjTsoliciou-à 

1;en'jd6ra Rnata TiraeIle - Àssessora Sêhiof dá Presidência - que. fosse 'agendada uma 
— 	 t 

reunião con-faProcuraorIa  Geral dó Estado, &que foi feito em contato da servidora nomçaa 

e 

j4: 	Durante; a reuniãorealizada km 20.8.2019, no Gàbinetttlo-Exmo. Sri'ulio 

Úuíiiihi 'A!vesSousa, Juiz Auxiliar cía presidência dèste Tr'1'bunal, inicialmente a servidora 

Rtnata Tirapelie juntamente comoí seiyidbres Thiago Marlucd Peixoto de Assis 

Coordenadora A4iinistratia5>. Lucianb Pereira Belic (An!ista Judi6iário) e•jlical 'Maciel 

. 	- fez, uma explanaçãô d Vossa Excélência è ao Exn. Sr. Xlçxandre Luis Cesar - 

Procurador do Estado sobrea conjuntura atual dos Processos deÔscrituraçào do pattjinônid 

imobiliário 	do 	Poder 	Judiciário' de 	Mato 	Grosso, 	no\adai&nte 	dqs 

inchnsistênciasirregularft1ade existntes nas ésbriturás públicas de doação (ou'nosregistfos 
dx 

dos títulos conccssivosdeposse ou propriedadF)  do im6veis q& foram doados diretamente 

L 
	 gb 	J 

cclpf Vossa Excelência. 

1 
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t ações. 

.4 	t 	

15. 	A partir d&relato de lhe à minuta-da frocuração que seda outorgada por mim - 

n 	condã6 de Peflidente deite trjbuná! - ffeIe'andb poderesde repre&icação. ags Jtizes 
4 	- 

o Poder 

	

	de MatGços 
.' .1 

vista o Poder Jlidciário não ser deten 

averbaçôes as editichçôeb do 	é4i 

ecessários para formalizar essasaver 
1 

Tribunal de ustiçà 

oç de pprsdrrnli4de 

s dbsJ6runs das Cbmatças, Iri cop dos4aoçuhie,tos 

b̀, que -à-- ao seafigura correto, haja 

jurídica 	também sbbrekfaítafl; 

Dirtores•  dos yorqs das Comarcas t4as(dq questionada é!6Cartóriotdo  ° ®nciõ à Caidbá., 

o argumení&de quê ojPre 	 o representante 1egaI cio Estado dR  Mato ' 

Grbsso - reppesentiçâo esa qb c 11  abc1 ao Exmo Sr Mauro JviçrJes, Governador do Estado de 
•'• 	/ 	II 	• 	 .' 	. 	 .. 	 . 	. 

'Mato Grosso —foi afirn'ad5 or V?osskExcelêhcià  e pelo Exmb.Sr AJe(adretiiisCësar qub a 

ideitè 	TJlÇtnàb 
, 	(. 	- '-' 	- .2 y. 

retificação das escrituras uiúblieas' 

outórgado donatário oèstadb de M 

e doação', para ue delas passassCa cont como 

Grosso, deveria hecesàariamenteassar pelooutorga de 

  

- poérés de repreentàíao peIo prorio Qovçtnador. do Estado-  a, outorgados' que, enlao, 

,pbderiam representar o Estado de Mto  Groso nas retificaçtès/re'rratificaçôesou aveibaçbe a 

sererneita1s. nas escrituras úbIica:t doàçilo \ ou nos estros dStitulos oncessiyqsde 

posse, propfiedade). 

.1 

16. 	Oiscutiu-sftambém cmo, anós a regularização das escilturas públ6s (oudos 1 	 . 
registros dostitufqs boncessivos de, fosstou propriedade)' aos -imóveis (Iotesurbadosfque ja 

integrado patriníônio imoWIiáçíodo  oder Jidiciá?io dê vrqto Grosso'oderi er reh!izada 
afetação 	

é aconstrnçê6 neles çdificad4s Çqpe foram 

4mbm doadas a esté Poderu cnátuíclas pIo 'próprio Poder JudiEi4rio de Maio 

Grosso, com rcéubósbrópdos7o4mediante ceIel1raçÓe coni&iios). Os seividores do 

afetação por lei —'à semelhança £afetay formalizada 

e26.4.ZQ19(liOC. 04),ao passo qde Vossaxcelttcia e 

firrharam que essSaf&âoor 'ei'h&q ria necessáfia, e 

rma de real izar taÍ ato, até mesmo por simples averbação 

$ouk dos registros'os títulop concesivos de pbssod opfieJáde. 	
. 	 * 

17. 	Aofihal,,restbú deci;do que o PoderJudiciáris d'eMato Grosso 'fÔrnilaria a 
• \ 	 - 	 C\. 

presente CONSULTA ao Estado d 

rjnftnente 'réspohdida.ípeià Proc 

A 

- i 
TJMT pyesentesà reünião falaram el 

por meio Oa Lei Etad'ua! n01 0.874, 

b Piocur3or ASê5(andre "Luis Cesar 

"que poderiisr estôa4 ulia outra 

nas matriculas das escrihitas $úbIic 

£ 

at&Oros.p(PrpcuràdbriaqeraI doEstadc,u?;seria 

at1qria GraI q Estad&' e a partir da' 9uaI poderia ser 



$ 
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minado um trabalho &hjunto éntre' as instituições com 'objetivo dç iealizar íihi plâno d& 

trahalhd •couii ações cobrdenadas bjetivndo' rëgularizar s escrituraçõtsi dos, imóveis qi* 

integram o eairimôrb  imobiliário do Poder JudiiáHó d&Mato Gosso. 	- 	4 

- 	Essa q ra4o pela 4daf eonàlto vossa E eMncia - tendo ent vista ser a 

Procuradoria-Geraj.do Estado instituição quê ëm coçh&niíssã "exercer com exlusi'idqde e. 

extelêriciaa advoccii kública  do'Estadb, de Maio Gçosso, mediantc a representaQ judicial e 

consuItora jtirídiba dos seus órgãos eentidades visando a'garantfr dojnteFesse público e 

dqs princípios constitucionais" - sobre amelhor forniadç regularizará questío aqui narrada, 

em como se será necqssátio editar novamenta/retilkaf leis qetiverai4i por-objeto doação de 

bens im6veisÏl6tes urbanos e/ou construções ediflcads) ao Pddei Judiciário de Mato Groso, 

ou mesmo'edijat noamente/retificahErmos de cessãode'uso'por meios dos qutenham sido 

ddstinados/afetados a este Poder esses beúsmóvi 

1 9 	 Por teww,'nianifesto a Vossa Excelência queo trabalho ertparcéria dest&Poder 

com essa Prcuradoria ser deraKdç valia Ara  quê possa ser alcançado o obptivo m&to-  do 

Prõie.to 5.3 queóa regtiIarfzaço d patrimônià ipoblliáriqdy 1odér Judiaiário de'Mato 

Grosso e cuja resoIuo, jpor certo, éoritribui'óoh os èsforçodo Poder Exetutivo Estadual 

(Prouradoria'dd Estado) nõ'intento'de mapear e àicanaraTeguíariaço dê tódó o patrimônio 

imobiliário dó próprio Estado de MqoGrosso. - 

20. 	informo que plém dos documentos mencionadosmo presentçof{pio, serão 

enêaminhadoí tam'bém a Vossa acelénca -igita1izados em be?drive confckme solicitad, 

ue lhe será entregue no momento da protocoIjço dea consulta -aÁ esèri&ras públicas dç Á  

]Inação e/ou os títulos concessivbs .de posse é propriedade referntes aos -processos 

adm Ii istratios de escritura ção eS tramitaflo ne1stePod&. 

Ateniosamcifle, 

IZ 

Desembatgador CARLM AtBERTi ALVES liA ROCHA 
Presidente. 

Documcnlô assinado dg,iolmenie 

o 

03,  

) 



ESTADO DE MATO GROS0 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUS' 

IA 
IÇA 

COORDENADO]MINISTRATIVA 

Escrituração de Imóveis n° 71/2014 - CIA 0141094-02.2014.8.11.0000 

JUNTADA 

Aos 19 dias do mês de fevereiro do ano de 2020, faço a juntada a 

estes autos dos seguintes documentos: 

1) Ofício n° 1.664/GAB/PGE/2019, de 15/10/2019, encaminhado pelo 

Exmo. Sr. Francisco de Assis da Silva Lopes, Procurador-Geral do 

Estado de Mato Grosso, em resposta à consulta formulada pelo 

Exmo. Sr. Desembargador C rios Alberto Alves da Rocha, Presidente 

deste Tribunal, por meio do O cio n° 1.582/2019-PRES (Referência CIA 

0058817-16.2019.8.11.0000 , 	de 	11.9.2019, 	devidamente 

protocolizada em 12.9.2019 na Procuradoria-Geral do Estado de Mato 

    

Grosso, e que teve por objeto os processos de escrituração dos imóveis 

    

que integram o patrimônio imobiliário do Poder Judiciário do Estado de 

Mato Grosso, conforme documentos  de fls. 75/84-TJMT; 

2) Respostas encaminhadas Delo(a) Juiz(a) Diretor(a) do Fórum da 

Comarca, em atendimento ab Ofício-Circular 62/2019-PRES emitido 

pela Presidência deste Tribiçial, por meio do qual foi solicitado à 

Autoridade Judiciária responsável pela Diretoria do Fórum a obtenção 

de informações junto à Prefeitura Municipal e ao Cartório de Registro 

de Imóveis, informações essas indispensáveis à execução do Projeto 

5.3 (Regularização do Patri ônio Imobiliário do Poder Judiciário de 

  

Mato Grosso), conforme docuhientos de fls. 85/90-TJMT; 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando a pacificação social e a manutenção do Estado 
Dk,nocrático." 

Coordeliadoria Adm{nisrativa - Centro Politico Administmtivo - CPA 
$uQerViodmnistrat,vaati.mt sovbr 

LPB 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINIS I'RATIVA 

Escrituração de Imóveis n° 71/2014 - CIA 0141094-02.2014.8.11.0000 

øt(lølI___ ,_ / 

Do que eu,   (Luciano Pereira Selic), 

Analista Judiciário e Integrante da Comissão Multisetorial 

instituída pela Portaria n° 104/2019-PRES, lavrei a presente. 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando a pacificação social e a manutenção do Estado 
Democrático." 

Coordenadori Adniinistrutiva - Centro Politico Administrativo - CIA 
supervisoadmin istrativaâtLmt izov br 

LM 



MARIA cASUS 
Chefe dc G4b!nete do Frnczqador,Gerai ciq Estado 
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TJ/M1 

  

     

     

Govern4.da Estado 4e Mato Grosso 
PGE 1  Pdccuradorja GeraLsEstado 

OFÍCIO N.° 1664/GÂB/PGEIiOI.9 

CuiM— MT, 13 de ourubro\ie 20 r9. 

A Sua Excelência o Senhor Douto 

Des. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA 

Presidente do Tribunal de Justiça o Estado de Mato Grosso 

Assusto: Oficio a 1582/20 19-PRES (Referência: OO58Si7-16.2Oi9±i1.00OOO-Tfl1T) 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Em atenção ao Õ cio n° 15812019-PRES, de li de setembro de 2019, por 

ordem do Procurador-Geral do Estado, Dr Francisco de Assis ak Silva Lopú, encminho a 

Vossa Excelência resposta à cojsuIta refererue regularização de imóveis que integram o 

patrimônio do Poder Judic 

1 'NP/SGACl/i'GEí20I9). 

rio do Estado de Mato Grosso (parecer if 

 

Respeitosamente, 

Av. República do Líbano, 2258, Jardim Monte Líbano 
CEP 78.048-195 Cuiabá Mato Grosso www.p e.mt.ç 
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• ESTAbO DE MATO GROSSO 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
RfiientàrjüiatInented àwCb de Mato Grosso e exemr a consuftofl e assesso,meoto 

k!drobweets ó,gaosà enndaaeícom base nos princípios constitrJonais. 

'Is- 

 

  

Processe 45379/20I9 

12o445 

itertsado: Tnbuúi de Justiça do Estado de Mato Grosso TJMT 

:conãitasobre.rôguIízaçâo de imóveis que integram o patrimônio do! 

'- Poder Jttdkitio dó Estado de Mato Grosso 

Pgrecêr-q0-11/NfSaACi/PGE/2019 

Pr~rador~ 	Luis Cesar 

Dita;1tcut.2019 

EMENTA: ADMINISTRATIVO, IMOBILIÁRIO. CONSULT! 1 
PESTINAÇO POR DOAÇÃO E CESSÃO DE USO D 
IMÓVEIS AO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MAT, 1 
GROSSO E SEUS ORGÃOS ESCRITTJRÂCÂO E PGTSTRC! 
ÁUSÊNCIA DE PERSONALIDADE JURÍDICA. vício DII 
CÕr#ETÊNcTA. POSSIBILIDADE DE CONVALIDAÇÃ'j 
FOR ..MÉIÓ DE AVERBAÇÃO À MARGEM D,' é 
MATRÍCULA. DESNECESSIDADE DE REEDIÇÃO DE LEI 1? 
E ATOS ADMINISTRATIVOS. AFEtAÇÃO AOS ÓRGÃOIJ 
DO :pfl JUDICJÁRIO. ATOS NORMATIVO 
INFRALEGAJS E REGISTRAIS. O Poder Judiciário e set 
órgãos, mesmo que irideperideffies, não gozam de personalidadi u 
juticica, razão pela qual não adquirem direitos parrirnonia 
imobiliários. Tratando-se de vício relativo ao sujeito, é possível 	& 
sua canvaJidação através de averbação à margem da matrícula do 
imóvel do< domínio em nome do Estado de Mato Grosso e da 
afetação o uso especial do Poder, sem necessidade de alteração 
dos atos de-dtstinaço. 

2%19.02,00M5 . 

Av, República do Líbano, 2258:Janlin, Monte Ubario 
CT,abá, MaeJIGmmâ. tu' 78048-196 
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fls.2 TJ/MT 
As. 

b ESTADO DE MATO GROSSO 
PROdURÀflORLA-GFRALDOjsrs»o' / 

4ssão Represertffi;judfbJa/mpMte o gatod. daMpib G,ozo é tortér ao,s&Ëo, e aèsêssorame o/o 
jbrMco de sbo,s 4,0o e a~in bàsbMasp,iócipks onstftuqoSt- 

[is 

Se4r Suhprocurador-Gra 

Teve-por nascedourp o presente feIto em consultá formula 

a esta [nstituiço pela Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 

Mato Grosso TJMT 	sobre a regularização do,  patrimànio indbiliát: 

público destinado ao Poder Judiciário Estadual. 	- 

Relata o consulente que, objetMudb dar qrimento a 

Projeto 5.3 do,  Plano ( de Gestão 2019-2020 do P1aziejeiitb jEstratégic 

Participativo 2015-2020 daquele Poder, que tem por meta.a ru1psizção do se 

patrimônio imobiliário, 

processos administrativ 

sobre a situação dos m 

foi instituída Comissão Multisetoria1 para gestão dc 

•s de escrituração de imóveis e ~orado,  um Relatóri 

OS. 	 . 

Tal ocumento identificou que os -reer'4nrprocessos esta 

em diferentes fases de traniitação, dçmand#fl4o medidas várias no. intuito d 

regularizar e/ou retificar as escrituras públicas de doaço e qbtei os documentc 

necessários para a devida instrução processirai e para averbar as edificações d( 

prédios dos Fóruns à mrgem das matriculas dos terreos urbanos,çruque esta 

construídos, ou mesrno45;  escrituraspúbliõas de doação. 	- 

Para a análise dos tnenciopadàs. feftos4 estabeleceu-se uit 

classificação de acordo çom a modalidade de pçovidêtcia[a ter adotada em cac 

um deles, com o escopo de permitir sua tmmiaçàQ çonjunta deac*rdo com 

2019.02009445 

Av. República do Lano, 2.259)J 
Cuib. Mato Grosso, CL? 78.048 

  

- 2deI 

'\tpamt Mim Moe 
)96 

 



ÉSTAbO DE MATO GROSSO 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
- o Esedo Ora Matb Gnéso éexorçera censuraria 

furf4fca 	órg5ose emwades tom tese nos pfincits ccnsVÍ!JSoaIs. 

 

  

1tirta da iedidã reclamada, partindo da situação ideal, em que todas as 

exigências taisp&a- axegfltarizaçâo dos imóveis foram cumpridas, até os mais!: 

complexos, que demandam a realização de diversos atos registrais e 

iafa, a Ü1t1Iafló  dos processos. 	 1 
À pattir,  disso, foram examinados e cIassificadc 

cada utivilog piocescs, relativos às 79 Comarcas e o Tdbun! À 
com t:especificação das diligências necessárias ao seu deslinde. 

Sugeriu--se então, em face da ausência, em muitos casos, dc 

,4atitintefitos riedesMtió à regularização das edificações junto às Prefeitun 
: 

Municipais e açs Serviços Registrais e da elevada demanda de recursc 

iittaflt1ts, jurninõs e de. tempo para sua resolução, fossem outorgadas. pei 

PresidEucia do TJMT proeurç&s aos Juizes/as Diretores/as dos Fóruns clii 

C!flftcas prccuraçôes concedendo poderes de representação para realizar atc 

1;: 
lavraimas dasi escriturgs públicas de doação (ou o registro dos 
doffice§sivia§ de posse e propriedade) dos iniúctis 11,te, 1r --.. 

doaOos ao Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso e.. se 
'foritiizadás as escrituras ou registrados os títulos. providenciarem !i 

rçtiflcaøes (rerratiíir2ç&s) das escrituras públicas ou dos registros dj 1 
títulot, parti que fiquem corretamente grafados, como partes doadora 
donatária, pessoas detentoras de personalidade jurídica. co  
capacidade para transmitir e receber direitos, isto é. particulares ou. 
contoS previsto no artigo 41. 11. do Código Civil, as pessoas 

4iirídtcas de direito público interno (que dêntro dos limites wrritoriais 

I
do EsSa deJ4ato Grosso são a União. o próprio Estado de Mato 
Grosso e seus Municípios). 

14 

5ktdo Liband, 2358Jaxdim Moutetibane 	 fl 

4at Grns€ CEP 048196. 



In 

lis. 4 

ESTADO DE MATO GROSSO - 

PRQqukÀDORlÁCERÀL DO ËSTMYO 
Missão: Rpresenwrfi,4qmgnje o Eztadó daMto 61 sspeeret 	tppsafta4i eas.sw,ãmenw 

Jurídico dé1sus õs e eSd4 	floi $rtuc.S 

ainda a autoridade La uleute que, gprnvaM t. 

medida, foram encaminhadas ao 60 Servjçõ totaria1 e Rgistw1 da Comarc 

desta Capital as imi1utas de •procuraçâo,. momento. em que houve 

"questionamento verb cio Cartorário .r~nsá.ve~4. ao .argumento de que 

representação do Estado 4e Mato Grosso nã podeia -ser exercíd pci 

Presidente do Tribunal de Justiça de Mato Grqsso, tns apeua pelo Qovenadc 

do Estado". 	 - 

Dia9te disso, foi realizada uÍnaiuniào entre representante 

das equipes responsáve4 pela questão naquele a?daIíPio e nesta Jnstiuiço., ond 

foram preliminarmente debatidos aspectos relaciot)tadoá ao ternaaorna doaç& 

feitas diretamente ao Pfder Judiciário ou ao TribuaÏ de;Jz$tj4 cOffipetênCi 

para outorgar procuraçãt com poderes rolatiyos 4Q.pa1tifl1ÔZ4i( 4 bens ,imóve 

públicos estaduais, fornj de afeta ção'de imóveis aós:ótg%psjucBitios, etc,oi 

a pactuàção da reaiiz4ão da presente cnsuIta1 e 4v início 	um trabalh 

conjunto interinstitiicío~stínado 

	

visando coordenar a$ess&Rcl2s 	gular&açàb à. 

patrimônio imobiliário 	ao Poder judiciário 	QrQssénst. 

A qónszlta busca pois, elucidár, os temfl,• epigrafado 

esclarecendo ainda se: 

será 1aecessário editar npvamente/retitlçaz 1is qir tiverem por obje 
doaço de bens imóveis (lotes urbanos e/ou doa stru4õca edliictdas) *-
Poder Judiciário de Mato Grosso, ou 
termos de cessão de uso por ,tao d6s .qãais tenham sid 
destirados/afetado a..este..Pqder eSs bçu$ irn4ves. 	- 	-. 

derradeiro, após- enfatizar á iúpoi$xtia. Ãa referid. 

- -4 d, 

e. rnt.govb. 

Por 

2019.02009445 

Av. República do Líbano. 2.258, Jlrdini Moiitc Libmrn 
Cuiabá, Mato Grossn, CE? 79,045 196 



• BSTAEV DE MATO GROSSO 
4OCUkÁbORIA- GERAL DO ESTADO 

MrflaojébtãrhkVSbf,eUb oE&a de Mato Grosso e exe,cer a consul!oria e assesso,mer,to 
yrnqkÕ jjçf ,oSser Tdados com base no& pi1ncipts consytucianals. 

':teg1atizaõ do pabhnônio imobiliário do Poder Judiciário" e 

peanientoe 'à1cançar a regularização de todo patrimônio imobiliário 

t Mat rossó", informa a juntada em meio digital daj 

ô ni&Lejofiáda e de todas as "as escrituras públicas de doação e/ou 

s cnsaivos de posse e propriedade referentes aos processos 

iWst.esttfttuaço enttramitação neste Poder". 

É o que havia a relatar. 

Consõinte expressamente vertido na consulta que inauguro 

,ó Código Civil Pátrio àstabelece .taxativamente o rol das pesso 
c o  

ptblico intôrnõ, yerbis: 

M4. 4 i.Sp pessoas jurfdiôas de direito público inte?no: 
I.-União:. :  
II- esEstádos. o Distiito Federal eos Tenitóiios; 
iii - os Municípios; 
IV - as autarquias, inclusive as associações públicas: 
V .-as demais entidades de caráter público criadas pôr lei. 

Como sabido, somente os entes dotados de persqnalidaãi 

eflq5ptos a se-rem sujeitos de direitos e obrigações na esfera civil. P 

O, como assevera José dos Santos C2rvalho Filho, a noção de Estad 

b%airdadpessoajurMica. 	 it 

In casu, o Poder Judiciário Estadual, bem corno b seu órgão 

4eç4pu1, on Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, cru que pese a sua 

ccmstttucona1mente reconhecida autonomia administraüva e financeira (art. 99 

dc 14. 

tepLtlica do LÇbàno, 2.259, jardim Monto Libatrn 	 nit- 

oabkMrno,GTasso CE?78 048-1S6 



fis. 6 
TJ/MT 
As. 	 

• ,E TADODEMATOÕROSSO 
PRQCU DQTtIAGEBÀLflQEStØQr '. 

ssão: RepresentarjudTqaentà o sta4 da Majo4zozsõa .x.rceip co,u1tose jsetwneoto 
JuddicoØe 4isâo ent?dadesççm 	S 	foã$ 	- 

CF). não se enquadram ha epigrafad ejaçA decaijta nunztrun1au'it ; raz 

pela qual, a doutrina 	têm classificado zomio, óigãos.iMependentcs. Sen 

-vejamos:  
Órg4s independentes _são os originário. da Constitúiçào 
repysentativos dos Poderes de Es&do Legislativo, Executivo 
Judiciário -. colocados no ápice da j,irâniide Wvernarriental, ser 
quaja,%ier subordirn'ço hierárquica ali funcional e se sujeitos a' 
conn$ls constitucionais *de inli: Poder pelo otttr& for Ísso, SË 

os de órgãos- primários 4o Estado Esses óãos detéi-
e exc4cém preeipu3mente as fimç&s õWicos.Jp8Wak 
Judiciais outorgadas. diretaftiente pida Cohsliwi0p para sere: 
desenjpenhadas peésoalinente por sinta rncmIros 4gentes paIilicoJ 
distinfos de seus strvidores, que são qgeitesad bLitq4w'j), segund 
norm4s especiais ç regitentaij: 	

o 
Ness categoria encontramsé as, Corpo,-á fiar igis1aLiw 
(Congresso Nacional, Ck,ara- dos' Dçputados, Seriado Fedcr4 
Assembleias; LegisMivás, trnts deVeteadqrç$.ss 
Chefls de Executvo (Pre~idêneio da Rejúbtic, <Gcwetnadorias dl 
Estad4s e do Distrito Federal. Prefeituras Municip$), $ TriMna 
Judi4ír/os e Jüizossingzdares (Siajiremo tba1FMeráJ Tribunaj 
Super4ores Federais, Tribunais RegionaiiiiFe43ris, Tribunais c 
Justiçk e- de Alçada dos Éstadomã bresTribihi&4tIJúri 

- 

Logo tendo natureza jurídica d &gos estatais, não est 

legitimados a promover diretamente atas relativos à rans*tis$o de direitc4 

patrimoniais incidentes- sqbre imóveis públicos e privados, exc1usva, nest casj 

ao Estado de Mato Groslo. este sijii, pessoa jurídica de, direito público. internç 

por forçado que dispõe o pramencíon@dqLBspesvo1çg& 	. -. 

Tal dornpetAneia é do Chefe 4a- poder &ecmivo, ( 

1 ME[RELLES. y Lcps. Direitc Administrativo Erasi}eft*4 ed %o P4u); MálhSos 2418, p. 73. 

201902:009445 

Av RepúbJía do Lrnano, 2.258. Jardim Monta Ubau 
Cuiabá. Maio Grosso, CE? 78042-1*6 

&dc 14 
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du*t 
*ldo Lt'ba,o, 1258. JardknMontc L~-

,to Glbsp, CE? 79.048, 196 
'a-wwp c n t c.ovbr  

ESTADO. DE. MATO GROSSO lls, 

- 	 .YCÃaÓÃCEL DO ESTADO  
..~ tSM,entó ô>Ésfa delAS ~0 e e,tercer a consStoJfa e 

pJUko,disV 4o e.eiffdades com base nos p$nícs aot,stitutona!s. 

ó 	poderá, eomó sói acontecer, outorgar esses poderes 

Pr sei turno, são fuhçóes institucionais da Procuradoria 

doSstado de Mato Grosso 	PGE(MT 	instituição necessária àI 

úliaEstadfiáI e função essencial à Administração da Justiç J 
el, offi mdasa plenitude e a título exclusivo, pela advocacia do Estad!ó 

as 1iin45s de consultaria e assessoria jurídica do Estado e opinar et li 

-processes  4ue impliquem alienação de bens do Estado (arts. 110 e 11: 

1é3Çda Constituição Estaaual). 	

à1 

Atéptdisso. paa: dar éonsequência às atribuições relativas ao. 1 
i6*ttata1 rnút&-atossense, a Lei Complementar n° lii, 010  julho ë 

gup disp& sobre a competência, a organização e a estrutura 

SiuS1a-Geráb &N 'Estado de Mato Grosso incumbiu, em seu art. 14, 21 

XIV - emitir parecer definitivo em todos e quaisquer process 
- 	 .'. administrativos que versem sobre niatena ou patrimônio imobiliário c 

- - 
XL- presidir açõesdiscriminatõrias administrativas: 
kvi - cobitiar o cadastro imobiliário do Estado, de acordo co . 
rezu1aitcntaão a ser editada; 
XVII - minutar escrituras referentes a bens imóveis e promover à'r L  

registros imobiliários em matéria de sua competência: 
KVIII .- receber os bens adjudicados judicialmente, sugerindo ao 
Governador do Estado, por intermédio do Procurador-Geral, a 

• dcstinaãdes mesmos; 

tcçtn 	e deCoxítrole Interno SOACI: 

/ 



fis. a 

  

TJ/MT 
F!s.____ 

 

   

EADO DE MATO GROSSO 
PROCURADORIA-GERAL »ø EST*D' 

 

   

fissão: Re esenta Ia4mera.Eçtaúa *oaeapdàenro 
Jufidiço de ¶3 &gos o etdM com baiospws çoI*Jmb4fs. 

XIX'-  elâborar minutas  propor .açôeS Ju4it4ais *6; versem sob 
direitos reais, de usa e posaessóíias, rIatiarneiíte ao patriniôn 
imobiliário de Estado de Mãto ds$, rmctendo-as 
Subpocuradoria-GeraI Judicial, após a análise de medidas urgentes: 

Por essas razões, o Chefe desta .Iiístituição, o Prqcufadc 

Geral do Estado de Mat9 Grosso, tem sido nomeado procurador do Governado 

com -poderes especiaispara: receber ou outorgar, em nome-desta. Unidad 

Federada, as Escriniras 4rerentes a bens imóveis, pendc para tanto, assinar ci 

respectivos instrumentos, imitiro autorgantenaposse e no domínio dos mesmcj 

e praticar todos e quaisqer atos ao bom e fiel desnnhodp i&*ó, - 1 
Q 

  

Destarte, somente esses agentes .picos possue'! 

legitimidade para a reali açâp dos citados atos rgistmis, onfigtrartdo "ríci 

relativo ao sujeito', com precopza Marta $ylVjg ZanellaDrPaet& au raza 

da infrmngéncia da regrà'de competência, a sua efetv3ço por outros agente: 

órgãos ou Poderes. 	 - 

Daí porque se insurgiu, 0eidG sewenWâri-ieponsávi 

pelo Serviço de Notas quatdo da busca de outorga já Procurações -pelo agenl 

político consulete aos.. Magistrados Dketore .de Fóp.ns -para,  jawatura 

Escrituras Públicas de Daçâo ou registro ^dos 	 d, posse 

propriedade dos imóveis doados ao Poder Ju4ici4ie do Estado de:4axo Grossõ) 

- Contufo é prdciso consigpr .quc4ai prátia- com.doaØe 

2 flETRO, Mm-ia SyMaZaneIlaDi.Direiro AdrninistTatio3Lç4FedàJàneiI Forense2Qi!, p. 27t -- 

2W 902.099445 dc 14 

A'.'. Repibca do tibano. 2i58. Jardim Monte Líbano 	- 	 »ws.penz.gn'.bc 
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t$TÁDO DE MATO GROSSO 
DtI4ADORIA.43ERÃL DO ESTADO 

*onw*iíciainSite a EMatb de M8ta Grosso e exercer a çonsuItoS e assossc/aIneno 
.So&Sofl entidades com base nosp4tpios constIturionais. 

idgp ai fiorite1etits desprovidos de personalidade jurídica (Secretarias 

a.øe unÍdades adniinistrativas corno escolas, delegacias  etc.) tem sido 

te to seja pela ausénciá, na maioria das vezes, de prejuízo à Administração 

:COm pela boa-fé dos envolvidos, não pode ser tida como causa de 

ídsesatos 

Isso pçrque, como enfatizava o grande jurista Mig1c1 Seabt 

no qut respeita à validade dos atos praticados por tais pessoas. cal 
distinguir segundo as circunstâncias especiais ocorrentes. Se 
funcionário exerce a função em época normal, e é põr todos ,acci 
como serventuário legitimo, os seus atos podem ser tidos como vúlid 
çin4o praticados de boa-fé. Razões de utilidade púbLk 
&e1havwn a isso. (..) a aparência de legalidade da investidur 

mapifçsta nas próprias condições de exercício da função Ioc 
aquiescéncÏa da Chefia do serviço etc.). faz certa a boa-fé do púbIit 
-em geraiede cada umde per s/ no tratar com o agente3. 

:Fm  razão disso, penso serem sanáveis os defeitos 4 
cgWctèhciq apontados t pôssível a convalidação dos atos, com a retificação dz 

iiirmaçõts$ferentes ao outorgado dotiatário na incorporaç dos hms imõv 

do-patrimôno do Estado de Mato Grosso. Nesse sentido, a Lei 

01 juj 2002, que regida o processo administrativo no âmbito 
	

£ 

tiSswaçó Pública Esadual, assim estabelece: 

Art.24( ...) 
• . 	Parágrafo único. Os atos que apresentem defeitos sanáveis poderão ser 

ln~idados pela própria Administração Pública Estadual, em decisão 

:SNAOUNDES. M. Seibn. •0 controle dos atos administrativos pelo Poder Judiciário. Sào Paulo: Saraiva. 

2n1w2oO%4& 

públtct4o Líbulo,..2.258. JarmMonte.Libanc 
7gO4L 196 

Çdc 14 



Av. República do Líbano, 2.258, Jar4irn Moqtotibano 
Cuiabá, Marc Gosso. CEP 78,04 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PRO.CJRADORL4-GERAL DO £STÀLkO 

mão: Pepreseníerju 
ju,tdicõ c 

eneo Esta4e Mato 	 4coftuItoda es 
ôrgfos.e enffddsconztasc 

na qyal se evidencie ro acazre*rxi  Jeao a 
a terceiros. 	- 

iutrssçpúblico ne 

Mi. 	À Administração P4blica Estadual poderá convaiidat seus ati 
invá1t4os, quando a invalidado decoàer de'kio de competência ou 
ordei1i formal desde quê: 

- na hipótese de viçiá de competência, a convalidaçâo seja feira pe 
autoridade titulada para,  a prática do ato eno se trate de competêne 
inde1gáve!; 
II -,a hipótese de vício forma1 este possa se .4zprimi4o  de tnoc 
õficá4 
Par' afo muco Não sara aduda a eogvali4açaoajái4o dela result 
prejt à Administração Pública Esffi&aI ou a rcdro t,tjuni4c: 
tratar e ato impugnkdo 

Assiifn. inexistindo iptkàçâo dos $oov possibilidade 

deles decorrer qualquer jue para a Administraçã Pública Est&hi& ou pai! 

terceiros, poderá o Gov4nadqr  do Estado ou o Procurador QeJ dõ Estado, sd 
procurador para matéria imobiliárias, em nome do .Estado IeMato Grossi 

convalidar os referidos  atos. 

A L i de Registros Públicos (Lei n 6.ÓI5, 4e, $i •d 

dezembro de 1973, com s alterações prorn&vidas p!a Lei 	1t'.93, de 02 tJJ 

agosto de 2004) apont o procedimento para isso, através ap:  instituto d 

retificação de escrimrapúb1ica, registre ou averbaçâo?veibis 

Art. 212. Se o registro ou ,a averbação flor onúsà, im~sa ou 
cxprinjir a yerdade,a retiflpaçâo será feita pelo &S1dóRegjsftoC 
lmóves eompetçnte, a requerimento,  do liMcresdo,, pOi: m&o d 
proce4mentô adminíuativo. prcviito no àit 	$ptdtaøo a' 
intereskado cequerer a retificação por mio.dbprocedetju'diciai. 

único. jk opção pelo procimtnt6a&nTuistziivtpreviston 
art. 213 não exclni aprestaflojn sicin4. a.rflSrnento ila paia 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADORIA- GERAL DO ESTADO 

ftiSsiént atsfao de Wãtb (rosso o exGrcer.  e consultaria e assessoramento 
oam 	nos prh,ofpios coisttcfonais, 

Pt4idícada. 
ML 213. O oficial retificará o registro ou a averbação: 
T -de óflcio ou a requerimento do interessado nos casos de- 

) 
) itiëcão ou modificação dos dados de qualificação pessoal da 115  

partes, comprovada pôr documentos oficiais>  ou mediante despacho! 
-iuUkàI 4ttrn4o houver necessidade de produção de outras provas: 

- 	Pa que não hãja questionamentos e suscitação de dvid 

jx)flrte dos Oficiais dos Serviços Registrais, tais requerimentos poderão si$ 

aibtiítôw pelo Pitycuradbt Geral, b pelo Presidente do Tribunal de Justiçi 

utrdadé máxima do Poder i11akiáti0, diretamente interessado na regu1arizaç 

'do ~Moimobiliário a ele destinado. 	 à 

- 	 - 	Assii sendo, já enfrentando o terna central da presen 

QPtt S0 $ qtiki4eÇ 'necessidade de editar novamente/retificar leis 

• iv&am por :obja9 doação de bens imóveis (lotes urbanos e/ou constmç 

• ao Vod& Judiciárid de Mato Grosso, ou mesmo edin 

novameiitelretiflcar termos de ces4o  de uso por meio dos quais tenham sid 
t_, 	fi7.. 	 ,. 

• ddÕsft 	s ado a este Poder esses bens imóveis". 	 1 • 1 

- Como -demonstrado, as regularizações poderão se dar juru% 

• :às-pw$ 	495 beútimóveis, por averbação à sua margem, por iniciativa di P WZ  
ente Øb1to4etentor do domínio ou do uso do bem 

Pens.Q cpje o mesmo poderá se dar no que diz respeito a 

à4ão do bem, pom sua afetação aos órgãos do. Poder Judiciário. Tal 

upàçffo, expréssa na reunião preparatória a esta consulta e também em seu 

2 

dc 14 

R4Sadp U 	,a2SS)  3ardim.MorncUbo,,o 	 wv-w.pse.mttciv.hr  
CCTÍgU EP 78.048-196  
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• - 	TJ/MT 

- 	 Fis,____ 
EjSTADO DE MATO GROSSO - 

PRO(1URÁDQRLÀtGËR*L,DO.KSTADD 
Issâo: Repmsentarjud/çJLrnente o Estado cio Màto Grossa e4xe,eàarconsLQ4dÕao aúamnta 

fui/Só de. stú, frgos o 

texto, dom o registro da recente pubiicaçõ dá Lei if I0$74. jie 26 àhr, 2(i 

que autorizou o Podertxecutivo a realira.afetaç&o tbern imóveJ Iocaíizad 

no Centro Político Adr4nistrativo  CPA ao poder Judiciário d Estado de Mar 

Groso, representado p10 Tribunal 4e Jusça4Qsta4Q de Mata Grosse, par 

destiná-lo à construção Ia sede do Juizado Especial Unificado, do Sistema -de 

Juizados Especiais do fltado de Mato Grpsso,ctiaçktpelaLei n9 6 1,76;de 18 ' 

aneíro de 1993. 

Segi4ndo preleciona José dos. Santos GarIho Filho, 

afetação e a desafeação constituem fatos adrutínistralYPS, õu 

acontecimentos ocorridis  na atividade 4dmnisfrativa 	 4 
forma cern que se apreãentem"4. Em que vete diversos autores .entenderedi, 

necessidade de ato formal para a afetação e a dsafeiçao.(esta inclusive atrav 

de lei formal), é crescen e o entendirnentp voltado r4cionajjl* çJinpificãr 

processo de "preposição de um bempÚb1ico ao um dad* dstiop.ategorial d• 

1 
j 

Daí pbrque Maria syivia.zánaikaii&o aÍipn. que: 

Pelos cceitõs de afetaçp e desafcaçUo, -verificã,e que utpa e ouL 
podem3ser expressas ou tácitas. Na primeii hipótçs,4eoqexa  de 

ü4trativo ou dç í; na seguiidj rsi1 	xiaaSo direta ; 
Admq4sflçào, sem mastaç, pcçsa Àe su vpi*tqde, xi di faj 
da na4ireza Por exemplo, a AdminiraçàÔ pnde  bajxar deere 
estabMcendo que deterniiinado iniveI, infàgTido -çatçgria dos betI 

domnibais, será destinado à iusxaiaçø de -uma çSoçia;. ou podc 

4 CARVALHO FILHO. Jose dos Santos Manual deD,reitc Mm1nistttivo 2etMo.3au1a Atlas, 2QISp 
1228. 
5 M&iO Celso Antonio Bandeira 4e Curso de Direito A4nuptr,átvo 4 ëd. Sn?azJptWháros. 20W p 
966. 

2019U2.ÕO9-4-45 - 	 i24 14 

Av. RpãbIica do Líbano, 2.258. Jar. 
Cuiabá- Mato Grosso, CEP 78.043-1 

uso comum ou especial"5  



ESTADO DE MATO GROSSO 
flOCURADORTA-GERAL DO ESTADO 

htàtJuøfõ :W$6oMàto Gmso e no,er a Snsuftors e assessoramento 
e ~.à com tase nos princípios consfftudorak 

bimpíesttente iast&Lar essa-  escola no prédio, sem qualquer declaração 
Em um e outro caso, o bem está afetado ao uso especial da 
afla, passando a integrar a categoria de bens de uso especial. 

opraçD. inversa também pode ocorrer. n-ediant- dt'ciaraço 
pxpreiU 	pela simples desocupação do imóvel, que fica sem 
ttiok 

Assim, aafetaçao de um determinado bem imóvel como 

ái; càtii &astinaço aos órgãos do Poder Judiciário, poderá se d f 
insxrumentcnormativtii infrategal ou registral, inclusive por averbaçji. 

Por tudo o que foi exposto, penso que seja possível sintetizj 

4a.eühite forma: 	
U 

50 - 
1. As destiniçôes de bens imóveis ao Poder Judiciário 4 1 

Ejtflo de Mato Grosso devem se dar por alienação (crnacàc pen 'uza etc.)  

ctso de uso ao Estadã de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito púbIic 

iiztettui. .dotãda de capacidade para assumir direitos e obrigações na esfe]) 

1 Não há necessidade de se editar novamente ou retificar 
8 

erm pôr objeto a doação de bens imóveis ao Poder Judiciário d 

ou a $cu órgãos, Ou mesni9 editar novamente ou retificar o 

Ab da uso por indo dos quais tenharti sido destinados ou afetados 

bets imóveis, bastando que seja averbado á margem da matricula dos 

s, gorro detentor do domínio ou direito de uso, o Estado de Mato Grosso, 

PTEJ1tY, MariaSylvla Zài,tllat' idem p S5O 

3 d 14 

• -Av. R*blWMO 14bzna 2468. lardhn Monte troano 
• t.bL Mato Oro$SOj CE? 7aÓ4S196 

www.pemL.ac,v br 
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E$TADO DE MATO GROS$Ó 
PROCURADORIA-GERAL DO 

M18sa0: Rspresentatflrtsiçnento o Estad0 *41ã10 Gtt:*ØIss4o)1s4$44b*pJo 
Jurjd/co dtseus drãos e entØdécom s~94~ 

domo forma de convalidar os Mos de.desvinaçfro 4 

1 4 afétaçào dos imóveis púbSosesttaiacomo bens c 

uso espe6ial aos órg4 do Poder Judiciário poder 	. dar através de atç 

normativos infralegais ou registrais, inclusive através da ?verb4çàç da su 

destinação à margem da matrícula do imóvel; 	- 

Po; 	rrndeiro, no qte cqcerne aos demjs atp.s relativos 

averbação de edificaçõ4 nas matícuI4s £105 ióvej Qà SaregJriação juni 

ao Poder Público Municipal, não se vislumbra nxflmtn impçdimànto de q 

sejam designados magistrados de piso ~ serventuários -dá. justiça çara a st4 

TJ/MT 

efetivação, já que não se tratam de atos trapsia,tiyost ;domínio, 

  

É o parecer. 

JLxANDREILUIS CESA. 

Procurador de Estado 

20 902009445 t443e 14 

Av. República do Líbano. 2.258. IanFm Monte Lano-
Cuiabá, Mato Grosso, CE? 78.OS-196 
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P1s 	 

*,. 	da Libar. n 2258 Jardim Monte Libar'o - CEP 7048-195 	- 
CuIabWMT. 
Enaø: subadmlnIaOvapgernt.;ov. br 
Fore (65)3613-59S5 

$9I20J4-  -FGENet 2019S2.009445 

RNAT- DE JUSTIÇA ESTADO DE MATO GROSSO 	 a. 

stziãod Própiledade -Regularização 

ÍESPACHO: 

Após dctida al7álise dos Autos. RECOMENDA-SE a horrmlogttcào 

do parecer n 1 IÍNPISGACT/2019, da lawa do(a) Procuradoria) do 

Ëstado Dr.(a) Alexandre bus Csar - por seus pr5prios fiWdanlCI,LnS 

jurídicos. 

Encaminhem-se os autos ao Procurador-Geral Adjmito 

atrbiiçes do seu mister. 

Cuiabá, II dgutubrode 2019 

WÁLDEMAR tINHEIRO DOS SANTOS 

Súbprocurador-Gcra Adwinistraüvo a de Controk inretno 

pCt4k doLibafiÕ, 2S8 Jarn Møfde Libaro CEP 78046196 Cuiaba-tW Fone C065) 3613 59CQ 
CNPJ-  03.507.4151000&0E 



Ti/MT 
N. 

: I pRccvsso  &o: 

SSADO: 
SUNTO: 

tia. 16 

Eoverqo do, Estado dtMptõ Grosso., - 
P6E 	ProcureØora Ger,91 do. ESt8do 

453789/2019 
Tribunal de 
Consulta 
patrimônio 

- tGZ$et. 209.o2009445  
Justiça do Estado de Mato rossa 
bre regu±axizaãc 	 que integram 
O Poder Judiciário do, tata4o de mato Grosso 

nESPAcUO 

2 	Após deti . análise dcs autbs ern 

epígrafe, —RATIFICO a 1ecpro4daflo do 

Subprocurador aa r1, Administrativo - e de 

Controle lntetnp, Zr. Wa 	a. iear' dos 

santos, io sentido,  de 	 a PARER 
N.' . que,- 
"Consulta scbr 	e akrizaço dá rnireCs 

que 	jnte'rani o pat4rn47;i0 dq - 'Poder 

Judiciário do Estada dê SVØ Gosso', 

lavra cio P.tocradót, do-Etado. br. 

Alexandre, Luis Cesar••, br seus., õp 

tundarnetos.., 

S Enoatuinhem-e ao doutd pd zcLj 
Ha gstado, para os. fias ide direito,. 

Cui=abá-MT, 11 de o&u 

LUZ DTÁVro TrtoVb MARQVES DM SQUZA 
PRCCURAbOB—GERJ4 ÀDUbTO 

201902.00$445 
A. 	apÚbka do Libano_.2258, Ja,4ïirt Monto Llono - CEP  78O4l9e, CJ$ 

CNPJ: 03.Sb7415qOÇSø6. 
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PGEIMT 

tado de Mato Grosso 
ãdoris Gera cio Estado 

Net. 2019.112.009445  
Tzbdfl»1 de tustiça do Estado de !lato Grosso - TJMT  

Øhjft :bj.e rgüIaxizáeãt de imóveis que intearn o patrirnõn 
flej 	çMno do Estado de Mato Grosso 

DESPACHO 

1LK - 

2 	A,ós análise detida dos autos em epígrafe. HOMOLOGO, 

ptw Sus próprios fundamentos, U1 Parecci- 

da lavra do Procurador do Estado 

1k. Alexandre Luís ëesat, recomendado pelo Subprocurador-

Õ;r -  Administrativo e de Controle Interno, 1k. \Valdernar 

.Pithçfto dos Santos, e ratificado pelo Procurador-Geral 

• Aintá, Dr, Luis Otávio Trovo Marques de Souza. com  a 

segSne menta-. 

EMENTA; 	ADMI1VISTR4 rrva 	IMOBILIÁRIO. 
CONSULTA. DESTINAÇÃO POR DOAÇÃO E CESSÃO 
DE USO DE- JMÓ VMS AO PODER JUDICIÁRIO DO 
ESTADO DE MATO GROSSO E SEUS ÓRGÃOS. 
EscnraRA ÇÀO E REGISTRO. AUSÊNCIA DE 
PERSONALIDADE JZJRIDICA. VICTO DE • 
COMPETÊNcIA. 	POSSIBILIDADE - 	DE 
CONVÁLiPAÇÃO POR MEIO E Á VERBA ÇÃO À 
MARGEM DA MATRICULA.  DESNECESSIDADE DE 
REEDIÇÃO DE LEIS E ATOS ADMTNIST,bt;JFTX 
AFETAÇÃO AOS ORCrAOS DO PODER JUDICIÁRIO. 
ATOS NORMÂTJ VOS mFMLEGAISE REGISTRA IS. 0  
Poder Judiciário e seus órgãos, rnesn,r, que 
independentes, não gozam de personalidade jw-ídica. 
rqzão pela qual não adquiren direitos parrirnoniais 
imobiliários. Tratando-se de vicio relativo - ao sujeita: Ci 

possível d sua convalidação através de awe-f,íição à 

258 jardh MantUbe,o - CEP 78048126, Cuabé-MT - Fone (065)361 3.590D 
CNPJ; d3507.41 5/0003-06 

Pég.na 1 de 2 
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FF 

o 

Governo do EtaØadwM*o Gm$o 
PISE - PtocuraJQria.Gër4daEtade 

mwgem de  matricula do mwvel dq dozníapnuomçdo 
&tado de Mato GrossgefriaãonwespaíaJdn 
Poder, sen necewdade de zftçr4ão dos «s de 
desthiaçào..  

3 'Eicapinbams resppsta aà Triiin&  de Justiç&t.Estado & 

MaW Órossp, devjamexè S 	a$pitdo jarier. 

.4 - Após, ao arqiiivc 

FRAN(itSCO DE ÁSSJS:DAS1tVÁLOPES 
PROCURADOR-GERAL DO.. ESTADO DE %tHFQ'OkOSSQ:, 

201902,009445 - 	 - 
Av. Repúbca do Ubano. 2258. JardmMdnte tibano - CE? 75048196. dubáMt Fonç4( 

a 
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RÉPúBUÔÁ,FEDE9ÀTIVA>pb BRÀIU 
PÕDÇI JUDIIÁRIÔ 

4. 

Ç 

/ 

Tipoe documento: Administrativo 	4 

Código de,  rSreabiiidadef81 1201 9454830 

Nome original: d41-619;DJpdf 

Data: 1 O/O9&l 9 	 - 
Remetente: 

JOSÉ IVÂNILSON VIEIRA CAMP' 

CENTRAL D.E.ADINISTRAÇAO 

TJMT 

Priotidade: Norma( 

Motivo dç envi9: Paa cdnheçimènto. 

Ássunfo: Of. 141-2019dF -r&sp;  Of. CiFcular ,.062 2Ó19-PRÊS 

;1 

-j 

/ 

J 

5 	 A 

-'ÂbFÉLIx 130 ARÁGUAI  
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: 
TADO,DE MATO ChOSSO 

PODER JUDICIÁRIO 
DL'flÃO pÉiiX»o ARA GUA IA 

DIRETORIA DO FORO 
/ 

Oficio n. 141/2019-DF 

/ 

gxceint&sirpo Senhor Presidente,11  

âoFél&do Àraguàia, 19 de seternro'de 2.019 
( 

1 

, 

kespeiroiame 

)oíé Ji'an'Iso 
Gestpr Geral 
1 

1' 

-Através do Øçsente venho a ilultre preJnça de Vbssa kxclênc7a t, em cump hhento o, 
determinação da Dra. Januípa Cttina dc Almeidá, MM( Juíza ,de Direito e Direto rcj 
do Foro' desta Çomarcd de São Félix do AtagudiMT é em 'atendimento ao Oficio 
circular 062/2019-PRES, qatadq de 01072019, envio as respostas'do Cartório de 

,Registro de Imóveis desta Coma ia - Oficio 177/2019 e,Ôficio 1 63/2O1-Prefeiturú 
, Municipal de São Félix do A(agubja2'MT, comas informações sobre Projeto £?. 

Servi mais, aproveito o momento dra ètethar os protcstosde elêvada et/Ma e distípta 
consideraão 

Ao 	1 	
'1 

Excel íssimõenbár 
Des. barpadorC4RLOSM13E*TOALVEV3A ROCHA 
bD. Pzésjdente do Ebréio TrlbiJ,nal dÓJustiçay 
Tribuna! e Justiça do Eito do d Mato Grosso 
Cuiabá-MT 	 1. 

/ 

/ 

CflM.RCADgSÂOFÉLTXDOARAGI!AIAíIWT  fr 

Séde outro: Av. °jL•  jqsê FrazdII,  786. Rn!rra ChLra - 
4 	Ç:,7t67Q-OOO- Int(66)3SU-114. 

t 
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Pa:. Prrevente do Registro de Im&VS 
O 

À 	Dia: Snafna Crisiina'deA1meidÇ 
Mlv? Juíza lie Diieito 

 õmarca / 

REPUBLICA rEDERATIyA DO BRASiL 	
1 

PRiMEIRO TABELroMAToREqISTI3o DE IIÓVEtS 
COMARCA DE SÃO FÊLIX DOAR4GUAIA ESTADO DE MATO GROSSO 

Nlarilenó Uno Lemos 	fJoío Fe ira Lemos 	MËIizabetc Gomes Carvalho 
Oficial Efetiva 	 Oficial S)ibstituto 	Escreverfte Jurpniènfada  

Oficio n. 177/2019 	 1 	 4SoÉélix do Áraguaia 10.07.2019 

Senhora Judia, 

A 

Enj jaeriicr ah contido 	r. 'ofício n' O9sqo19-n1 de 
041õ71201?, desse 4uizado, cutnpre-me info]an@r q Vossa Excelência, qúe para o proóedimiitÕ de 
averaço» de edificáção do imóvel objeto daiiniricula i °  139Ó6 livro OZ dstaServenti4, resitrado 
em nome do7ÓDER JUDICIÁRI6DO EStÀDO DË:MAT0 GIÇOSSOcóm base nó ÁRTÁ.548, 
d4 CNQCE/MT, âo:necssnos os segmn1s dbcumenta Si vias originai a) Requenmento, b) 
j,Habite-se; e) CND do INSS, para fins de averba 	da, edificação; d) ARt— Antaç5o de 
Respansabilidadè Técnici do CREA-MT, o pzqfissional com a taxa deyidimente quita4a e)P}arna 
baixada construção + ipemorial conendo í c escrição liE? constmção. 

Àà ênsejo, renovo a Vosst Exeel&nda, pFotestQs de. 

1 

/ 

ii 

o 	consideração e resjeitb 

Rua João trineu h. 262, Caixa Postal ri. 
ygisfa@terra.con.br  - Telefones: (66) 

2 	CEP: 	L 	Péiix  ao Arauaip - MT. Em'ail:, 
35.i2-1385'(6è)35221404  (66)3522-2101 

Desta 
1 

1 



1 



1ME1c SOUZA 
inrídico do Município 

e 
a 

ESTADO PÉ MATO GRÓSSO 
PREPEI2jJRA MUNICIPAL DE SÃ Cl FÉLIX DO ARAGUAIA 

PROCÚRAD'ÔPJAJUPJDkA 	
* 

CNPL 03.918.86941001-08 
O VERNO MUrflcI 	1 

FÉUX-MLCOAIÀMT 

ç. 	4 

Ofíd&nb 0163;2019/P  SFAMTr4abinçte*da Prefíta - iU1ÍDICO 

TJJM 
Fik 

1r  

'4 

•1 

REFERÊNCIA: RESl'OSTÀA» VÍCIO NY 12912019 r 1W 

1 
f 

-Exiântsima S hora MagistMda, 

Venho por meio,, áeste, como devidb acatamento perante 

Vossa Excélênefa, ela resposta ao oficio em epígraI, ENtAMINIIÃVRT  a 

p1àçd de documentos nces ios phra- exiedfçho dó Certifi*cddo  de 

Coi*i1usão de Obras (hic-s óo valor venàl atua1iad9 dos bens 

imóveis (Íerrenoe respectivas edifi6açôes) em que está localikado a sede 

do Fórum da Comarca, de São Fé1ix.  1o,. As4güaia. conformé 'docuçn1os 

anexo. 
1 

Sem mais para4 momnto
'

-apresento a Vossa Sënhria 

pr8testos deeievàda bstina e coidéraçãh, e me coloço a1dfsposiçkpdr 
4,  

maiores esclarecimentós. 

AEXCIENTÍS1MASEN11d4A 
JM'iÂÍNA CRJSTLNA flE Aia 
JUÍZÁ DE IIREITO 
CÕMARÇA DÉ fló FÊÇJX t14ÁQËÀ1ALMT* 

j 
1 

tRQCUBM)b1IA JURÍDICA 4OMQNIctPIO DE SÃO FaLI* DO ARAGUAIA 
AV. ARAGUAL\ N°  24SLfEflOT yÊuxnO ARAGPÁJA-MT 

IDA 

( 



/ 



TJ/M1 

VRWOMUNiCI7ÃÉ 

ESTADO E MATO'GROSSO 

: 	!REFEIiUM MUNIClP.L øÉ SÁÓ F",  DO ARAGÜ$JL 
- 	 CNPJIMF k 03.918.86910001:08 

ÔEFARTAM4TODE ÇNGENHAPJA,  

9KBiTEsE 

Docomentds Necessários: 

t 

• Certidão de inteiro teor 
• Álvará dó cçdstruo 

Projeto de Àrqtiite4jra 
• rvfrnoriai Descritiv 	- 
• ÂRTJRRr de roMo  e'ou Levahtàrtento 
' Projeto dê conib*  a incêndio aproyadp pelo coïpo de 

Bombeiros 
- 	 - 

• Alvará de Prevençãó contra incêndios,expédidp pelo orpo 
dê Bombeiros 

.4 

Nota: 

• -Caso haja encanamento deás, apeseniarcópia da 
IRTIRRT de1oMagem e2irttalaçao dê gás (GLP). 

1? 

s 	 À 
Avenida Axaguaia,'if 248— ádntro São F4Ix doarau

S
aia - MT, CER: e670-000 

Telefone (66) 35221 06. e-mail: prefeiturasS017®jnaiIdom 

0 

a - 



e 



s 

N4 
- 

tt PEPITURA 

Estado 'Je Mato 

MUNI CIPÀL DE SÃO 

CN#J/MF t.: O3.918.86910001-fl 
SECfl7,4RL4 MUNICIPAL 

DIVISÃD DE CÁDASTIÚJÇ TRIBUTAÇÃO - 

Grosso 	 - 

is. 
FÉL&IX DO ARAGUAJÁ 	 j: 

DE FINANÇAS 	 SAD ftUX-ARAOUIA4K 

-a aTJi 
GCVERIOtYejn!C. 

E flr4LJtAÇÃo 
- -r 

- 

DÊ ÃVALIAflO DE IÚÓVEJ.. URBA?1O N? 1812919 

Conforme 	oI!citaão feitd nesta dta,. ayeséntarpos a avaliação do 
nioveI urbano abaixo descrito, em nome do(a) contribïiintØ abaixo, ioaIizaao 

hi neste Mucípio de São Félzx doaguaia-M1 

Contribuinte: 
ESTADO DO ÍATO GROSSO-- PODER JUDICIÁRIO- 
TRIBUNAL SE JUSTIÇA 	:.. 

C. N. 121. J::. 0±535.6061000110 	, 

Matriculado Imóvel: 13006 
t 	•? 	

.. 

' Áre1a Total Terreno: . 	 4 738 M2 ~ 
• 

- 4 	•, 

Area Total Construção:, 502,09 M2 	
- 	 & 

Endereçodb Imóvel:, IAV DRJOSÉ 	AGELL 
t 	- 

Cads&o Imoblliario QUADRA N° 2r-LOTE N° 05 
r 

Lote?mento: CENTRO 	' 

Frente: 	
, 

4V DR JOSÉ FRAGELI 
1 

LadoDiriø: 	]COM IGREJACATÕLICA, 
à 	:4 

Lado EsqJerdo: COM CUSTÓDIO BARBOSA '  

Fundo.: 'COM OMORR9PEAREIA 

Valor da avaIiaçâo:. R$ 	97.302,15 (noventa e sete mil trezentos ! ¶ídois reais  
quinze cntavos) 

dolocamo-nos à dIsosiçãó 

São éÍixMóÂtagua -MT, 

e 

pára dirimir quaisqder dúvidas. 

em 6b de -Setembro de2019. 

nflàaDntasdáR051.4 
rr~R dê - 

Á 	

te.&,ec*da$0'a iz/2017 	\ 



e 

-t 



       

       

      

ESTADO DE MATO GROO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

COORDENADORIA DMINISTRATIVA 

    

    

    

    

Escrituração de Imóveis n°  7112014 - CIA 0141094-02.2014.8.11.0000 

REMESSA 

Aos 19 dias do mês de fevey iro do ano de 2020, faço a remessa a 

destes autos à Coordenador a de Infraestrutura, para execução do 

Projeto 5.3 (Regularização do Patrimônio Imobiliário do Poder 

Judiciário do Estado de Mato Grosso), notadamente dos trabalhos de 

levantamento de custos para obtenção da documentação 

necessária à averbação da edificações dos prédios dos Fóruns 

das Comarcas d1  • e er Judiciário do Estado de Mato Grosso. Do 

que eu, 	.2 À t  4 ' J á 	(Marluce Peixoto de Assis 

Martins), Coo d-nadora Administrativa e Integrante da 

Comissão Multisetorial instituída pela Portaria n° 104/2019-

PRES, lavrei a presente. 

"Missão: Solucionaras conflitos, buscat!do  a pacificação social e a manutenção do Estado 
D4rnocrático." 

Coordenadoria AdminitJativa - Centro Politico Administmtivo - CPA 
su.ervis oadministrat'vaa mt._ov.br 

LPB 
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dê. 02O, por deeçmiáçã 

'.i' -Alos 20 dïas dbtrs de fevereírd do 

do 	 fad 

STADÕ DE)4AO GOSàO 
4 it 	 4 

$DR JUDICI RIO 
RIBÓN2& DE JUSTIÇJr 

c0qPDENAD41A PP INFPA!ISTRUTURA 

r 

1* .EMESA 

àd Depártamento Jde 'Obras para £jue pmpssa do prêseritefdu€4s 

ea1it2: 5, et'an€amentd 

So1iojadô a 'fls., 91 	 

stos das 4ocpetações,00n-forrn 

u watiafra zánotto 

Teixeíra,, Aàsssora da CopIF.de-nad6r~I :a ç &ubsevi 

t 

11 

,Jrniflc vvivsnç 00ttxMpr-!Mn3 &RDSSP CEMZO. DLÍflW tIndvflVO $/5 - CFXt 

CO(FOSr}AE ,oi -'cw'Á - rs F:78o5&97O 
'FmaiC coerdenadoria eiuJ?aestrittuta@tfrht.g.br  



/ 

Récebkio 
ErmcQ) 

Capto. Obras - Podar Jadicládo 



!11/09/2020 1 

Zmbra 

t 

deptoobPas@jnit.Jus:br 

Solicitação d; reriieséa Prcess 'sde scfituraçâo- Departamenbde Óbras 

v 
1 

De (MicPMacieI <rnicaIrnaçieI@tjm4isèbrS 
q' 	- 

AssutSoliciEço qei-èmessa, .arocessoh deEscrituraçã&- 
ir 

 

De partamçdtdeObras 	 1 	 'e 

Pia Departamento de Obras depto.obras@rht.ju&br>,EIiane 
• e!bi. 5I)ane4á)mtjmt4us%ç> 

Cc tDepartanento de Material ePatriponío<dmptimÇiubr> 

Boa tarde!!! 
> 

Srá 

11dêsetdeQ020 13:15 

01 apexo 

1! 

 

  

4 

    

( 	 4 

Tndb em Vista solicitação do Diretor do*Ór?IP - Sr. Weánissbri Fereira Césa, pedirrfó o.'en'io: 
tJo 	P.oççsos flsicos de Es&iturção cti Imóvis abaixo reídcionqclos: 	— 

) 	 e 
- 

- 

1- ECRIT JRAÇAQDÊ  IMOVEI n018SI2o14 (CIA Q43822- 
82O1i.8d1:OOdO5 CÓtARCAItCANAI.ANI., 

1±' 
1. 	 (CIA'0034910- 

8ip14:8.11.0000— COMAC jE:?ÓÇOC'J 	
J 

L ESdFIt AÇÃoDEiFiÓEIfl° 89/21i14(CIA I4129fr 
i2.O14.8.11.00OÚ)- COMARCk E JUARA 

1. ÈSRT(RXO DEIMÓ VElE n9lz6,2o4  (ClÃ 0095'O52-
5.2014.8.1L000d)-  COMARctAbÉCOLÍDE3 

2., ESCRfrURÃÇQDE IMÓ  VISnc 67/20i4 	CíO 
tEkRMJOyA Do,NogTE 

3. ESCRITURAXO DE IMÓVEIS h 
02.201.t1.Q000)- COMARCA, 

- 	1 	ESCRIILURAÇÃO  DE Ítv1ÓyIS-ô' 70/?014  (CIA'0143000- 
272013L'11.ÕO00)— COMARÇAjEÇOLNJ'24 

p 	 - 

2 ESCRITURAÇÃÕDE IM6VEIS n4 60/2014(CIA 126O-. 
1182013.8.126060- COWRCA ?E PORTO Dos,GAÚcH:oÈ 

I -t, 

https/webn,aiI.tmLs1Jprintmessage?d= 1 05d93&tz=AmecqCüibb 

1 

r 

71/2014 ÇCIA 0141094' 
)E SAO FEUXDO ARAGUAIA 



11/09/2020 	 • 	Zknbra 

3' EsCgITURÇÃO DE IMÓVEIS n9 79/2014 (CIA bO98131 
42.2014.8.11.0000) - COMARCA DE DIAMANTINÕ 

•2 

Atenciosamente, 

Sra. Mica! Mciei 
Chefe de divisão £ 
Departamento de'Material  ePatrirnônio 
Tribunal de Justiça de Matq Grosso 
TeJ 65 3716-3766 

.•w:  ... 

e 

1 	 4' OS,2ozo 
	 e 

) 

/ 

http;/Nebmaítjmtjus.brflh/prh,tmessage?id1O5O73&tzAmerioa1Cuiaba 	 11 2/2 


